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RESUMO  

INTRODUÇÃO: A população brasileira vem enfrentando aumento expressivo de 

sobrepeso e obesidade, inclusive na infância. Este mal causado pela má alimentação, onde 

crianças estão sendo, cada vez mais, precocemente expostas a guloseimas 

ultraprocessadas, tem como causa, dentre outros fatores, o papel persuasivo da indústria 

alimentícia na influência do ato da escolha alimentar da população, incluindo os 

pais/cuidadores de crianças. OBJETIVO: Entender como a influência da indústria 

alimentícia sobre pais e cuidadores de crianças, orienta as suas escolhas de alimentos. 

MÉTODO: Trata-se de um estudo de campo, qualitativo, exploratório, transversal, 

desenvolvido por uma abordagem social. Foi realizado com pais/responsáveis de 2 

escolas de 2 cidades de Minas Gerais, totalizando 27 participantes. Dois instrumentos 

foram utilizados como técnica de pesquisa: preenchimento de um questionário sobre 

hábitos alimentares e perfil sociodemográfico, e uma oficina, que utilizou um 

questionário de alimentos por imagem e palestra informativa. Foi utilizado uma análise 

temática dos dados, que gerou uma tabela temática contendo categorias de análise, 

elencadas de acordo com os temas recorrentes citados pelos participantes. 

RESULTADOS: Sobre os critérios utilizados pelos pais no ato da compra alimentar, 

estes ganham um caráter relacionado à saúde quando direcionados as crianças. Quanto à 

percepção dos pais em relação aos alimentos, notou-se certas restrições às substâncias 

consideradas por eles como não saudáveis, como açúcar, sal, aditivos químicos e gordura. 

Referente ao ganho de informação dos pais sobre a composição dos produtos alimentícios, 

nomenclaturas variadas para a mesma substância química, relação com o aparecimento 

de doenças e leitura de rótulo, evidenciou-se a surpresa diante de algo desconhecido e a 

mudança de comportamento com relação à compra do alimento. CONCLUSÃO: 

Observa-se a influência dos mecanismos utilizados pela indústria alimentícia na 

manipulação da escolha dos pais, por meio de sua vulnerabilidade, se fazendo necessária 

a proteção desta população, de forma interventiva, com a criação de políticas públicas de 

educação nutricional.   

  

Palavras – chave: Infância, Indústria Alimentícia, Vulnerabilidade, Bioética.  

  

  

  

  

  

  

  

  



 

ABSTRACT  

INTRODUCTION: The Brazilian population has been facing a significant increase in 

overweight and obesity, including in childhood. This malady caused by poor diet, where 

children are increasingly exposed to ultra-processed goodies, is due, among other factors, 

to the persuasive role of the food industry in influencing the act of food choice among the 

population, including parents / caregivers of children. OBJECTIVE: To understand how 

the influence of the food industry on parents and caregivers of children guides their food 

choices. METHOD: This is a field study, qualitative, exploratory, transversal, developed 

by a social approach. It was carried out with parents / guardians from 2 schools in 2 cities 

of Minas Gerais, totaling 27 participants. Two instruments were used as a research 

technique: filling out a questionnaire about eating habits and sociodemographic profile, 

and a workshop, which used a questionnaire of food by image and informational lecture. 

A thematic analysis of the data was used, which generated a thematic table containing 

categories of analysis, listed according to the recurrent themes cited by the participants. 

RESULTS: Regarding the criteria used by the parents in the food purchase, they gain a 

health related character when directed to the children. Concerning parents' perception of 

food, certain restrictions on substances considered by them as unhealthy, such as sugar, 

salt, chemical additives and fat, were noted. Regarding the gain of information of the 

parents on the composition of the food products, varied nomenclatures for the same 

chemical, relation with the appearance of illnesses and reading of label, it was evidenced 

the surprise before something unknown and the change of behavior with respect to the 

purchase of food. CONCLUSION: It is observed the influence of the mechanisms used 

by the food industry in the manipulation of the parents' choice, through their vulnerability, 

making necessary the protection of this population, in an interventional way, with the 

creation of public policies of nutritional education.  

  

Key - words: Childhood, Food Industry, Vulnerability, Bioethics.  
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1 INTRODUÇÃO  

  

  

“Açúcares: como intoxicamos as crianças sem saber.” (El País Ciência, agosto de 

2016); “A geração que pode viver menos que os pais porque não sabe comer.” (BBC 

Brasil News, dezembro de 2017); “Existe uma geração que está cada vez mais doente por 

causa do que come.” (El País Internacional, dezembro de 2018); “Refrigerante aumenta 

em até 31% as chances de morte prematura, diz nova pesquisa” (Época Negócios Online, 

março de 2019).  

Notícias como estas, se tornaram cada vez mais frequentes nos meios de 

comunicação, que noticiam pesquisas, nacionais e internacionais. No Brasil o cenário não 

muda: de acordo com o Guia Alimentar para a População Brasileira do Ministério da 

Saúde (BRASIL, 2014) o país vem enfrentando aumento expressivo de sobrepeso e 

obesidade em todas as faixas etárias, e também, das chamadas doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT), surgidas como consequência. Para o grupo de crianças, o excesso 

de peso acomete uma em cada três. Este mal causado pela má alimentação, corresponde 

a um desafio para o Brasil do século XXI, tempo em que crianças estão sendo 

precocemente expostas a salgadinhos, produtos lácteos artificiais e açucarados, bolachas 

recheadas dentre outras guloseimas ultraprocessadas que são usadas como substitutas de 

alimentos, mas que não suprem necessidades nutricionais, contudo, são vendidas e 

exibidas para a venda como tal.   

 Neste contexto, muito se produz de informações na literatura científica sobre os fatores 

que contribuem para este panorama, tais como os aspectos sociais, demográficos e 

econômicos. Dentre eles, destacam-se o aumento da renda familiar, a vida sedentária, a 

urbanização, a escassez de tempo da sociedade moderna e a diminuição do preço de 

alimentos prontos para consumo. Todavia, pouco ainda se estuda e conhece um aspecto 

tão essencial quanto os citados: o papel persuasivo da indústria alimentícia, por meio de 

mecanismos publicitários dissimulados que influenciam diretamente o ato da escolha 

alimentar da população. Evidenciado raras vezes, sua situação como “personagem 

secundário” lhe beneficia no que diz respeito à sua atuação furtiva, porém efetiva na 

configuração do padrão alimentar atual. (BEZERRA, et al, 2013).  

Notícias desencontradas sobre determinado alimento, utilização de informações 

científicas sobre alimentação utilizadas em contextos diferentes ao mencionado e 

apropriadas aos fabricantes - como o caso do colesterol como fator de risco para doenças 

coronarianas que rende propagandas como a das margarinas que evidenciam este fato em 

sua embalagem para ofuscar a presença de um outro tipo de gordura, verdadeiramente 
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maléfica à saúde como a trans - rótulos confusos, entre outros, são exemplos do grande 

investimento das indústrias de alimentos em propaganda de seus produtos, ambicionando 

conquistar novos e fieis consumidores, onde, utiliza principalmente a publicidade, como 

uma poderosa ferramenta para determinar o comportamento dos indivíduos quanto ao 

consumo, pois induz necessidades. Tendo nas crianças como alvo para tornarem-se 

clientes fies, a indústria é ferrenha em tornar as refeições, compradas por seus pais, uma 

experiência perfeita: prática, viciante e livre de qualquer suspeita, supostamente projetada 

para o conforto e benefício. Todavia o “preço” de escolher o que comer sem realmente 

saber, é caro: uma criança de hoje tem que superar a alimentação atual, como um 

obstáculo, para que ela chegue à idade adulta saudável. A família diante de tal situação 

fica confusa, e, principalmente vulnerável, tornando suspeita a história por trás de cada 

alimento comprado com a ideia de estar se alimentando bem, por exemplo, quando uma 

mãe ou pai é tomado pela dúvida ao comprar para sua casa e seus filhos tudo o que já 

compram e comem se pudessem ter acesso à informação verídica do produto (BARRUTI, 

2018).  

Assim, a bioética é uma área do conhecimento que poderá propor reflexões e 

debates a partir dos seus princípios, acerca da vulnerabilidade desta população e a 

promoção do risco às crianças sob sua responsabilidade, visto que a infância - ao integrar 

questões que comprometem a família, sociedade, saúde, educação, justiça, risco, e a 

vulnerabilidade - é uma questão bioética complexa que reflete, logo de imediato, a 

necessidade da interdisciplinaridade, conjugando o cultural, social e ético. No século em 

que se encontra a maior expressão das liberdades humanas, a vulnerabilidade convive em 

mesmo patamar, soando contraditório, contudo, bastante lógico quando nos tornamos 

peças descartáveis de um incansável mercado, manipulados por grandes conglomerados 

industriais, retrato fiel dos aspectos de nossos tempos, que baseia-se e cresce por meio da 

ignorância da população (SARMIENTO, 2010).  

Tomando o que foi dito como ponto de partida e o entendimento obtido na 

literatura científica aliado à prática profissional da pesquisadora proponente deste estudo, 

via atendimento ambulatorial, a respeito do frequente consumo de alimentos 

industrializados processados pelos brasileiros e o consequente aumento de doenças 

crônicas em crianças, é possível constatar um desconhecimento da população sobre o 

próprio alimento, como a sua natureza, origem, preparo e função, o que vem gerando estes 

importantes malefícios na saúde, principalmente infantil, visto a dependência desta etapa 

da vida às escolhas dos adultos em situação de responsáveis. Esta constatação sinalizou 

para o perigo que a desinformação ou “mau informação” pode causar para o futuro desta 

geração e das próximas, visto a gravidade das doenças emergentes, a importância desta 
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fase da vida na formação de uma pessoa e a vulnerabilidade a que estão submetidas, 

servindo assim para determinar a escolha do referido tema do trabalho para o 

esclarecimento do funcionamento desta rede de formação de padrões alimentares e então 

a elaboração de uma proposta válida para a conscientização e reeducação  sobre o 

complexo processo que envolve a escolha de alimentos.   

Este trabalho estrutura-se, a partir da exploração das bases teóricas, tendo no 

subcapítulo 1.1 a apresentação dos conceitos da bioética, a começar de sua história e as 

vertentes que se desdobraram, dando mais profundidade àquelas que foram utilizadas na 

fundamentação da questão moral pesquisada e discutida, ou seja, a vulnerabilidade.   

O subcapítulo 1.2 trata da história da alimentação, detalhada desde sua origem até 

os dias atuais, fazendo um apanhado das suas transformações, principalmente guiadas 

pelo modelo capitalista e seu progresso.   

Em seguida, no subcapítulo 1.3, os conflitos éticos na alimentação são abordados, 

dando ênfase nas questões que permeiam as escolhas alimentares e o aspecto da 

vulnerabilidade do consumidor ao estar submetido à sensação de conhecimento do que 

compra para se alimentar.   

 Na sequência, o subcapítulo 1.4 aborda a infância dentro desse contexto alimentar 

conflituoso, desde as consequências em sua saúde, passando para o entendimento do 

grande risco à que estão submetidas, pela descrição dos aspectos fisiológicos de seu 

desenvolvimento e o quanto isto é importante, e o panorama da situação atual de saúde 

brasileira em que se encontram as crianças, sendo este, o capítulo final de bases teóricas.  

Os objetivos deste estudo estão descritos no capítulo 2 e, logo a seguir, no capítulo 

3 encontra-se a trajetória metodológica utilizada na pesquisa. A análise dos resultados 

fundamentada a literatura, está descrita no capítulo 4, seguido da discussão dessa análise 

no capítulo 5, e sua conclusão no capítulo 6, finalmente, nas considerações finais, são 

descritos apontamentos apreendidos da pesquisa assim como é evidenciado algumas 

trajetórias que se busca alcançar, a fim de ampliar o debate acerca do tema, como a 

utilização da educação nutricional.  

  

1.1 As dimensões da bioética   

  

  

1.1.1 Perspectiva histórica  
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A bioética teve seu início nos Estados Unidos no começo dos anos 1970, quando 

um bioquímico, professor e pesquisador da Universidade de Wisconsin, Van Rensselaer 

Potter (1911 – 2001), utilizando sua vasta experiência em pesquisa, e a percepção sobre 

uma série de fatores histórico culturais em ebulição à época, como transplantes de 

coração, aborto e questões mais amplas como a desobediência civil dos jovens que deviam 

ir à guerra do Vietnã, propôs um novo conceito interdisciplinar que visava utilizar a ética 

aplicada (uso das “teorias éticas” a âmbitos específicos da vida social, como a ética 

ambiental, por exemplo), unida à ciência, através de um diálogo entre elas, ou seja, as 

chamadas ciências da vida, isto é, a biologia, e os saberes práticos como a filosofia, 

valores e a ética, tecendo o agora conhecido termo Bioética. Reconheceu-se,  

simbolicamente seu livro “Bioética: Uma Ponte Para o Futuro” (1971), como marco 

histórico inicial.  Esse reconhecimento alcançou a esfera global somente nos anos de 

1990, pois ainda durante a década de 70, o movimento desenvolveu-se somente nos 

Estados Unidos e, na década seguinte, os anos 80, ganhou terreno em países europeus, 

contudo só atingindo o status mundial, estabelecido, na última década do século XX 

(MORI, 1994; ZANELLA, 2016).   

Garrafa (2005), ao explanar sobre o processo de desenvolvimento e construção da 

bioética, destaca que três referenciais sustentam seu caráter de conhecimento científico 

reconhecido, partindo, inicialmente da sua estrutura multi-inter-transdisciplinar 

obrigatória, para que suas análises possam assumir um caráter amplo e ainda realizar as 

conexões entre as várias vertentes e enfoques do conhecimento e das questões 

identificadas. Isto acontece pela interpretação das complexidades reconhecidas tanto no 

conhecimento científico e tecnológico, naqueles socialmente acumulados, quanto no 

conhecimento da realidade concreta que nos cerca e da qual fazemos parte. Outro 

referencial corresponde à aceitação de distintas, porem conviventes, tipos de morais, que 

caracteriza as democracias modernas, que rejeita sociedades autoritárias em que somente 

um tipo de moral prevalece.  Por último, baseia-se utilização de ferramentas dinâmicas 

como a comunicação, linguagem, coerência, argumentação, dentre outras, para a 

constante renovação de seus discursos, partindo de ideia de que não deva existir 

paradigmas bioéticos universais.  

Dessa forma, a bioética ganha um caráter de “ética científica” e laica, na qual 

levam-se em consideração diferentes moralidades, não partindo de absolutos morais, 

sempre objetivando a garantia da sobrevivência humana e qualidade da vida, lançando 

mão de suas ferramentas teóricas e metodológicas adequadas para proporcionar 

significativos impactos em tais discussões. Isto é, a bioética retrata uma visão científica 
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nova e agregadora que fixa a atenção sobre os problemas gerados a partir do 

desenvolvimento, pelo descompasso entre o progresso da tecnologia e a maturidade das 

reflexões morais sobre suas consequências e também os problemas que envolvem a 

população, sejam eles caracterizados como situações, problemas ou questões persistentes, 

também chamadas de cotidianas, como a exclusão social e a vulnerabilidade e também as 

questões emergentes ou mais recentes como a genômica e as tecnologias reprodutivas, 

agindo tanto em esfera local, nacional quanto internacional (GARRAFA, PORTO, 2003a; 

MORI, 1994).   

Todavia, ainda antes desse amadurecimento, a bioética, em sua história, 

precisamente na década de 80, quando se expandiu por todos os continentes por meio de 

eventos, livros e revistas científicas especializadas, foi caracterizada principalmente pela 

utilização como alicerce, de quatro princípios básicos: beneficência, não maleficência, 

autonomia e justiça. Os quais seriam uma espécie de ferramenta sintetizadora para análise 

prática dos conflitos que ocorrem no campo bioético, já idealizadas por Tom Beauchamp 

e James Childress, do Instituto Kennedy, que ao contrário de seu idealizador, reduziram 

ao campo das ciências médicas e suas questões morais como relação médico paciente, a 

enorme gama contempladora, em esfera global, da Bioética de Potter (GARRAFA, 

2005a).  

Já a partir dos anos de 1990, a bioética começou a sofrer inúmeras críticas à sua 

corrente principialista, pois a partir da constatação da insuficiência destes quatro 

princípios em conseguir analisar os macroproblemas éticos persistentes já supracitados, 

verificados na realidade concreta, pois, assim como o problema aqui pesquisado da 

alimentação ultraprocessada atuando na redução de expectativa de vida das crianças por 

meio do aparecimento das chamadas Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), que 

será detalhada nos capítulos seguintes, o processo de globalização econômica mundial, 

ao invés de amenizar, aprofundou ainda mais as desigualdades verificadas entre as nações 

do Norte e do Sul, e criou outros, antes inexistentes mas que em países em 

desenvolvimento como o Brasil, assumem um caráter mais grave ainda, exigindo, 

portanto, novas leituras e propostas. Estas críticas geraram como consequência a 

ampliação do seu campo de atuação e assim também permitiu que movimentos 

emergentes como o feminismo adquirissem maior importância, dando início à etapa em 

que se encontra a Bioética, onde, a partir de uma ampliação conceitual, em decorrência 

das críticas já citadas, e principalmente pela homologação, em 10 de outubro de 2005, em 

Paris, da Declaração Universal de Bioética e Direitos Humanos da UNESCO, confirmou 

o caráter pluralista e multi-inter-transdisciplinar da bioética. O que, para nós tem grande 

importância, pois ampliou em absoluto sua esfera para além dos enredos médicos e 
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tecnológicos, para os campos ambiental e social, aqui trabalhado, no qual aprofundaremos 

a análise ainda neste capítulo (GARRAFA, 2005b; GARRAFA, PORTO, 2003b).  

  

  

1.1.2 Algumas vertentes bioéticas  

  

 A partir da percepção que a bioética precisava se ampliar para lidar com questões que se 

avolumam mundo afora, reconhecendo as suas peculiaridades conforme o contexto, e 

outras questões consideradas universais, aliado ao pluralismo dos valores e à 

responsabilidade individual, entre outros indicadores, entendeu-se a carência para a 

elaboração de novas abordagens éticas, torna-se indispensável a introdução de outros 

referenciais, critérios e princípios. Assim, surgiram inúmeros pensadores e pesquisadores 

que, compromissados com o alicerce bioético, teceram dentro de sua visão de mundo, 

referenciais diversos que conseguem, por meio de uma ótica trabalhada e aprofundada 

dos problemas à que se direcionam, fundamentar os estudos e desdobramentos práticos 

necessários as resoluções das temáticas,  como citado sobre essa necessidade da bioética:  

  

  
A discussão bioética surge, assim, para contribuir na procura de respostas 

equilibradas ante os conflitos atuais e os das próximas décadas. Já tendo sido 

sepultado o mito da neutralidade da ciência, a bioética requer abordagens 

pluralistas e transdisciplinares a partir de visões complexas da totalidade 

concreta que nos cerca e onde vivemos. (GARRAFA, 2005; p.131)  

  

  

 Desta forma, elencamos perspectivas teóricas importantes para a elaboração da atual 

pesquisa, que servem como alicerce para a fundamentação bioética do problema estudado. 

Para isso, serão organizadas nos subtópicos vertentes globais e sociais, destacando a 

natureza fortemente plural e agregadora da bioética, como se segue.  

  

  

1.1.1.1 Vertentes globais  

  

  

Dentre os pesquisadores estudiosos do campo, podemos destacar Hans Jonas, com 

o seu “Princípio da Responsabilidade”, em cujo livro, homônimo, lançado em 1979,  

propõe ao pensamento e ao comportamento humano uma nova ética, pois, segundo ele, a 

tradicional, fundamentava-se e acontecia apenas dentro dos limites do ser humano, não 

afetando a natureza das coisas extra humanas, onde a natureza, propriamente dita,  não 
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era objeto da responsabilidade humana, pois cuidava de si mesma. Também, para Jonas, 

a ação humana deve levar em conta as consequências de um futuro além de sua existência 

limitada, abarcando as futuras gerações, o que tratamos nos questionamentos que iremos 

apresentar,  analisando a prática da alimentação que estamos ofertando às nossas crianças, 

que já correm sérios riscos de saúde, e os desdobramentos para que esta prática se 

configure.  Jonas então propõe um imperativo que pode ser interpretado como “não 

ponhas em perigo a continuidade indefinida da humanidade na Terra”. Ele afirma que se 

pode arriscar a própria vida, mas não a da humanidade, além do fato do ser humano não 

ter o direito de escolher a não-existência de futuras gerações em função da existência 

atual, ou mesmo de as colocar em risco (SOUZA, 2011).   

Van Rensselaer Potter, já citado anteriormente, é também útil nesta vertente da 

bioética ao expandir sua idéia inicial no ano de 1988, em seu livro intitulado “Bioética 

Global”, onde apresenta uma reflexão moral sobre o desenvolvimento das ciências e 

tecnologias relacionadas à sobrevivência do homem e demais seres vivos por conta do 

impacto que isso causaria. Nesta obra, Potter enfatiza a questão do futuro sendo ameaçado 

pelo progresso científico e tecnológico, conduzindo seu foco para reflexões e ações ainda 

mais interdisciplinares para que se pudesse cumprir seu objetivo de garantir a 

sobrevivência humana. Assim como o princípio da proteção, utilizaremos este referencial 

para embasar os questionamentos morais presentes neste trabalho - como a questão da 

substituição da comida in natura, tradicional, por sua “cópia”, os produtos alimentícios 

processados e as consequências disto às gerações -  pelo fato do autor, utilizar o termo 

“sobrevivência irresponsável”, delimitado como um dos cinco estados passíveis de 

proteção, dentre “mera sobrevivência”, “sobrevivência miserável”, sobrevivência 

idealista” e “sobrevivência aceitável”. Em outras palavras, categorias de sobrevivência 

encontradas no mundo, segundo o autor, em que a “irresponsável” corresponde à prática 

do consumo excessivo, à degradação da biosfera e o empobrecimento progressivo dos 

miseráveis. É representada pelo modelo econômico e cultural dominante dos Estados 

Unidos, responsabilizado como a causa da atual situação de sobrevivência irresponsável. 

Dentro desta categorização, destaca-se para o estudo o fato determinante do 

comportamento alimentar brasileiro, por exemplo, ter sofrido a forte influência da citada 

economia e cultura americana, com o também ato de consumo exacerbado, que contribui 

fortemente para o agravo da condição nutricional que nos deparamos hoje, mostrando 

claramente o que Potter define como “irresponsável” (ARAÚJO, 2015; CUNHA, 

LORENZO, 2014; POTTER, 2016).  

Assim, utilizando esta classificação de “sobrevivência irresponsável”, a bioética 

global nos alerta para o uso da responsabilidade, devendo esta, ser globalmente 
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compartilhada, pelo embasamento moral de que atualmente vivemos em um contexto cada 

vez mais internacionalizado e assim, questões de saúde e doença não podem ser vistas 

apenas como escolhas individuais e sim de complexas relações políticas, econômicas, 

sociais e culturais que refletem em situações engendradas, tais como a má alimentação 

infantil, que aqui será pormenorizada em suas facetas complexas e preocupantes. Deste 

modo, a bioética, carece apresentar-se  mais global, para guiar visões, ações e/ou 

intervenções, abarcando o contexto “macro” da sociedade como um todo, mas delimitada 

prioritariamente para o âmbito das ciências da vida, mas principalmente na relação social 

da saúde, com conceitos e valores éticos mais abrangentes, tais como a vulnerabilidade, 

que será abarcada adiante, dentre outros referenciais (ANJOS, 2010; CUNHA, 

LORENZO, 2014; PESSINI, 2017).  

Tomando como alicerce as reflexões de Jonas e Potter, que sinalizam como 

principal preocupação do campo a sobrevivência saudável das futuras gerações - o que 

torna a questão do padrão alimentar infantil e suas repercussões negativas à saúde um 

problema a ser discutido - chegamos à percepção de que quanto maior a vulnerabilidade, 

maior deverá ser a proteção. O resgate da dignidade e cuidado integral das pessoas 

vulneráveis, aqui representado pelas crianças e o risco gerado pelo seu atual padrão 

alimentar, frente à situação de consciência e liberdade diminuídas de seus responsáveis, 

deve ser garantido através da proteção, evitando que de fato, a humanidade chegue assim 

à beira de sua própria extinção, como assim veremos mais detalhadamente no decorrer do 

trabalho.   

  

  

1.1.2.2 Vertentes sociais   

  

 Pensando sobre a questão de que, em países desenvolvidos como nos Estados Unidos e 

Europa, a utilização dos referenciais da bioética esteja voltado, sobretudo, para questões 

éticas originadas pelo surgimento de novas tecnologias, no Brasil, essas questões 

apresentam maior amplitude, pela diversidade social, econômica e ambiental prevalente 

no país, gerando como característica a união dos problemas advindos dos avanços 

tecnológicos, com a persistência daqueles seus, inerentes. Esta peculiaridade brasileira, 

compartilhada também com outros países da América Latina, propõe que seus problemas 

sejam analisados à luz de valores morais prevalentes em sua sociedade. Estas questões, 

envolvem agudos problemas sociais, como o aqui analisado, que apesar de apresentar 

sintomas relacionados à saúde, nada mais são do que um intricado dilema social, em que 

a sociedade, submetida à situações desleais de informação, torna-se refém desses 
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mecanismos sorrateiros que estabelecem como consequência o comprometimento da sua 

saúde, como será apresentado de forma aprofundada ao longo do trabalho.  Neste tipo de 

problema, a bioética assume sua vertente social, para que só assim, consiga ter 

participação concreta na evolução desses problemas, por meio de uma transformação em 

alguns de seus paradigmas, indo ao encontro de cada realidade, apresentando-se 

indispensável para o trabalho de construção de sua visão macro, amplificada e firmemente 

comprometida com o social, sendo mais crítica, politizada e interventiva (AZEVEDO, 

1998; GARRAFA, 2005b).  

Desta forma, se torna um importante campo de promoção dos direitos humanos 

fundamentais, como o aqui reivindicado direito à vida e à saúde das crianças, pela escolha 

da alimentação consciente de seus responsáveis, ajudando no desenvolvimento de um 

debate plural sobre o papel da ética nas sociedades democráticas. Assim, apresentaremos 

duas importantes perspectivas teóricas que elevam a questão social da bioética ao patamar 

de prioridade em nosso país, contribuindo de maneira ímpar para a fundamentação desta 

pesquisa (CORREA, 2009).  

Ao contemplarmos esta vertente da bioética, se torna essencial primeiramente 

detalharmos um princípio ligado tanto à pesquisa aqui estudada quanto ao referencial 

aplicado: a vulnerabilidade.  Na recente Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 

Humanos (2005), da UNESCO, este princípio universal, teve como obrigatoriedade o seu 

respeito, pelo fato de ser reconhecido como traço indelével da condição humana, tendo 

como característica imutável sua finitude e fragilidade em condição permanente de serem 

feridas, onde deverão ser protegidos adequadamente principalmente indivíduos e grupos 

sempre que a vulnerabilidade estiver intensificada por quaisquer razões. Para a bioética, 

a importância está no fato de que uma população ou um indivíduo vulnerável é passível 

de exploração e esta é moralmente errada. Assim, a declaração da UNESCO impulsionou 

e formalizou este princípio fazendo com que se consiga compreender seu sentido maior 

de avalizar o respeito pela dignidade humana nas situações em relação às quais a 

autonomia, como a colocada aqui, tanto por parte das crianças quanto da família em 

relação às informações alimentares, se manifestam insuficientes, e no seu plano social, 

que o benefício de alguns jamais seja conseguido pela exploração e/ou fraqueza de outros 

(NEVES, 2007; PESSINI, 2017).  

Assim então, verificamos o processo no qual a bioética de proteção, por meio da 

reflexão crítica, voltada aos conflitos morais resultantes da prática humana, age como um 

dispositivo analítico atuante principalmente em situações de vulnerabilidade. Esta que 

surge na América Latina, no começo do século XXI - por pesquisadores, inicialmente, 

denominada “ética da proteção” - como um projeto bioético e político objetivando pensar 
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as políticas públicas de saúde, entretanto utilizando a adaptação da bioética tradicional 

aos conflitos e dilemas morais que surgem em Saúde Pública inicialmente, mas que 

atualmente é ampliado e direcionado aos diversos enfrentamentos da própria ação humana 

e situações da vida como um todo, modificadas por um ou mais dos fenômenos, como a 

globalização, por exemplo, que aqui encontra-se agindo diretamente como fator 

desencadeador do problema alimentar social e de saúde pesquisado, onde por meio da sua 

hegemonia, modificou e inseriu padrões alimentares artificiais homogêneos, gerando as 

consequências que serão apresentadas nos capítulos a seguir, tanto em adultos, como 

agora, de forma alarmante, na infância (SCHRAMM, 2011, 2017).   

Pela idealização de Fermim Roland Schramm (2008), a bioética de proteção, que 

em seu sentido lato sensu, aplica-se no contexto da globalização, vem protegendo os seres 

vivos contra o sofrimento e a destruição evitáveis, refere-se aos problemas morais 

envolvidos pela vulneração, cabendo aqui enfatizar com suas próprias palavras que:   

  

  
Vivemos, daqui em diante, na sombra trazida por catástrofes futuras que, postas 

em sistema, provocarão, possivelmente, o desaparecimento de nossa espécie. 

Por isso, nossa responsabilidade é enorme, pois somos a única causa daquilo 

que se passa conosco. (p. 12)  

  

  

  

É de crucial interesse então explicitar que este referencial bioético - a partir de sua 

dimensão de ética aplicada, capaz de resolver conflitos - identifica nesta situação os 

chamados “agentes morais” ou aqueles que atuam, empoderados e os “pacientes morais” 

ou os receptores das práticas dos agentes morais, em situação de susceptíveis ou 

vulnerados, em outras palavras, que não contemplam do empoderamento para lhes servir 

de proteção contra as repercussões negativas de tais atos, revertendo-os ou evitando-os. 

Desta maneira, a bioética de proteção reconhece a assistência, como necessariamente real 

dos seres humanos ao atender situações onde há deficiências de empoderamento ou 

presença de privação, enxergando também a especificidade em cada uma delas assim 

como o cuidado e o apoio corretivo. Com isso, sua utilização como referencial é pertinente 

ao analisarmos o problema da ilusória sensação de informação da população ao se deparar 

com as propositalmente confusas noções alimentares noticiadas, comercializadas e 

apresentadas nos diversos meios de publicidade - como no caso em que embalagens 

mostram uma coisa e o rótulo diz outra, por meio de nomenclaturas técnicas pouco 

acessíveis à população, por exemplo - tendo que ter como resposta a complicada missão 

de encontrar opções que considerem ideais dentro de seus critérios também, muitas vezes, 

distorcidos propositalmente pelo sistema, como veremos no capítulo que trata do tema em 
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profundidade. Assim, é necessário intervir e proteger, além de analisar, esta situação e 

seus indivíduos vulnerados pelo poderio do sistema econômico vigente, sempre levando 

em conta que se trata de uma enorme responsabilidade quando falamos de infância e 

gerações futuras (KOTTOW, 2008; SCHRAMM, 2011).  

Tal abordagem é proposta pela Bioética da Intervenção, idealizada por Volnei 

Garrafa, nos anos 90, que dá visibilidade aos problemas da América Latina e propõe 

reflexões que balizem efetivas ações na resolução destes, partindo ainda do fato que, os 

avanços da ciência/tecnologia além das notáveis mudanças sócio/culturais, produtos 

dessas inovações exigem reflexões consideráveis também na saúde, pelas implicações na 

tomada de decisão frente à responsabilidade e proteção da vida. Propõe, além disso, a 

inclusão de novos elementos bioéticos, como “responsabilidade”, “cuidado”, 

“solidariedade” e “comprometimento”, por exemplo, além da reanálise de dilemas - 

dentre os quais, aqui na pesquisa são bastante relevantes, “benefícios individuais versus 

benefícios coletivos e “mudanças superficiais e temporárias versus transformações 

concretas e permanentes” - para a análise de conflitos morais e o enfrentamento dos 

chamados macroproblemas bioéticos persistentes ou cotidianos, que exijam flexibilidade 

para um determinado contexto cultural, e que atingem grande parte da população de países 

como o Brasil, como o aqui proposto, envolvendo o sistema capitalista e suas ações 

indiretas na influência de ações da população como um todo, gerando consequências 

sociais e de saúde graves, principalmente em crianças. A bioética de intervenção 

compreende a saúde de forma ampla e admite todos os seus aspectos, incluindo os 

subjetivos, relativos e suas representações sociais, portanto se mostra como referencial 

útil ao trabalho por compreendermos que o problema epidemiológico das DCNT, produto 

do consumo alimentar infantil, resultante das informações alimentares recebidas pelos 

seus responsáveis e repassadas às crianças pela forma da oferta alimentar, caracteriza-se 

como tal problema bioético, como é sublinhada esta importante ótica na passagem:   

  

A Bioética da Intervenção defende a idéia que a doença é socialmente 

produzida, em razão das circunstâncias históricas e culturais que determinam a 

vida social e as relações entre os indivíduos e destes com o ambiente. 

(COELHO, COSTA, LIMA, 2013; p. 250)  

  

Quando então analisamos que um dos aspectos influenciadores e integrantes do 

contexto da saúde é o meio social globalizado, verificamos a bioética de intervenção 

agindo por meio da denúncia dos processos trazidos pelo fenômeno da globalização, que 

determinam relações de poder e injustiça, do prazer e do sofrimento experimentados pelo 
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ser humano de modo individual ou coletivo. Ela evidencia isto ao enfatizar a necessidade 

de politização dos problemas morais advindos da condição vulnerada da maioria das 

populações da América Latina e do hemisfério Sul como um todo, com ênfase no Brasil.  

Isto faz referência à questão da incorporação, importação, aquisição de uma cultura 

diferente da nossa, principalmente da norte americana, quando, por exemplo, escolhemos 

nossa alimentação, que também se mostra como um produto do processo de globalização, 

advindo da modernidade, hoje sem muito de sua raiz e peculiaridade de cada lugar, graças 

a um processo de homogeneização, por assim dizer, dos alimentos pelo mundo afora 

(NASCIMENTO, GARRAFA, 2011; NASCIMENTO, MARTORELL, 2013).   

Desta forma, a bioética de intervenção chama atenção para a globalização como 

um fenômeno da lógica capitalista que transformou diversas sociedades em meros 

mercados, pela tirania da informação e do dinheiro, na competitividade, na confusão de 

saberes, como veremos aqui, e no detrimento de valores que possam de alguma forma se 

apresentar como obstáculo ao lucro, como o empoderamento por meio da educação 

nutricional, por exemplo. É importante falar que isto ocorreu com a expansão das 

empresas norte-americanas multinacionais em direção ao exterior, que rompendo as 

fronteiras do Estado-nação e iniciando uma mundialização da cultura, ou precisamente, o 

estilo de vida americano, deu o considerável motivo para que o papel da bioética brasileira 

e dos demais países da América Latina deva ser então, direcionada para a negação da 

importação acrítica e descontextualizada de referenciais éticos que não abarcam os 

problemas aqui vivenciados. Vale frisar com isso, que esse processo de aculturação (que 

revela o contato entre diferentes culturas) vem prescrevendo normas e valores 

orientadores da conduta alimentar. Na grande parte dos casos as nossas preferências são 

adquiridas, tornando com isso a “cultura” e o “social” prevalentes ao biológico e ao 

instintivo, fazendo com que se perca a sensibilidade na regulação das necessidades 

nutricionais (ALESSI, 2006; GARRAFA, 2005a; GARRAFA, PORTO, 2003b; 

SANTOS, 2006; VIANA, et al, 2009).  

Aliando essas informações ao ambiente em que atualmente se insere a formação 

do padrão alimentar infantil, ratificamos a importância da bioética de intervenção. Pois 

nele, com a justificativa “incontestável” do desenvolvimento, a sociedade de mercado 

transforma o pacto social em um contrato de compra e venda, que negligencia variados 

valores humanos, produzindo inúmeros prejuízos, como o pesquisado. Assim, é certo 

levantar a questão do risco alimentar infantil, pela vulneração, tanto das próprias crianças 

pelo simples fato de o serem, quanto de seus pais ou cuidadores, frente ao universo 

apresentado a eles, incrustado de “armadilhas” ideológicas de um sistema fortemente 
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armado para gerar este ciclo que lhe dá suporte, como alguns autores tornam bem claro 

isto ao referir-se a ideologia da seguinte forma:  

  

Ao infiltrar-se no imaginário pela transformação do cotidiano, a tecnologia se 

transmuta em ideologia. Com isso, o desejo se consome no consumo. Mas 

como o desejo do consumo é canalizado para o objeto, movido por sua forma 

e função, tal relação passa quase despercebida. Assim, a ideologia que emana 

do mercado insere-se de maneira sub-reptícia no cotidiano, como se a posse de 

um objeto não implicasse em carregar também a ideologia que o molda e 

sustenta. (PORTO, GARRAFA, 2005; p. 402)  

  

Algo que se destaca como problema no trabalho é a ideia, passada por ela, de nos 

fazer crer que a difusão instantânea realmente informa as pessoas, quando na verdade essa 

informação já vem direcionada à tomada de determinada atitude pelo consumidor, na 

maior parte das vezes, inconscientemente. Situações como esta torna clara a carência de 

propagar e consolidar uma ótica bioética que responda à realidade dos países periféricos 

no contexto mundial, enxergando o desenvolvimento a partir da concepção de que este 

não deve ser vinculado, exclusivamente, ao crescimento econômico, uma vez que o 

próprio processo de industrialização, agravado pelo avanço tecnológico e informacional, 

trouxe consigo consequências sociais e ambientais, visivelmente demarcadas pela 

institucionalização de determinado modelo de economia. Deve-se buscar refletir sobre o 

desenvolvimento tecnológico em suas inúmeras facetas levando-se em consideração o 

papel do Estado, do mercado e da sociedade, configurando-se em instrumento eficaz para 

mediar os conflitos cotidianos, que agora atingem também a geração responsável pelo 

futuro.  

  

1.2 Alimentação: das raízes à industrialização.  

  

  

1.2.1 Mudanças na comensalidade  

 A humanidade vem se defrontando com grandes mudanças nos padrões dietéticos e na 

sua composição corporal desde que o homem paleolítico apareceu na Terra, confundindo 

sua história, com a da alimentação. O comportamento alimentar do homem então, se 

diversificou, saindo somente do biológico, ou o simples fato de alimentar-se para saciar 

a fome, atingindo um caráter social pela prática da comensalidade, quando deixa de comer 

apenas quantidades de nutrientes e calorias visando o funcionamento corporal em nível 

adequado, e envolve seleção, escolhas, ocasiões e rituais, com ideias e significados, 

interpretações de experiências e situações, ou seja, atribuindo uma função sociável das 

refeições. É a esta partilha de alimentos, prática característica do Homo sapiens desde os 
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tempos de caça e coleta que denominamos comensalidade (CANESQUI, GARCIA, 2005; 

MOREIRA, 2010).   

 Desde então, a dieta humana passou por uma sequência de grandes mudanças 

entre seus estados característicos, ou seja, padrões gerais de uso de alimentos e doenças 

relacionadas. Entretanto é notório que nos últimos três séculos, o ritmo dessas mudanças 

parece ter acelerado. O conceito de transição nutricional na qual a comensalidade passa, 

encontra-se nas grandes mudanças dos padrões de alimentação, especialmente sua 

estrutura e composição geral, como é descrito da seguinte forma:   

  

Corresponde assim, às mudanças dos padrões nutricionais, modificando a dieta 

das pessoas e se correlacionando com mudanças sociais, econômicas, 

demográficas e relacionadas à saúde. Aspectos diferentes de nutrição e 

economia de um país ou região podem determinar diferenças no processo de 

transição. (TARDIDO, FALCÃO, 2006; p. 118)  

  

  

  

Desta forma, o cenário alimentar foi impulsionado, entre outros fatores, por 

mudanças dramáticas nos sistemas de produção, distribuição e consumo de alimentos ao 

redor do mundo. O processamento de alimentos é atualmente o elemento central do 

sistema alimentar global e o fator determinante para explicar a relação entre a ingestão de 

alimentos e as condições de saúde da população (MONTEIRO, LOUZADA, 2015; 

POPKIN, 2006).  

A transição alimentar e nutricional é também uma reprodução dos novos 

ecossistemas de vida. A economia, antes baseada somente em atividades primárias como 

a agricultura, passou rapidamente para um modelo com indústrias de transformação, com 

utilização de métodos de conservação, por exemplo, e suas demandas crescentes de bens 

e serviços que controlam o sistema. Houve ainda a mudança da população do campo para 

a cidade e, de forma bem latente a transformação dos meios de comunicação, agora sem 

fronteiras geográficas e políticas, e muitas vezes sem compromissos éticos, ajudando a 

impor novas, nocivas e até inúteis exigências de consumo. Ademais, os preços também 

diminuíram, pela aceleração de técnicas de ciência alimentar permitindo a fabricação 

vasta de produtos saborosos feitos a partir de ingredientes e aditivos baratos, aumentando 

o acesso aos supermercados que junto com a urbanização, reduziram o pequeno comércio, 

como quitandas ou frutarias, sem falar das redes de alimentação rápida, os fast food’s que 

também entraram em cena com seus produtos alimentícios ultraprocessados (POPKIN, 

2006).  



24  

  

A repercussão desse conjunto de processamento alimentar é, de forma reduzida, 

uma dieta dominada por maior ingestão de gorduras modificadas (hidrogenadas), 

carboidratos refinados e escassez no consumo de fibras provindas de alimentos frescos, 

que como não poderia ser de outra forma, mostra seu desenrolar nas mudanças recentes 

nos hábitos alimentares da população brasileira, evidenciando os riscos que estão se 

instalando a partir de nossos pratos (LEVY-COSTA, et al, 2005).    

Outro aspecto mais preocupante ainda da transição alimentar a serviço dos 

mercados é o confronto com a natureza, com a desnaturação dos alimentos, da vida 

humana e dos biomas em seu conjunto. Com números entre 80% e 90%, os alimentos, 

antes do consumo, passam pelas máquinas e o supermercado tornou-se o único lugar para 

a compra de comida, com suas prateleiras abarrotadas de cornucópias de alimentos e de 

produtos extremamente processados que parecem comida. Já se chega ao ponto da 

necessidade de enriquecer alimentos, empobrecidos pelo processo de industrialização: 

caso do ferro, dos folatos, da vitamina A e das vitaminas do complexo B, adicionados 

artificialmente para reverter o prejuízo nutricional do próprio processamento (BATISTA 

FILHO, BATISTA, 2010; POLLAN, 2008).  

A modificação da comensalidade também pode ser vista nos lares, mais 

precisamente no ato de sair deles para se comer, seja para refeições maiores como almoço 

e jantar, como para lanches rápidos. A crescente constatação dessa prática, em grande 

parte devido ao ritmo de vida urbano, mostra que a alimentação foi deixando de ter um 

papel central na vida familiar, levando ao desaparecimento de características consideradas 

fundamentais desta, principalmente por haver, como já referido, um maior acesso não só 

aos supermercados,  mas a restaurantes com logísticas de “self – service” e uma gama de 

produtos industrializados (pratos prontos, verduras congeladas, doces, bebidas 

gaseificadas, etc.) comprados e consumidos facilmente. Desta forma, a comensalidade 

moderna, com suas características já citadas aliadas também ao tempo escasso, à oferta 

excessiva de alimentos pouco "saudáveis", à falta de preocupação dos pais com a 

alimentação infantil, ao comer contínuo sem regras e horários, entre outros fatores, vem 

ganhando uma crescente conotação negativa e de grande preocupação, caracterizando 

uma perigosa diluição das práticas alimentares (COLLAÇO, 2004).   

Sendo assim, podemos afirmar que o padrão de consumo alimentar de um país é 

reflexo da ascensão econômica deste e por isto deve-se buscar entender o porquê e como 

essa mudança na economia atinge diferentes culturas. Aqui entra o processo de 

urbanização no contexto da comensalidade contemporânea, pelas mudanças que estas 

geram no padrão alimentar, tanto em seus aspectos objetivos como o ato de cada vez mais 
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alimentar-se fora de casa, como subjetivos, representado pelos significados que um 

alimento carrega, sejam históricos, culturais, familiares, etc. (GARCIA, 2003).  

  

  

1.2.2 O processamento de alimentos: questões vivenciadas pelo comensal na 

contemporaneidade  

  

Para se entender o motivo do exponencial uso de produtos alimentícios pelo 

processamento industrial, precisamos entender seu desenvolvimento histórico, 

concomitantemente com o desenvolvimento humano, que engloba vários aspectos, não 

somente alimentar, mas social, econômico e cultural, como já citado. Desde os registros 

mais antigos da humanidade, afirma-se que o homem e seus descendentes, dominavam a 

face da terra em busca de alimento e algo a mais: o sabor.  Desta forma, acabaram 

deixando experiências, como o cultivo de cereais e condimentos, dentre outros, como 

legado (GARCIA, FERNANDES, 2010).  

Montanari (2008) apresenta-nos os primórdios do processamento de alimentos 

pela ideia de “homem cível”, elaborada pelas primeiras sociedades agrícolas, como aquele 

que constrói “artificialmente” a própria comida, declarando-a como:  

  

[...] uma comida não existente na natureza que, justamente, serve para assinalar 

a diferença entre natureza e cultura [...]Na região mediterrânea – área do trigo  
– é o pão que desenvolve essa fundamental função simbólica, além de  

nutricional: o pão não existe na natureza, e somente os homens sabem fazê-lo, 

tendo elaborado uma sofisticada tecnologia [...] (p.26)  

  

 Quando continuamos nossa análise pela Antiguidade Clássica e Idade Média, 

observamos a disseminação do uso de diferentes tipos de alimentos entre os continentes.  

O comércio e à introdução de plantas e animais domésticos estavam presentes, além da 

importação de especiarias do Oriente. Já nos séculos seguintes, na Idade Média, a 

alimentação não se desenvolveu, pois, o aperfeiçoamento dos modos de produção de 

alimentos foi lento, principalmente nas épocas de penúria e fome. Somente com a chegada 

do século XII, o crescimento retornou nos sistemas alimentares e o comercio europeu com 

as especiarias - trazendo também a incorporação de alimentos novos da mesma origem - 

voltaram a ter importância em toda a Europa (ABREU, et al, 2001; GARCIA, 

FERNANDES, 2010).  
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Chegando na contemporaneidade, especificamente ao final do século XVIII, 

temos como marca principal desta época a Revolução Industrial junto com o êxodo rural 

e o crescimento das cidades. A alimentação a partir de então é modificada fortemente pelo 

surgimento das indústrias alimentícias, substituindo gradativamente o processo de 

fabricação artesanal, pela produção industrial, tendo nos chocolates em barra, leite em pó 

e leite condensado, os primeiros alimentos prontos para o consumo (PINHEIRO, 2005).  

Em meados do século XIX, a mecanização permitiu a formulação e a fabricação, 

distribuição e venda em massa, cada vez mais eficazes e eficientes, de pães, biscoitos, 

bolos, tortas, molhos e produtos à base de carne. Isso foi acompanhado de declínios 

constantes na insegurança alimentar e deficiências nutricionais, que foram os principais 

problemas de saúde pública da época. Já no final deste século a mecanização e fabricação 

ainda mais avançada, permitiu em larga escala a produção fortemente refinada de farinha, 

açúcar e sal, além da adição em doses exorbitantes de gordura nos alimentos. Era o início 

do que vemos hoje como base dos produtos alimentícios. Há sal nos doces e açúcar nos 

salgados de forma dissimulada (ABREU, et al, 2001; KEDOUK, 2013).  

Já no século XX,  as inúmeras descobertas técnico científicas modificam mais uma 

vez  a alimentação, com o aparecimento de novos produtos, a renovação de técnicas 

agrícolas e industriais, as descobertas sobre técnicas de fermentação (produção do vinho, 

da cerveja e do queijo em escala industrial e o beneficiamento do leite), a mecanização 

agrícola e as técnicas para conservação de alimentos. Especificamente na área da genética, 

os avanços permitiram o cultivo de plantas e criação de animais, muito relevante para o 

desdobramento atual da alimentação. A guerra também contribuiu para promover a 

adoção de novos tipos de alimentos diretamente relacionados à dieta dos soldados, como 

exemplo a propagação da Coca-Cola após a 2ª Guerra Mundial. Técnicas de conservação 

dos alimentos, pelas conquistas da microbiologia, pela liofilização e demais avanços 

tecnológicos decorrentes das viagens espaciais, iniciaram a partir deste momento histórico 

pela indústria da guerra e associada a ela (GARCIA, 2003; MONTEIRO, et al, 2013).  

É importante ressaltar que o processamento de alimentos, de forma geral, não é 

uma questão só negativa. Como dito anteriormente, desde o uso de fogo, ar e sal para 

preparar e cozinhar alimentos, e o desenvolvimento de métodos de preservação, como o 

fumo e a fermentação, os alimentos foram processados de várias formas, permitindo a 

evolução, adaptação e aumento da humanidade e das populações estabelecidas. Todavia, 

a natureza, extensão e finalidade do processamento de alimentos foi revolucionada como 

uma parte intrínseca da industrialização (MONTEIRO, et al, 2013).  
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Seguindo a história, ainda no século XX um novo fator de impacto surgiu e 

transformou definitivamente os já industrializados alimentos contemporâneos: a 

globalização, um dos processos de aprofundamento da integração econômica, social, 

cultural e política que impulsiona o mundo, pelas facilidades de transporte e difusão de 

informações, produtos e interação entre as pessoas. Com ela, instala-se o aumento do 

consumo de alimentos industrializados, da alimentação fora do domicílio, a preferência 

pelos supermercados, a busca de praticidade e economia de tempo. Esta característica, por 

sinal, tem impacto direto no que vemos hoje em relação à saúde dos brasileiros, pois a 

preferência para compras em grandes redes de supermercado, uniformizaram as escolhas, 

tornando a alimentação, apesar de mais variada, pobre nutricionalmente.  Na década de 

70 a população urbana brasileira superou, pela primeira vez, a rural implicando no 

surgimento de tendências como as preocupações de ordem nutricional, caracterizadas pela 

substituição crescente dos produtos agrícolas tradicionais pelos alimentos processados.  O 

consumo de cereais como raízes e tubérculos diminui, por exemplo, o de açúcar direto 

(aquele adicionado pelo indivíduo no momento da refeição) também fica menor, contudo, 

aumenta o açúcar contido nos alimentos processados como bebidas, sobremesas e 

conservas, fato este de extrema importância nas consequências em saúde atualmente da 

população (OLIVEIRA, THÉBAUD-MONY, 1997; PROENÇA, 2010).  

Especificamente, a globalização estabeleceu uma das principais características de 

serviço de alimentos chamada alimentação tipo fast-food, ou comida rápida - fenômeno 

originado nos Estados Unidos e difundido mundialmente -  que pela rapidez, baixo custo 

e suposta qualidade, dá suporte a uma demanda crescente da população, se tornando a 

opção permanente para um número cada vez mais amplo de consumidores urbanos.  A 

alimentação rápida hoje, é símbolo de nossa comida diária, com expansão em vários 

gêneros como pizzas, cachorro-quente, bebidas gaseificadas (refrigerantes), molhos 

artificiais industrializados, produtos lácteos e sorvetes. Deixando um pouco de lado as 

lanchonetes fast-food’s, o panorama alimentar atual é: alimentos resfriados, congelados, 

temperados, preparados, empanados, recheados, em forma de hambúrguer, almôndega, 

etc., fáceis de se encontrar em todos os supermercados da maioria das cidades (GARCIA, 

FERNANDES, 2010).   

Na era da globalização, somos levados por tudo que possa facilitar o trabalho na 

cozinha, a maioria dos alimentos comprados para casa estão na verdade quase prontos 

para o consumo como o pré-cozido (arroz, principalmente) e do que já vem pré-temperado 

(a carne de frango). Contudo, como sinalizado anteriormente, o ponto mais importante 

nessas mudanças é a incorporação de enormes quantidades de açúcar, sal, gordura e 

aditivos químicos nesses produtos, juntamente com a utilização de embalagens 
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extremamente coloridas para chamar a atenção, pois esses produtos, novos ao paladar, 

pela massiva fabricação de produtos inéditos em curto prazo em decorrência da “dieta 

ocidental” -  nome este, dado ao conjunto de todas as mudanças ocorridas em nosso 

sistema alimentar – impregnada de novidades, com seus 17 mil novos produtos 

alimentícios ao ano. Aliado ao poder da publicidade para facilitar sua aquisição, a 

indústria se vale de alguns estratagemas. Assim, hoje, dispomos também de comida 

desidratada congelada, hortifrutigranjeiros industrializados, carne recheada de enzimas e 

produtos químicos para modificar o seu gosto (BLEIL, 1998; POLLAN, 2008).  

Os produtos alimentícios que hoje são comercializados, são categorizados de 

acordo com a classificação NOVA, que agrupa os alimentos segundo a extensão e o 

propósito do processamento a que são submetidos, considerando processos físicos, 

biológicos e químicos que ocorrem após a colheita do alimento ou, após a separação do 

alimento da natureza e antes de que ele seja submetido à preparação culinária, ou antes 

do seu consumo quando se tratar de produtos processados totalmente prontos para 

consumo.  Entende-se primeiramente como alimento processado aquele produzido 

essencialmente pela adição de sal ou açúcar (eventualmente óleo ou vinagre) a um 

alimento in natura ou minimamente processado, incluindo conservas de legumes, frutas 

em calda, queijos e pães feitos com farinha de trigo, água e sal (e leveduras usadas para 

fermentar a farinha). Já o alimento ultra processado é composto por formulações 

industriais feitas inteiramente ou majoritariamente de substâncias extraídas de alimentos 

(óleos, gorduras, açúcar, proteínas), derivadas de constituintes de alimentos (gorduras 

hidrogenadas, amido modificado) ou sintetizadas em laboratório com base em matérias 

orgânicas (corantes, aromatizantes, realçadores de sabor e outros aditivos usados para 

dotar os produtos de propriedades sensoriais atraentes). Exemplos destes incluem 

biscoitos doces e salgados, salgadinhos tipo chips, barras de cereal, guloseimas em geral, 

lanches do tipo fast food, macarrão instantâneo, vários tipos de pratos prontos ou 

semiprontos e refrigerantes (LOUZADA, et al, 2015; MONTEIRO, et al, 2016).  

Aditivos químicos são o que esses grupos possuem em comum e que liga o alerta 

em relação às repercussões na saúde que seu uso, na maioria das vezes, inconsciente. 

Almeida e Ribeiro (2008), os conceituam da seguinte forma e chamam atenção ao 

seguinte ponto:  

  

  

[...] é toda substância que tenha ou não valor nutritivo, cuja adição intencional, 

com finalidade tecnológica ou organoléptica, em qualquer fase de produção do 

alimento, requer a modificação das características do alimento.  O emprego dos 

aditivos alimentares só se justifica desde que não constitua qualquer perigo 

para a saúde do consumidor [...]. Aí está o grande perigo. O consumo desses 
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aditivos é abusivo, pois eles estão presentes na maioria dos alimentos 

industrializados. (p.41)  

  

  

  

Neste cenário globalizado da alimentação a mudança dos hábitos alimentares têm 

impactado no comportamento alimentar dos indivíduos. Do uso cada vez mais frequente 

de produtos industrializados nas refeições emergiu a preocupação com a qualidade dos 

alimentos. Um estudo que analisou a alimentação dos brasileiros da década de 70 a 2003, 

mostra um declínio no consumo de alimentos básicos e tradicionais da dieta do brasileiro, 

como o arroz e o feijão, confirmando a tendência global. Houve, contudo aumentos de até 

400% no consumo de produtos industrializados, como biscoitos e refrigerantes, 

persistência do consumo excessivo de açúcar e insuficiente de frutas e hortaliças. Estudos 

anteriores sobre disponibilidade domiciliar de alimentos nas áreas metropolitanas indicam 

que parte dessas tendências têm início entre as décadas de 60 e 70 e se intensificam nas 

décadas de 80 e 90 (BENDINO, POPOLIM, OLIVEIRA, 2012; LEVYCOSTA, et al, 

2005).   

Além desses aspectos, outra questão que se destaca sobre a alimentação atual é o 

processo de distanciamento humano em relação aos alimentos. A história mostra que as 

modificações passadas tanto na forma de produzir quando de distribuir os alimentos, as 

possibilidades tecnológicas de produção em larga escala e a sua conservação por longo 

tempo, bem como a viabilidade global de transporte e negociação, ocasionou uma ruptura 

espacial e temporal da produção e do acesso desses produtos alimentícios. Ocorre com 

isso, por exemplo, a produção de determinado alimento fora da estação do ano e dos 

pontos nativos, permitindo seu acesso em locais distantes da produção, gerando novos 

contextos de consumo percebidos ora como interessantes, ora com estranhamento, 

rejeição e desperdício (PROENÇA, 2010).  

Esse estranhamento é mais preocupante no que diz respeito ao desconhecimento 

sobre os produtos processados pela população.  A quantidade de ingredientes e aditivos 

artificiais com suas nomenclaturas pouco convencionais contidas neste tipo de produto 

confundem e despertam pouca atenção. Estudos mostram que o consumidor não considera 

as informações nutricionais no momento da compra do alimento e não deixa de comprar 

um alimento após a leitura das informações nutricionais.  Esse tipo de comportamento 

acontece pelo desconhecimento na utilização dessas informações no seu dia a dia, 

mostrando a existência de uma importante barreira entre o consumidor e os alimentos 

processados, pela falta de entendimento e compreensão. Isso gera implicações também no 

que diz respeito à seleção de alimentos adequados e saudáveis, pois tal bloqueio 

impossibilita uma escolha consciente para os consumidores utilizarem uma dieta mais 
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saudável que auxilie na prevenção de problemas de saúde e na manutenção da qualidade 

de vida (BENDINO, POPOLIM, OLIVEIRA, 2012; CASSEMIRO, COLAUTO, LINDE,  

2006).   

Tomadas em conjunto, as evidências relatadas apontam para tendências 

desfavoráveis do padrão alimentar atual, sob o domínio de industrializados, sobretudo do 

ponto de vista da situação epidêmica de DCNT, relacionadas com a alimentação e 

questões mais abrangentes com o poder da real autonomia nas escolhas alimentares 

(LEVY-COSTA, et al, 2005).  

  

1.3 Conflitos na alimentação  

  

  

1.3.1 O cenário das escolhas alimentares  

  

  

É inegável que a alimentação desperte na ciência o interesse de investigação, de 

um lado pela necessidade inescapável de ingerir alimentos para manter a vida e, de outro, 

a enorme variedade de escolha nesse processo, que permitiram a percepção de um 

conjunto de fenômenos com muitas implicações. O que se come é tão importante quanto 

quando se come, onde se come, como se come e com quem se come. As mudanças dos 

hábitos alimentares e dos contextos que cercam tais hábitos é um tema intricado que 

envolve a correlação de inúmeros fatores como, socioculturais, religiosos, histórica, 

econômica, nutricional, influências publicitárias, status ou prestígio alocado a 

determinado alimento (CARNEIRO, 2003; MENESES, CARNEIRO, 1997).  

Desta forma várias perspectivas independentes e complementares podem ser 

utilizadas para entender o ato de se alimentar. Quando utilizamos o prisma histórico, 

enxergamos este processo pelas noções de “sistemas alimentares”. Este, definido pelo 

conjunto de todos os processos relacionados à alimentação, desde sua produção, 

processamento e distribuição de alimentos, passando por sua preparação até o consumo, 

aliado a participação de diversos atores sociais (produtores, distribuidores, consumidores 

e Estado), logicas, estratégicas e relações que se estabelecem entre eles. É importante 

dizer que quando esses sistemas sofrem desequilíbrios, a saúde da população é afetada, 

como no caso atual da oferta massiva de alimentos ultraprocessados com informações 

enganosas - como produtos que se intitulam “100% integrais”, caso de pães e bolachas 

que por possuírem algum ingrediente como farelo de trigo ou cereais como aveia, em sua 
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composição por exemplo, já se beneficiam desta afirmação, ao passo que deveriam conter 

todos seus ingredientes sem o processo de refinamento para realmente o serem. Há ainda 

os “sem gordura trans”, como a margarina, que emprega os outros diversos nomes para 

essa substância como gordura hidrogenada, para se livrar dos olhos mais atentos, ou ainda 

aqueles que assumem a nomenclatura de “suco”, quando na verdade, possuem um 

percentual da polpa da fruta menor que 50%, caraterizado com néctar, que contém bem 

mais açúcar - gerando um consumo alimentar não saudável, consequentemente se 

tornando um problema global (BLEIL, 1998; IDEC, 2019; PINHEIRO, 2005).  

Este cenário também é reflexo da grande influência de informação pela 

publicidade, um dos elementos formadores dos comportamentos, como influenciar nas 

nossas supostas “escolhas”. Junto à esta ferramenta, a ideologia do consumo atual, própria 

do modelo capitalista,  um instrumento que age por meio de convencimento e persuasão, 

alienando a consciência humana, direcionando ao consumo pela criação da necessidade, 

favoreceu a formação de novos hábitos na sociedade promovendo mudanças no estilo de 

vida e comportamentos alimentares, resultando em hábitos inadequados por muitos. Hoje, 

em meio ao modelo de economia vigente, compramos marcas e embalagens promovidas 

pelos interesses e estratégias do mercado liberal, aliado ao fato da busca por soluções 

rápidas e práticas, que atendam às necessidades incutidas pela sociedade moderna, 

pautada no consumo desenfreado de bens e serviço (FILHO, SPANHOL, RIBEIRO, 

2009; MOREIRA, 2010).  

Chegamos então, no aspecto talvez mais grave neste desequilíbrio de nosso 

sistema alimentar: a confusão de notícias geradoras e agravantes da já estabelecida 

vulnerabilidade informacional, ou seja, a ideia de que todo consumidor é vulnerável no 

mercado de consumo, pelo fato do produtor ser o detentor do conhecimento técnico de 

seu produto, podendo impor sua vontade diante do despreparo do consumidor, 

caracterizando um processo de escolha não realmente livre, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor, inciso I, artigo 4º. Ao analisarmos a industrialização de uma 

maneira global, a entenderemos como um processo que distancia o alimento das pessoas, 

da feita que, inúmeras vezes, dificulta a percepção da origem dos ingredientes que 

compõem um determinado alimento ou o próprio ingrediente como algo familiar. A 

exemplo temos os rótulos com informações alimentares e nutricionais, com importância 

em políticas públicas de saúde e segurança do consumidor, causando estranheza pela falta 

de reconhecimento dos nomes de produtos químicos citados na lista como componentes 

alimentares, citando ainda a necessidade comum que as pessoas apresentam de acesso a 

informações sobre o tema, acompanhadas pela dificuldade de entender e se relacionar 

com a diversidade de informações, muitas vezes controversas, evidenciando o fenômeno 
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de distanciamento e estranhamento que vem intercedendo a relação humana com os 

industrializados (PROENÇA, 2010).  

Kedouk (2013), evidencia essa problemática da confusão informacional ao relatar 

cenas cotidianas que experimentou como pessoa fazendo parte do período de transição 

nutricional e alimentar ao relatar que:  

  

Até que um dia o salmão virou ômega 3, as cenouras se transformaram em 

betacaroteno e o açúcar mudou o RG para carboidrato. Comer passou a ser um 

negócio complicado. Os tomates sumiram do meu prato e, no lugar deles, 

apareceram licopenos. (p.191)  

  

  

Isto nos remete à vulnerabilidade informacional, supracitada. E ao abordarmos 

este construto, é fato que precisamos levar em consideração que as pessoas tenham 

obviamente parte da responsabilidade pelas suas escolhas alimentares, contudo é 

primordial reconhecer que o ambiente alimentar condiciona aquelas escolhas. Um 

exemplo disto, utilizado pelas multinacionais e pela agroindústria como via principal de 

indução a novos hábitos alimentares, acionando grande arsenal publicitário é a 

comercialização de alimentos em áreas, preferencialmente, nos arredores dos grandes 

centros urbanos. Há no consumo, um caráter cosmopolita. A lógica mercadológica 

entende que quanto maior se torna uma sociedade, maiores necessidades vão sendo 

criadas. Aqui entra a aliança com a publicidade ou marketing, pois tais necessidades 

dependem da produção, podendo surgir antes mesmo dela. Além disso, a ideologia de 

consumo como já dito, favorece a formação de novos hábitos alimentares e vem 

influenciando agora com grande importância, as escolhas de consumo. Verificamos hoje, 

a partir desse conjunto de situações entrelaçadas, que a tendência das sociedades em 

comer muito, além do que seria necessário para as necessidades do organismo, traduz a 

triste realidade da sabedoria alimentar, perdendo campo ao não conseguir acompanhar o 

desenvolvimento da sociedade moderna (BLEIL, 1998; FRANÇA et al, 2012; 

MONTEIRO, LOUZADA, 2015).  

Diante desta configuração atual do consumo alimentar, é notório como essencial 

para a manutenção das práticas de consumo, o papel desempenhado pela publicidade.  

Diversas estratégias são criadas e reinventadas a cada momento objetivando seduzir, 

convencer e, sim, manipular os consumidores. Essa persuasão não se restringe ao ato da 

compra, muitas vezes desnecessária, mas também a ditarem padrões para a sociedade, 

como normas de conduta que sobre o que comer, utilizando inclusive, inúmeras vezes, o 

discurso científico como estratégia de manipulação. Além da publicidade, várias fontes 

de informação contribuem para essa miscelânea de notícias que ajudam a moldar o 
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comportamento alimentar atual. Dentre eles, como citado, a área científica formada 

principalmente por médicos, nutricionistas e farmacêuticos, que têm suas afirmações 

sobre pesquisas na alimentação, expostas em jornais, livros, internet, rótulos, folhetos  de 

lojas de alimentos e suplementos nutricionais, e são discutidas pelo senso comum em 

meios familiares ou entre amigos. Contudo, a questão do processamento de alimentos é 

indiscutivelmente ignorada ou tratada de forma simplista na educação e informação sobre 

alimentação, nutrição e saúde, e também nas políticas de saúde pública (BUTTRISS, 

1997; COSTA, 2009; MONTEIRO, 2009).   

Como consequência do apresentado acima, entendemos que a cultura moderna tem 

reduzido a capacidade do ser humano em perceber qual alimentação lhe é mais adequada. 

A crise cultural vivida pelas sociedades globalizadas são reflexos desastrosos desta 

cacofonia alimentar, em uma visível desestruturação dos sistemas tradicionais de normas 

e controles que modelavam as práticas e as representações alimentares. A indústria de 

alimentos é o grande personagem desta mudança radical que se operou na alimentação 

ocidental, prosperando em um sistema em que a ética foi subjugada aos interesses do 

mercado. A disponibilidade, conveniência e economia na seleção de alimentos - além das 

opções disponíveis, o tamanho das porções e as diferentes formas de apresentação -  se 

instalaram na cultura, atuando sobre os modos de produzir, abastecer, preparar e comer, 

impostas globalmente por grandes corporações transnacionais de maneira sorrateira, 

valendo-se da vulnerabilidade do consumidor, com o objetivo final de gerar riqueza para 

essas empresas e aumentar sua participação nos mercados de forma concentrada 

(ALMEIDA, RIBEIRO, 2008; BLEIL, 1998; GOMES, 2015).    

                                                                                                                                                      

 O que temos hoje como triste realidade é que a maioria da população não sabe se 

alimentar - além do fato de que grande parte do que comemos não é comida de verdade.  

Mesmo aqueles com condições financeiras suficientes para “comer bem”, no sentido de 

acesso vasto à alimentação, em outras palavras, pessoas que têm acesso à comida, hoje se 

alimentam mal, comem o que não convém, ingerem grande quantidade de refeição e 

tornam-se desnutridas, ainda que com sobrepeso ou obesidade, tendo como efeito o 

aumento dos casos de doenças e mortes prematuras relacionadas à nutrição. Alimentar-se 

deve ser, além de um ato de sobrevivência - intrínseco dos seres vivos - um ato de 

sabedoria, que gere e perpetue saúde. Desta forma enxergamos que saúde depende 

decididamente de informação clara e adequada. Todavia, o que nos é ofertado de maneira 

dissimulada pela indústria são no mínimo, produtos tão adulterados e processados que 

nem deveriam ser chamados de comida, talvez substâncias que lembram comida. E, como 
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consequência muito de nós estão confusos, atordoados e frustrados, sem saber em quem 

acreditar e o que comer (FRANÇA, 2008; HYMAN, 2018).   

Aqui cabe novamente ressaltar a questão da liberdade de escolha do consumidor 

em relação ao alimento, contudo, também é importante frisar que esta liberdade é 

manipulada, e de tal forma que garante sucesso completo em suas ações, lançando mão 

de uma estratégia atroz: o conhecimento da natureza humana suscetível à gorduras e 

açúcares, resquício de nossa evolução, em que antes carecíamos realmente desses 

nutrientes para a sobrevivência. Kingsolver (2008) chama atenção para um ponto covarde 

gerado pela manipulação da indústria: o fato da obesidade, no geral, ser vista pela 

sociedade como um fracasso de determinação pessoal, em detrimento da autêntica 

responsável, que elabora e conspira nesse esquema histórico. Evidencia ainda os métodos 

arbitrários da indústria para persuadir o consumo desnecessário, em especial com 

crianças, seus alvos perfeitos, investindo bilhões de dólares por ano, e mostra a força do 

poder de manipulação dessa indústria e suas armas sobre a sociedade quando declara:  

  

Saber como os alimentos são produzidos significa saber como e quando 

procurá-los; tal conhecimento especializado é útil para certos tipos de pessoas, 

a saber, aqueles que comem, independentemente do lugar em que vivem ou de 

onde compram seus alimentos. A ausência desse conhecimento nos tornou uma 

nação de leitores de rótulos desconfiados, estranhamente desconfortáveis em 

nossa relação obrigatória com tudo que comemos. (p. 21)  

  

Estamos vivendo então um tempo em que o comensal só consome, entretanto 

desconhece história, origem, produção da comida -  não conseguindo identificar como 

sendo animal, vegetal, mineral ou qualquer coisa que seja - no qual as mudanças 

econômicas e tecnológicas enfraqueceram os sistemas culinários tradicionais, trazendo 

como consequências o abalo da sua identidade precisando, portanto, de um 

reconhecimento da comida, através da rotulagem. Isso está pondo em risco a herança 

cultural de tradições alimentares e o mais evidente: agravos à saúde como as DCNT. O 

mais grave nesse contexto é que são consequências da combinação do lucro com a 

condição humana em relação à alimentos, já citada, convenientemente plausível à 

indústria, pois transfere a culpa para o consumidor ingênuo, retirando a responsabilidade 

de seus interesses econômicos (ALVARENGA, KORITAR, MORAES 2019; LAPPÉ,  

1985).  

Os múltiplos males causados por essa alimentação estão corroendo a saúde e mais 

tragicamente a de crianças já condenadas a serem a primeira geração do ocidente a ter 

uma expectativa de vida mais curta do que de seus pais. A indústria alimentícia invadiu 
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os lares e terceirizou os alimentos. Assim a comida hoje, tem significado ambíguo, e a 

população está confusa sobre o que deve nortear suas escolhas e comportamentos, alheios 

ao fato lucrativo do problema não estar no ato caseiro de se adicionar mais açúcar e sal 

em suas receitas, ou de estarem cozinhando com mais gordura e sim no que estão 

adicionando para nós (ALVARENGA, KARITAR, MORAES, 2019; HYMAN, 2018; 

KINGSOLVER, 2008; LAPPÉ, 1985).  

  

1.3.1.1 O critério saúde nas escolhas alimentares  

  

  

Vale destacar aqui um importante ponto gerado pelo efeito da globalização nos 

hábitos alimentares, que promove implicações consideráveis no sistema alimentar 

capitalista: o uso cada vez mais frequente de produtos industrializados nas refeições gerou 

como consequência o fenômeno, atualmente observado na população, da preocupação 

crescente com o comportamento alimentar e com a qualidade dos alimentos ingeridos. Tal 

fenômeno ultrapassou o âmbito médico e as agendas de saúde pública, chegando nas rodas 

de conversa, ambientes sociais, além de amplo espaço na imprensa. Percebe-se que mais 

do que o fato histórico natural da necessidade de alimentos como fonte de nutrição e 

energia, o ser humano, atualmente procura qualidade de vida através desses alimentos 

(BLEIL, 1998; SOARES, 2018).  

 Houve também a mudança na percepção da comida em relação a idéia de que nem 

tudo que é gostoso comer pode ser comido sem restrição, sendo perigoso para a saúde. A 

valorização de um estilo de vida saudável aparece como critério importante e junto com 

ele o de um corpo esbelto ou atlético, impondo o comportamento de uma vida regrada, 

baseado no cumprimento de cuidados envolvendo principalmente alimentação e atividade 

física que determinarão os riscos na saúde a que estaremos sujeitos, determinando 

importantes mudanças na relação com a comida. A ansiedade - uma destas mudanças -se 

manifestam atualmente, pela busca da comida perfeita, a que vai curar todos os males, 

juntamente com outra bastante comum: a obsessão pelas propriedades de diversos 

ingredientes: proteínas, antioxidantes, ômegas 3, vitaminas (GARCIA, 2005; WILSON, 

2017).   

Casotti, et al, (1998) contextualiza historicamente o início deste processo 

concebido hoje em dia em nossa sociedade, destacando três grandes estágios no 

desenvolvimento das ciências nutricionais:    
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O primeiro, no início do século XX, quando as vitaminas foram identificadas e 

ligadas à prevenção de algumas condições particulares. Os consumidores 

estavam ansiosos para consumir os chamados “alimentos protetores”, ricos em 

vitaminas como o leite, ovos e vegetais. O segundo estágio, depois da 2ª Guerra 

Mundial, caracterizou-se pela ênfase dada aos novos processos de produção de 

alimentos e o terceiro, que se iniciou na década de 70, tem sido marcado pela 

relação existente entre o alimento e o físico saudável. (p. 2)  

  

Vimos com isso uma sociedade informacional do século XXI mais preocupada 

com hábitos alimentares saudáveis e padrões sociais estéticos. Houve também o 

incremento de busca por orientações e informações sobre alimentação e nutrição em 

diversas fontes, o que nos faz refletir sobre a estrutura da sociedade atual, globalizada, 

entremeada pela existência de diversas fontes de informação e a repercussão disto nesse  

“novo” critério alimentar.  As mudanças alimentares e comportamentais dos 

consumidores teve muita influência da divulgação das pesquisas científicas e seus 

avanços nos meios de comunicação e o uso deste tipo de discurso na propaganda de 

alimentos  e acabaram criando um cenário de desafios e oportunidades para a indústria de 

alimentos processados e ultraprocessados,  impulsionadas a mudar suas estratégias de 

embalagem, por exemplo, tornando o produto alimentar ainda mais impregnado de um 

caráter cienticifista, com a adição de informações relacionadas ao bem estar 

proporcionado pela substância contida no seu produto, como “rico em ferro e vitamina C, 

ou com justificativas que atraiam o público em busca de saúde como “livre de colesterol” 

(LIMA-FILHO, SPANHOL, RIBEIRO, 2009; SOARES 2018).   

Esses movimentos são peças fundamentais no ciclo de desinformação que envolve 

a alimentação atual, dada a ampla oferta de produtos que, de fato, não entregam a 

saudabilidade prometida e confundem os consumidores em suas escolhas alimentares.  

Outro exemplo bastante comum desta realidade é o grupo de alimentos destinados às 

necessidades nutricionais especiais: Os produtos light e diet.  Os primeiros, com redução 

de pelo menos 25% de determinado nutriente (gordura, carboidrato ou proteína ou das 

calorias, comparado ao seu produto original tradicional) são frequentemente associados, 

de maneira equivocada, em muitos casos a saúde, a prevenção de doenças e ao controle 

do peso. Já as opções diet, direcionadas aqueles que tem necessidades especiais, como 

diabéticos, são escolhidos inúmeras vezes a base de interpretações errôneas de suas 

“propriedades”. Nunca se buscou tanta informação sobre alimentação, demonstrando uma 

expansão dos veículos de comunicação como publicações escritas, programas televisivos 

e sites de internet e mídia realimentando esse interesse, que passando por cima da ética, 

fomenta a dificuldade de entendimento e escolhas conscientes (ALVARENGA, 

KORITAR, MORAES, 2019; PROENÇA, 2010; SOARES, 2018).  
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1.3.2 A verdade por trás das escolhas alimentares  

  

  

O conjunto de personagens envolvidos na problemática da alimentação moderna 

é grande, entretanto, os protagonistas nem sempre são percebidos como tal e trabalha-se 

arduamente para continuarem assim, nos bastidores. O processo para evidenciar o 

intricado mecanismo dotado de poderosas engrenagens é árduo, mas essencial para o 

entendimento de inúmeros “porquês” incompreensíveis para boa parte da população que 

sofre os efeitos deste mecanismo. Primeiramente é crucial compreender que o atual 

modelo de produção capitalista, além de ter modificado a perspectiva de tempo e espaço, 

governada agora pelo tempo produtivista, onde modelos são criados para manipular 

pessoas e consciências e há o gerenciamento desse tempo como mecanismo de contenção 

ao sistema, torna o padrão alimentar moderno, altamente processado, fundamental, para 

que esse modelo de produção continue a se reproduzir, onde a alimentação, 

progressivamente, vai se tornando uniforme, cada vez mais especializada, provinda de um 

sistema de produção e distribuição com escala planetária. Isto dá à indústria alimentícia o 

papel de definir o que e como as pessoas comem, passando então o alimento a ser definido 

embasado no entendimento do alimento-mercadoria. (MACHADO, OLIVEIRA, 

MENDES, 2016; ORTIGOZA, 2000).  

Então, no início desta caminhada é importante entendermos o conceito de regime 

alimentar, surgido para explicar o papel estratégico da agricultura e dos alimentos na 

construção da economia capitalista mundial, que através da história do sistema alimentar 

global problematiza o papel central dos alimentos na economia política mundial. Através 

deste conceito percebe-se as relações sistêmicas entre os alimentos e os fenômenos 

econômicos e políticos que resultaram na expansão mundial das relações capitalistas. 

Contudo, deste conceito, aqui, basta-nos, a idéia que a alimentação é profundamente 

determinada por fenômenos políticos, sociais e econômicos e representam uma das mais 

importantes esferas para a regulação das economias capitalistas, explicando a sua grande 

importância para a indústria alimentícia (MCMICHAEL, 2009; RAMOS, JUNIOR, 

2001).  

Ao considerar então que a comida, encontra-se enraizada em práticas sociais, 

discursos, controvérsias e convenções políticas, uma abordagem estritamente técnica dela 

não é mais capaz de capturar o prisma de conexões existentes entre produção, distribuição 



38  

  

e o consumo de alimentos. É importante destacar e refletir sobre o aspecto político e 

também politizador da alimentação. Fatos, como escândalos alimentares, controvérsias 

científicas, a percepção de riscos, as ideologias alimentares e os discursos e práticas de 

consumo consciente, colocam a alimentação, frequentemente, no centro de questões 

políticas. A questão de como a comida se transformou em um objeto político, pode ser 

explicado então pelo conceito de lobby, isto é, qualquer ação política de defesa de 

interesses utilizadas na influência de decisões governamentais. Esta pode incluir a 

produção de informações técnicas sobre um assunto, campanhas midiáticas e, 

principalmente, contatos diretos com atores estatais importantes (BAIRD, 2016; 

PORTILHO, CASTAÑEDA, CASTRO, 2011).  

Para este tipo de estratégia, temos vários exemplos envolvendo a alimentação. Um 

deles evidencia a regulação, através de órgãos institucionais, atendendo aos interesses da 

indústria em detrimento dos interesses do consumidor. Neste contexto existe um sistema 

por meio do qual as indústrias demandariam regulação e os políticos, por sua vez, 

ofertariam essa regulação. Uma relação de troca de benefícios, onde o consumidor está à 

margem. Baird (2016) enfatiza que “a partir dessa relação de oferta e demanda, estruturase 

um sistema em que as indústrias financiam os políticos, garantindo sua sobrevivência, 

enquanto estes, em troca, disponibilizam a regulação econômica, assegurando toda sorte 

de benefícios às empresas”. Outra questão são as leis, que possuem forte influência sobre 

as orientações nutricionais que recebemos e que ditam quais alimentos são produzidos, 

como são desenvolvidos, processados e vendidos, como o caso ocorrido em 2006, com a  

regulação da publicidade proposta pela  Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa) para bebidas com baixo teor nutricional e de alimentos considerados 

potencialmente nocivos à saúde, por conterem quantidades elevadas de açúcar, gordura 

saturada, gordura trans e sódio. E que, não menos provável, teve sua regulação freada 

pela pressão de poderosos interesses econômicos. O mais grave nessa situação é o alcance 

que a interferência do lobby da indústria de alimentos tem sobre as leis, incrementa um 

sistema de alimentação que causa o risco de doenças.  A questão moral por trás desse 

cenário é que as epidemias de DCNT no mundo não são criadas por problemas patológicos 

ou pessoais, mas por questões sociais, econômicas e políticas que conspiram para causar 

doenças (HYMAN, 2018).   

Barruti, (2013) chama atenção para o cenário da América do Sul, onde ocorrem 

concomitante ao supracitado, a transformação da paisagem agrícola e a conformidade dos 

sabores com os sabores da indústria de alimentos ultraprocessados, pelos países de origem 

dessas empresas, ao explanar o seguinte.   

http://www.ihu.unisinos.br/575347-industria-de-alimentos-ultraprocessados-jamais-colocara-interesses-de-saude-publica-na-frente-do-seu-lucro-entrevista-especial-com-maria-laura-louzada
http://www.ihu.unisinos.br/575347-industria-de-alimentos-ultraprocessados-jamais-colocara-interesses-de-saude-publica-na-frente-do-seu-lucro-entrevista-especial-com-maria-laura-louzada
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As grandes multinacionais veem essa região como um paraíso de oportunidades 

econômicas: terras férteis para o cultivo de monoculturas, mão de obra barata, 

consumidores para seduzir com promessas de progresso e fórmulas que criam 

dependência. Sucesso total! (p. 23)  

  

Um outro aspecto bastante significativo dessa politização da alimentação é o 

fenômeno, já anteriormente citado, da ampliação, por parte da sociedade moderna, do 

reconhecimento da má alimentação como um problema sério, sinalizando uma busca por 

soluções, o que gera repercussões sobre a acumulação de riquezas e concentração dos 

mercados de alimentos. Com isso, um investimento ainda mais agressivo passa a agir no 

impedimento e/ou protelação destas soluções, mantidas e intensificadas pelas corporações 

transnacionais. O setor alimentício não só se defende ou esquivar-se da regulação, mas 

passa a interferir explícita e implicitamente (por meio de fundações, entidades 

profissionais, de pesquisa, filantrópicas que defendem os interesses das empresas que as 

fundaram, financiam ou controlam) no processo de formulação das políticas. A indústria, 

ao lançar mão dessas táticas, com seu exército especializado de agências federais e grupos 

profissionais que agem em seu nome, mostra como as empresas assumem o controle do 

governo em detrimento da saúde pública (GOMES, 2015; NESTLE, 2013).  

Como resultado desta manipulação disfarçada, nos foi imposto uma padronização 

dos alimentos, no qual o mundo virou um grande e único supermercado. As pessoas, 

independentemente do lugar onde moram, se alimentam com o mesmo tipo de comida, 

fornecida pelas mesmas empresas, passivas e dominadas pela distribuição homogênea de 

produtos processados. Uma catástrofe que já evidencia seus sinais, mascarada todos os 

dias pela mídia a serviço da classe industrial, mergulhada em lucros. A população, ao 

contrário, cada vez mais doente e desumanizada, abarrotada de injustiças e iniquidade, 

reféns de um sistema que tem como modo de organizar a produção, a distribuição de seus 

produtos baseado no lucro e na exploração. Os alimentos, dentro deste contexto então 

foram reduzidos à mera condição de mercadoria, e o comensal, o comedor, a consumidor 

(GOMES, 2015; SANTOS, SCHERER, 2012).  

Um dos fatores pelos quais as políticas públicas ainda demoram a se desenvolver 

é a resistência dos setores corporativistas e comerciais, deste sistema. Mesmo 

identificados os malefícios dos produtos ofertados, se as medidas recomendadas 

significarem dano ou redução de lucro à indústria e às empresas, um conflito se estabelece 

entre estas potências do capital e o Estado. Assistimos então a obesidade, produto do 

processamento de alimentos, assim como a indústria do álcool, exemplos de dano à 

qualidade de vida das pessoas e risco à saúde, representando como indústrias, lucros 

http://www.ihu.unisinos.br/170-noticias/noticias-2014/535222-monocultura-arrasam-florestas-amazonicas
http://www.ihu.unisinos.br/170-noticias/noticias-2014/535222-monocultura-arrasam-florestas-amazonicas
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bilionários anuais, a continuar atuando de forma plácida na sociedade.  Hyman, (2018), 

denuncia de forma bastante reveladora, esse esquema traiçoeiro em que vivemos ao 

declarar:  

  

O sistema de comida industrial, patrocinado e apoiado por políticas 

governamentais, dominou nossos corpos, mentes e almas. É como se nos 

controlassem. A maioria de nó não faz ideia disso. E, pior, nos culpamos por 

nossos hábitos ruins, ânsias e ganho de peso. A saúde é o direito humano mais 

básico, e foi tirada de nós. (p. 19)  

  

  

1.3.2.1 A ilusão da escolha  

O Estado, pela responsabilidade de formulador de diversas  ações políticas, dentre 

elas as sociais, passa a ser a principal plataforma na qual as questões demandadas pela 

sociedade deveriam ser analisadas e respondidas, todavia o desalinho na relação entre 

Estado, sociedade civil e mercado têm trazido uma série de consequências sociais e de 

saúde adversas no campo da alimentação e nutrição. A reflexão sobre o papel da política 

social é de crucial importância, pois a reconquista da emancipação do consumidor deve 

acontecer de maneira articulada com a abordagem de direitos humanos, visto que, da 

forma que está, onde a política governamental nos aconselha a comer mais frutas e 

legumes, enquanto entrega subsídios aos cultivadores de produtos básicos destinados a se 

tornarem refrigerantes, hambúrgueres e outros ultraprocessados e não aos produtores de 

frutas e legumes reais, não remete à dignidade, autonomia e muito menos ao direito básico 

à saúde, evidenciando a necessidade do Estado em prover a população também do direito 

à alimentação adequada, fundamental para a dignidade humana, considerando esta, aquela 

que colabora para a construção de seres humanos saudáveis, conscientes de seus direitos 

e deveres, enquanto cidadãos do Brasil e do mundo  (ERHARDT, PERINI, 2016; 

KINGSOLVER, 2008; PINHEIRO, 2008).  

Quando pensamos em escolhas como comensal, percebemos que vivemos o 

paradoxo da oferta abundante, das mensagens de nutrição e saúde, e da cobrança por um 

corpo magro e em forma, um critério recente na história, mas que impulsiona o sistema 

industrial alimentar de maneira esplêndida.  Esses aspectos todos geram confusão nas 

escolhas alimentares e angústia quanto ao que deve prevalecer como “correto”. No início 

do século XXI, a ideia de que o marketing de alimentos e bebidas pudesse influenciar as 

escolhas alimentares parecia bobagem e para a indústria alimentícia e seus apoiadores, ao 

mesmo tempo uma oportunidade e um alerta, pois as escolhas alimentares, diziam, eram 
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inteiramente uma questão de responsabilidade pessoal (ALVARENGA, KORITAR, 

MORAES, 2019; NESTLE, 2013).  

Soou como um alerta para a indústria, pois foi conveniente para a sua estratégia 

de argumentar que o que você come é de sua responsabilidade, quando na realidade a 

intenção corporativa é induzi-lo a comprar mais comida, não menos, pois comer menos é 

muito ruim para os negócios, e o principal objetivo das empresas de alimentos é vender 

produtos e nós como consumidores, o de comer o que compramos. Dentro desta lógica, 

vamos sendo induzidos a escolhas pertinentes ao sistema, alheios a esta informação. A 

indústria de alimentos modificou a sociedade, nos encorajando a comer mais, com mais 

frequência, em mais lugares, nos tolhendo de fazer escolhas mais naturais e saudáveis. 

Desta forma fica evidente que contra os bilhões de dólares em marketing anual, investidos 

a tal responsabilidade pessoal não tem chance (CHAUD, MARCHIONI, 2004; NESTLÉ, 

2013).  

Vale aqui a indignação ao se achar que as escolhas alimentares poderiam ser 

puramente uma questão de responsabilidade pessoal. Hoje, a criação e disseminação dos 

chamados ambientes obesogênicos, isto é, aqueles capazes de induzir à adoção de 

comportamentos alimentares e de práticas de atividades inadequados, considerados os 

principais fatores no desenvolvimento da obesidade - como as praças de alimentação de 

shoppings, por exemplo - são o resultado dos imperativos econômicos da indústria 

alimentícia para lucrar. Esses ambientes tornam os alimentos onipresentes, convenientes 

e baratos, capazes de serem consumidos com frequência, em qualquer lugar e em grandes 

quantidades, tendo como principal efeito a indução do consumo "irracional" com muito 

mais do que o necessário ou do que é notado. Isto é característico da indústria de 

processados com sua grande capacidade de gerar o novo - processo inerente ao 

capitalismo – fazendo com que desse modo a escolha do sujeito vá se esvaziando com a 

criação industrial da necessidade. A manipulação e a padronização do gosto passam a ser 

as expressões dessa dinâmica, e o gerenciamento deste ciclo reduz o caráter autónomo da 

escolha, tornando os consumidores induzidos além também do próprio ambiente 

dominado, evidenciando a busca do controle do mercado pelas empresas (CHAUD, 

MARCHIONI, 2004; NESTLE, 2013; ORTIGOZA, 2000).  

Barruti (2018), faz um alerta para o uso de grandes recursos tanto financeiros 

quanto em tecnologia alimentar para que os produtos alimentícios ultraprocessados 

consigam exercer o domínio sobre a vontade do indivíduo, reforçando a ideia, aqui 

defendida, de que a responsabilidade real está fora do controle do consumidor.    
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Há muitíssimo investimento para derrubar sua vontade e que você compre esses 

produtos. As indústrias do sabor, do aroma, dos corantes, são gigantes armados 

para decorar o produto para que pareça algo que não é. Acredita-se que os 

aditivos estão lá como um benefício, mas a maioria é usada para um engano 

sensorial; para que você, com seus sentidos treinados com base em cores e 

aromas determinados, depois só possa satisfazer seu desejo com eles.  
(p. 20)  

  

É urgente a necessidade de se provocar reflexões relativas à necessidade de 

pactuação entre Estado, sociedade e mercado para a efetivação de medidas capazes de 

atuar positivamente no controle da obesidade e consequente melhoria das condições de 

saúde e nutrição da população. Pois uma cultura alimentar não é algo que possa ser 

vendido às pessoas. Ela surge de um lugar, de uma história e, principalmente de um senso 

coletivo de identidade, e atualmente esse conjunto de interesses mascarados articulando 

o ato da escolha alimentar formaram poderosas associações negativas ao próprio ato de 

comer (KINGSOLVER, 2008; PINHEIRO, 2008).  

Desta forma, sabemos que a falta de regras coerentes beneficia esses interesses 

particulares e sabota a sociedade consumidora. A reforma do sistema alimentício, criando 

políticas nacionais sobre alimentação saúde e bem estar é um elemento fundamental para 

a criação de nações mais saudáveis, pois não parece ser possível uma sociedade sem 

mercado ou estado e seus interesses em comum, porém deve ser possível uma sociedade 

capaz de controlá-los para que respondam ao coletivo sem quaisquer dissimulação e 

injustiça social (HYMAN, 2018; PINHEIRO, 2008).  

  

1.4 A infância no contexto alimentar moderno  

  

  

1.4.1 Repercussões da problemática alimentar na infância   

  

O questionamento sobre o que as crianças, sob um poderio de influências, estão 

comendo e como isso irá interferir em suas vidas, de forma conjunta, evidencia uma das 

inquietações contemporâneas sobre as consequências do estilo de vida predominante nas 

cidades, identificada lamentavelmente pela progressiva disseminação da obesidade e 

DCNT como questões de saúde pública. Embora o cuidado na infância seja em si uma 

necessidade e um dever pessoal, social e cultural, é necessário dizer que também é uma 

responsabilidade bioética, e esta deve abordar os macro-problemas de natureza social, 

como o cuidado infantil, pois é aí que garante a responsabilidade pelas gerações futuras e 

atenção no atendimento de grupos vulneráveis. Nesta inquietação é fundamental darmos 
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especial atenção ao fato característico de nós humanos, enquanto crianças, de que nosso 

processo de aprendizagem do comer acontece em grande parte sem a plena percepção de 

que estamos de fato aprendendo, isto é, é um processo natural, onde não ocorre 

sinalizações explícitas de que ali está ocorrendo um ensinamento ou transmissões de 

saberes por exemplo. Desta maneira, quando a forma de aprender é disfuncional, não 

encaramos este fato por essa ótica, evidenciando de forma ponderosa a questão da 

vulnerabilidade infantil (DUTRA, 2015; SARMIENTO, 2010; WILSON,2017).  

Fazendo desta forma, uma análise da família, como elemento sociocultural 

determinante na formação dos hábitos alimentares, a entenderemos como a primeira 

responsável por transmitir os seus valores, costumes, ofertas primárias, frequência dessas 

ofertas, modos de se relacionar com a comida, práticas de comensalidade e suas histórias, 

sendo a referência identitária, como instituição na qual a criança tem contato. Os pais, 

irmãos mais velhos dentre outros membros ajudam a determinar, de muitas formas, o 

padrão alimentar da criança, como já citado, pelo exemplo que representam, pelos 

alimentos que oferecem ou pelo ambiente que proporcionam durante as refeições e desse 

modo vão se consolidando forte hábitos, além de lembranças alimentares que irão atingir 

positiva ou negativamente a escolha e o consumo alimentar. Assim, as interações que 

ocorrem nessa instituição são de fundamental importância para a constituição da criança 

(ALVARENGA, KORITAR, MORAES, 2019; SENAC, 2004; ZUIN, ZUIN, 2009).  

Aqui cabe destacar que como onívoros, desde o primeiro ano de vida, nossa 

percepção dos sabores é vastamente diversificada, contudo não apresentamos 

conhecimento inato de quais alimentos são bons e seguros, ou seja, o ato de comer não é 

algo que sabemos fazer instintivamente desde o nascimento, e sim algo que aprendemos, 

dependendo do que temos à disposição. Aqui a instituição família é primordial, pois 

dentro dela, ao alimentar uma criança, ela também lhe ensinará como deve ser o sabor da 

comida. O fato é que, apesar desse peso todo da instituição família, o padrão alimentar 

infantil envolve diversos atores sociais, tendo ainda, atualmente, a particularidade de 

expressar um conflito contemporâneo, identificado por uma crescente autonomia infantil 

e o discurso hegemônico regulador das práticas e visões de mundo de nossas instituições 

sociais (DUTRA, 2015; PINHEIRO, 2005; WILSON, 2017).   

Neste processo recente de individualização, que se situa o consumo alimentar 

infantil com a família deixando de ser uma unidade de consumo para tornar-se um 

conjunto de indivíduos consumidores, com diferentes preferências, gostos e paladares. A 

propaganda, principalmente a televisão, presente na maioria dos lares, tem um papel 

decisivo sobre esse fenômeno, além da influência imperativa na formação de hábitos 

alimentares. Quanto mais jovem, mais suscetível é a criança aos apelos da propaganda, 
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contribuindo não apenas para o alto poder de influência nas compras da família como ao 

processo de emancipação das escolhas, sem que este tenha uma real consciência de 

consumo. Diante desta “oportunidade”, as demandas do mercado capitalista industrial se 

antecipam à modificação do valor da hierarquia e da autoridade dos pais, que vivem 

dilemas ao não encontram respaldo tanto no processo sistemático educacional, quanto no 

compartilhamento de suas preocupações na sociedade (DUTRA, 2015; SENAC, 2004).  

Esta democratização do consumo, caracterizada pela emancipação infantil 

desenvolvida no atual estágio de caracterização familiar - na qual exerce influência sobre 

o que consumir - junto com a sofisticação da indústria alimentícia e sua competência na 

contínua diversificação de produtos, traz como consequência a expansiva e fácil oferta de 

alimentos industrializados a serem experimentados e saboreados pelo público infantil. É, 

na verdade, um ciclo vicioso onde a indústria alimentícia promove alimentos ricos em 

açúcar, gordura e sal, em que as crianças aprendem a gostar deles, estas, crianças vistas 

como agentes capacitados a consumir. Assim a indústria elabora ainda mais produtos com 

esta mesma característica, que contribuem para o desenvolvimento de hábitos alimentares 

não saudáveis.  A principal influência no paladar infantil pode já não ser o pai ou a mãe, 

mas uma serie de empresas que ganham a disputa facilmente, ao tratar, passando por cima 

de direitos e ética, a criança investida de direito, como indivíduo autônomo (DUTRA, 

2015; WILSON, 2017).  

Dentro então dessa configuração nada promissora, com argumento da 

responsabilidade pessoal não podendo ser aplicado a crianças muito jovens incapazes de 

distinguir as áreas de vendas das informações, o marketing direcionado ao público infantil 

trabalha avidamente para que indústria permaneça firme e apareça como parte da solução 

para os problemas de saúde infantil, (não sua causa) e escorregadia frente aos desafios de 

defesa de direitos, visto que sua atuação neste ciclo ultrapassa os limites éticos, como 

evidencia Nestle (2013) ao disparar que “O argumento da ‘escolha livre’ não funciona 

quando crianças pequenas estão envolvidas. Portanto, a defesa da publicidade por parte 

da indústria para crianças é inteligente e insidiosa”.   

A consequência dessa desastrosa realidade é que nossas crianças, assim como os 

adultos, apesar de onívoras, capazes de comer de tudo, não desenvolveram ainda corpos 

capazes de dar conta do excesso de modernidades inventadas em laboratórios, como 

gordura hidrogenada e conservantes químicos. O conjunto de politicagem, interesse 

econômico, globalização, mudança comportamental e o turbilhão de informações sobre 

alimentos disponíveis a todo momento e em vários meios de comunicação trouxe como 

resultado direto e drástico a criação de uma geração obesa e altamente propensa as DCNT. 
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Desta forma, cabe aqui, uma arguição mais profunda sobre a infância, em seus aspectos 

histórico e fisiológico para tornar notável o quão esta etapa da vida é preciosa, importante 

e determinante para todas as etapas seguintes, influenciando, a partir do que irá receber 

de alimentação, de modo crucial no desenvolvimento do organismo, carecendo assim de 

singular proteção (WISNIEWSKI, 2007).   

   

1.4.1.1 A construção da infância  

  

Considera-se criança, a pessoa com até 12 anos de idade incompletos, de acordo 

com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em sua Lei 8.069 de 13 de julho de 

1990, sendo infância o período em que a criança está vivendo. Entretanto, este termo 

concebido hoje em dia como um período específico pelo qual todos passam é uma 

construção definida no momento presente e nem sempre foi entendido como tal. 

Percebemos, por exemplo que o discurso do ECA apresenta a infância como algo a ser 

protegido - por ser frágil - contra todos e quaisquer abusos, injustiças e crimes, sejam eles 

físicos, mentais ou morais. Desta forma, hoje enxergamos a questão de que todos os 

indivíduos nascem bebês e serão crianças até um determinado período, independente da 

condição vivida, contudo, como dito, nem sempre foi percebida dessa maneira e por 

diversos períodos se questionou qual era o tempo da infância e quem era a criança 

(ROCHA, 2002).  

A história nos mostra que a preocupação com a criança surge somente a partir do 

século XIX, tanto no Brasil como em outros lugares do mundo. Registros evidenciam que 

a vida era relativamente igual para todas as idades, ou seja, não havia a classificação dos 

estágios e os que existiam não eram tão claramente demarcados, além do fato de as 

crianças possuírem muito menos poder do que atualmente têm em relação aos adultos. 

Até este período a vida era vista de forma homogênea, sem diferenciação entre seus ciclos, 

onde crianças e adultos eram tratados iguais socialmente, tratadas como adultos em 

miniatura e que necessitavam de cuidados básicos só até conseguirem executar tudo 

sozinhas (NASCIMENTO, BRANCHER, OLIVEIRA, 2011).  

Se a delimitação sobre esse grupo etário teve seu surgimento tardio, sua inserção 

na ciência demorou mais tempo ainda, somente iniciando-se no século XX por conta das 

mudanças ocorridas pelas novas fontes e metodologia de pesquisa na ciência, que 

tornaram possível a inserção de estudos científicos a respeito da história da infância. 

Como objeto de estudo novo, pesquisas começaram a considerar em suas análises as 

relações que permeiam a infância, entendendo a criança como sujeito histórico e de 
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direitos. Instaurou-se assim a busca pela interpretação das representações infantis de 

mundo a partir das diferentes idades - objetivando entender o complexo e multifacetado 

processo de construção da infância - por historiadores europeus e americanos,  por volta 

da década de 1970, onde a criança passou a ser compreendida no seu contexto social e 

econômico a partir das suas necessidades inerentes à idade, como um período distinto da 

vida. Esse seu reconhecimento e registro tardio, evidenciaram a demorada capacidade do 

adulto em reconhecer a criança em sua perspectiva histórica, como um ser em 

desenvolvimento, com características e necessidades próprias (ARIÈS, 1981; 

GENOVESE, 2006; LINHARES, 2016).  

Utilizando a reflexão de Ariès (1981),  quando falamos em infância hoje em dia, 

já munidos de uma concepção capaz de defini-la e diferenciá-la das demais, não podemos 

nos referir a esta etapa da vida como uma abstração, e sim como um conjunto de fatores 

que institui determinadas posições que incluem a família, a escola, pai, mãe, entre outros 

que colaboram para que haja determinados modos de pensar e viver esta etapa tão 

importante da vida. (BARBOSA, MAGALHÃES,2008). Nas palavras de Silva, et al 

(2013):  

  

  

A criança deve ser compreendida como um sujeito social que possui 

características e necessidades próprias, uma vez que o processo de 

desenvolvimento não é espontâneo, mas sim resultante das condições materiais 

de vida, interação entre a criança e seu meio físico, emocional e social. 

Portanto, seu desenvolvimento deve ser apreendido como um constructo 

histórico e social. (p. 1399)  

  

 

.  
Foi então, a partir da observação dos movimentos de dependência das crianças 

muito pequenas que o adulto passou, aos poucos, a preocupar-se com elas, e surgem assim 

as ideias de proteção e amparo, necessitando de grandes cuidados e, também, de uma 

rígida disciplina, a fim de transformá-las em adultos socialmente aceitos. Tão importante 

quanto esta mudança de paradigma por parte da sociedade, foi o avanço de determinadas 

áreas do conhecimento como a medicina, biologia, psicologia, bem como as ciências 

sociais (sociologia, antropologia, pedagogia, etc.) que firmaram as modificações não só 

na maneira de pensar, todavia de agir em relação às crianças. Hoje a comunidade científica 

e a sociedade entendem que é crucial proporcionar à criança oportunidades para que tenha 

um desenvolvimento adequado, sendo isso talvez o de mais importante que se pode 

oferecer à espécie humana. Um desenvolvimento infantil satisfatório,  - movimento que 

tem início na vida intrauterina e engloba o crescimento físico, a maturação neurológica e 

a composição de habilidades relativas ao comportamento social, cognitivo e afetivo da 
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criança - notadamente nos primeiros anos de vida, e, como veremos a seguir, 

intrinsecamente relacionado à qualidade alimentar, no que diz respeito a capacidade de 

nutrição, contribui para uma formação com potencialidades desenvolvidas, possibilidades 

maiores de tornar-se um cidadão mais resolvido, apto a enfrentar as adversidades, 

reduzindo-se assim os riscos por todo o restante da vida do indivíduo (AIDPI, 2005; 

FELIPE, 2007; NASCIMENTO, BRANCHER, OLIVEIRA, 2008).   

  

1.4.1.2 Aspectos fisiológicos nutricionais da infância   

  

A percepção fisiológica da infância vai encarar esta etapa da vida dando ênfase no 

desenvolvimento deste organismo, contudo, sob a ótica das ciências biológicas, ele carece 

de uma assimilação esmiuçada como na sua capacidade progressiva de realizar funções 

cada vez mais complexas, resultado da interação entre fatores biológicos e culturais,  do 

meio social em que o indivíduo está inserido. Neste sentido, é valido frisar que a conquista 

de habilidades está relacionada diretamente às interações com os outros seres humanos 

do seu grupo social e não apenas à faixa etária da criança. Além disto, é necessária a 

compreensão de um outro aspecto que o complementa: o crescimento. Este, deve ser 

compreendido como um processo dinâmico, contínuo, regular e extremamente organizado 

com início na fecundação, se expressando através do aumento do tamanho corporal. Os 

dois não devem ser utilizados como sinônimos, apesar de sua interdependência (BRASIL, 

2002; PEDRAZA, QUEIROZ, 2011).  

A importância do aspecto nutricional para se atingir o correto desenvolvimento 

infantil e então, como dito, a formação de um adulto com suas potencialidades garantidas 

é enorme e abrange tanto elementos intrínsecos da alimentação, como o fornecimento 

adequado de nutrientes para a formação óssea, por exemplo, quanto extrínseco, no que 

diz respeito a formação de hábitos alimentares. Estes, também formados por uma 

complexa rede de atuações genéticas e ambientais. Cabe destacar aqui a definição de 

“hábito” como a disposição duradoura adquirida pela repetição frequente de um 

comportamento. Desta forma, um hábito alimentar será o que as pessoas costumam 

comer, relacionando-se com a forma como selecionam, consomem e utilizam os alimentos 

(FELDENS, VITOLO, 2008; MARTINS, 2016).  

Exemplificando, é sabido que a formação do paladar de um bebê, tem origens 

ainda no útero de sua mãe, evidenciado por algumas pesquisas, como a que observou 

bebês de mulheres que consumiam suco de cenoura na gestação, apresentando maior 
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entusiasmo por cereais flavorizados com cenoura do que para aqueles não-flavorizados.   

As experiências de sabor transmitido tanto pelo líquido amniótico quanto pelo leite 

materno, resultante de sabores passados da dieta das mães, modifica e serve para 

estabelecer preferências alimentares, ressaltando que esta envolve sabores, não alimentos 

específicos (MENNELLA, BEAUCHAMP, 2002).  

O paladar então, exerce uma grande influência na formação do hábito alimentar 

infantil. Todavia, vale ressaltar que este não perdura sozinho, contando ainda com fatores 

genéticos herdados, condição sócio econômica e costumes familiares. A exemplo, temos 

a situação de que o ato da não oferta de alimentos não apreciados pela família e viceversa, 

tem comprovada interferência na escolha das crianças: elas aceitam melhor um alimento 

novo quando esse é oferecido e consumido por outra pessoa, mais do que quando é 

somente oferecido. Além disso, é sabido que o estabelecimento do paladar se dá por volta 

de 2 a 3 anos – fator de alta influência na construção de hábitos alimentares - acreditando-

se na manutenção deste padrão até por volta dos 8 anos (ADESSI, et al, 2005; SKINNER, 

et al, 2002).  

Constata-se, portanto, que uma alimentação saudável – em seu sentido amplo:  

nutricional, social e psicológico – é essencial para o crescimento, desenvolvimento e 

manutenção da saúde. Quando hábitos alimentares inadequados ocorrem e perduram, 

acarretam problemas de saúde imediatos e também a longo prazo e por isso o 

entendimento de como estes são adquiridos e desenvolvidos na infância é essencial para 

uma interferência efetiva. Assim, as recomendações nutricionais e as práticas alimentares 

devem convergir para um único fim: o bem-estar emocional, social e físico da criança 

(VALLE, EUCLYDES, 2007; VITOLO, 2008).  

Nesta relação, destaca-se aqui a influência do cuidador (família) - caracterizada 

como um fator extrínseco ou ambiental, referido anteriormente, como aqueles que 

aparecem interferindo fortemente na atuação dos fatores fisiológicos. Nesta configuração, 

tanto o exemplo dado, quanto as atitudes tomadas, em relação à alimentação de seus filhos 

são importantes para a formação do hábito alimentar. Essa prática costuma exercer 

influência decisiva na alimentação infantil, afetando a preferência alimentar da criança e 

sua regulação da ingestão energética, pois é desta maneira que se formam associações 

entre os alimentos e os contextos sociais, relembrando ainda que a alimentação ocorre 

através da aprendizagem e esta nem sempre se apresenta como tal, contudo de forma 

inconsciente. Ressalta-se, então, a importância de se estimular o planejamento de 

programas de educação nutricional dirigido à família, visando a melhoria das condições 

nutricionais na infância (BIRCH, 1998).  
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Percebemos assim os pais como os primeiros educadores nutricionais dos filhos, 

influenciando através de diversas vertentes a sua alimentação, por meio da compra dos 

alimentos que disponibilizam às crianças, do que comem em frente das crianças, dos seus 

próprios comportamentos alimentares e das práticas que escolhem e utilizam para reforçar 

os comportamentos e hábitos alimentares que acham adequados. São os pais que servem 

de modelo para as crianças e estabelecem as regras e estratégias, influenciando o 

desenvolvimento dos padrões de aceitação, do controle do consumo e das preferências 

alimentares (BIRCH, SAVAGE, VENTURA, 2007; ROSSI, MOREIRA, RAUEN,  

2008).  

  

1.4.2 A vulnerabilidade da criança diante das escolhas da família  

  

Nosso organismo tem sua constituição através dos alimentos, por isto é que saúde 

e doença se relacionam intimamente com o que comemos, refletindo em nossa qualidade 

de vida. É uma questão tão primordial, que o dia 16 de outubro foi escolhido para celebrar 

o Dia Mundial da Alimentação. No Brasil, com índices piores que os mundiais, ampliouse 

a comemoração para Semana Mundial da Alimentação. Notícias de como as crianças têm 

se alimentado mal e estão sofrendo cedo demais as consequências danosas desse hábito 

estão cada vez mais presentes em todas as mídias. No âmbito familiar, muitas vezes, os 

esforços para a prevenção dos problemas alimentares nos filhos, têm um efeito contrário 

ao esperado, contribuindo para a desregulação do peso e futuros problemas de saúde, 

como a obesidade. O que se percebe com isso é uma vulnerabilidade principalmente 

informacional e, como consequência, uma redução de autonomia da população adulta para 

a realização de escolhas alimentares, frente à forte influência da publicidade de alimentos, 

como já detalhada anteriormente no estudo (BRASIL, 2010; FRANÇA, 2008; 

JOHANNSEN, JOHANNSEN, SPECKER, 2006; VIANA, et al, 2009).  

O que temos nos dias de hoje é uma dificuldade das famílias em alimentar 

corretamente seus filhos. Mais do que a falta de tempo para o preparo das refeições 

equilibradas em casa, há o surgimento diário de informações, muitas vezes 

desencontradas, sobre alimentação saudável. Produtos que se apresentam como 

adequados e ricos nutricionalmente são a principal estratégia da publicidade, agravando 

mais ainda o problema das escolhas alimentares já tão confusas. Somando-se a isto, é 

sabido que mudar um hábito alimentar inadequado e de risco, adquirido há algum tempo, 

é bastante difícil de ser modificado e, em alguns casos, incorrigível (LOBO, 2015).  
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Esta relação de dificuldade das famílias em alimentar as crianças é mostrada por 

Barruti, (2018), ao chamar atenção para a cena cotidiana de montagem das lancheiras ou 

mochilas para a escola, em que se percebe o ato da transmissão de modelos de 

alimentação, que aos poucos, vão torna-se os hábitos alimentares dessas crianças.  

  

Durante todo o dia, as crianças podem ser - e muitas vezes são - alimentadas 

apenas por marcas. É refeição especial, que normalmente não comemos: com 

respeito e distância nós cuidamos do excesso de calorias do pacote de doze 

biscoitos que colocamos em sua mochila, o açúcar de seu refrigerante e as cores 

fantasiosas em seus cereais [...] (p. 15)  

  

Isto nos remete à vulnerabilidade, que pode ser entendida como um conjunto de 

condições que tornam indivíduos e comunidades mais susceptíveis às doenças ou 

incapacidades, em consequência de aspectos individuais e também sociais. Quando então 

aplicamos “vulnerabilidade” à infância, ele se amplia, se duplica, ao se fazer presente nos 

responsáveis pelas compras alimentares, aos quais a criança é dependente, se fazendo 

necessário retomar o conceito de infância e suas vertentes, em especial a de um ser 

humano em desenvolvimento, em processo de preparação para assumir plenamente “uma 

vida independente na sociedade”, como decreta a Convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos da Criança (Brasil, 1990).  Nessa extensa fase, entre 0 e 12 anos, uma diversidade 

de etapas direciona tal desenvolvimento e no Brasil, assim como em outros países, 

independentemente dessas etapas, subsiste o pensamento da “hipossuficiência infantil”, 

referindo-se aos direitos da criança relacionados aos deveres da família, da sociedade e 

do Estado, segundo indicam a Constituição Federal brasileira e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (KUNTZ, PIEDRAS, 2017; SILVA, et al, 2013).   

Em outras palavras, a criança traz consigo a sua vulnerabilidade e a necessidade 

de proteção especial, precisamente por ser um ser em formação física, psicológica, 

emocional e social, é com isso, vulnerável em sua essência e,  também por isso, requer 

essa atenção diferenciada em seu tratamento, já descritas em tratados internacionais e 

culminada com a Declaração Universal dos Direitos da Criança, em 1959 (PIEDRAS, 

2013; VASCONCELOS, 2010).  

Aqui, nos deparamos com o agravo de que não obstante o fato da criança já ser 

considerada vulnerável por si só, quando esta adquire o papel de consumidora, torna esta 

vulnerabilidade ainda mais rigorosa, apontando aqui a definição de consumidor como 

aquele indivíduo exposto à publicidade - uma atividade puramente comercial que busca 

adesão das pessoas ao produto que está sendo oferecido. Assim sendo, a dupla 
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vulnerabilidade nesta fase tão importante da vida gera grande preocupação e demanda 

igual responsabilidade da sociedade, em especial da família, pois além de consumidoras, 

as crianças também são importantes pelo poder de influência que exercem sobre seus pais. 

haja vista os lucrativos mercados infantis de alimentação, dentre outros (ARREGUY, 

LOYOLA, 2011; VASCONCELOS, 2010).   

Silva, et al (2017) descreve a evidente preocupação sobre tal cenário, e a 

importância de se aprofundar o conhecimento sobre a vulnerabilidade dos públicos a que 

se dirige a publicidade de alimentos, aqui encaixam-se pais e filhos em especial, e como 

ocorrem as escolhas verdadeiramente autônomas, objetivando-se discutir a questão das 

responsabilidades envolvidas, e de como estas são concebidas, sob uma perspectiva ética, 

por parte de quem produz e veicula campanhas publicitárias.  

Questões então que irão envolver a vulnerabilidade infantil, como: regulação da 

publicidade de alimentos direcionada a crianças,  oferta de alimentos pouco nutritivos nas 

cantinas escolares, regulação da composição e da rotulagem nutricional de alimentos 

industrializados, agrotóxicos e alimentos geneticamente modificados, evidentemente 

carecem de abordagem interdisciplinar, mais drasticamente quando então analisamos a 

infância sob o aspecto do quadro epidemiológico mundial com suas doenças crônicas não 

transmissíveis - que mais agravam as incidências de óbitos e potencialmente evitáveis 

através de cuidados com alimentação - nota-se aí o potencial de vidas perdidas 

relacionadas à vulnerabilidade da infância no contexto da alimentação (ROSANELI, 

SPINELLI, CUNHA, 2016; SILVA, et al, 2017).  

Utilizando essa ótica do cenário da saúde pública e da segurança alimentar e 

nutricional, fica evidente a extrema relevância da implementação de políticas públicas 

intersetoriais, transdisciplinares e efetivas voltadas à prevenção e ao enfrentamento das 

doenças, especialmente das crônicas não transmissíveis infantis. Tornam-se fundamentais 

por isto, reflexões sobre bioética e a vulnerabilidade da infância frente ao consumo de 

alimentos e suas consequências na saúde, pautando no diálogo das responsabilidades da 

família, Estado e da sociedade na proteção dos vulneráveis frente ao consumo e à ausência 

de autonomia dos responsáveis nas escolhas alimentares, consideradas como 

componentes das determinações sociais da saúde (ROSANELI, SPINELLI, CUNHA, 

2016).   

  

1.4.3 Panorama nutricional da infância  
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 O enorme crescimento de alternativas alimentares elaboradas pela poderosa indústria 

alimentícia característica da sociedade pós-moderna capitalista, agrega grandes vantagens 

e conveniências para o período em que se insere, ao facilitar o transporte, armazenamento 

e preparo de refeições para o público adulto e também infantil. Com as tecnologias, hoje 

são reais as possibilidades de enriquecimento com micronutrientes, pró e pré-bióticos, tal 

como a viabilidade de formulação de alimentos que levem a mais conforto, prazer e 

melhores níveis de saúde. Contudo, o que se observa é que tal crescimento, trouxe também 

alarmantes influências negativas que vêm piorando o padrão do consumo alimentar de 

adultos e crianças (PONTES, et al, 2009).  

Este padrão inadequado relaciona-se ao exorbitante estímulo de alimentos em 

qualidade inadequada e quantidade desmedida. As DCNT’s representam uma ameaça 

para a saúde e desenvolvimento a todas as nações. São conhecidas por possuírem história 

natural prolongada, multiplicidade de fatores de risco complexos, interação de fatores 

etiológicos e biológicos conhecidos e desconhecidos, com evolução para graus variados 

de incapacidades ou para a morte. São elas ainda, as principais consequências hoje deste 

lado negativo trazido por essa modificação alimentar. A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) estima em cerca de 36 milhões as mortes anuais por esse grupo de doenças, cujas 

taxas de mortalidade já são muito mais elevadas nos países de baixa e média renda. Mais 

ainda, hoje temos um terço das crianças no mundo acima do peso ou obesa, 1 em cada 4 

adolescentes americanos correndo o risco de desenvolver diabetes tipo 2, por exemplo. 

Em 1990, a chance era de apenas de 1 para 10. A OMS também aponta crianças obesas 

na faixa dos 10 anos apresentando artérias envelhecidas, equivalentes à de adultos de 45 

anos (FERREIRA, AYDOS, 2010; KEDOUK, 2013; MALTA, SILVA JR, 2013).  

No Brasil, observa-se uma tendência acelerada no consumo de alimentos 

industrializados, ultraprocessados, advindos de uma cultura globalizada, pobres 

nutricionalmente, em detrimento de alimentos naturais ou pouco processados, que 

traduzem os, também, crescentes números das DCNT, como obesidade, hipertensão 

arterial, dislipidemias, diabetes tipo II e câncer, por exemplo, tendo a mobilidade social 

dessa condição como característica epidemiológica mais marcante do processo de 

transição nutricional brasileira (BATISTA FILHO, RISSINI, 2003; BRASIL, 2014).  

 Essas mudanças alimentares, ou, transição nutricional  - tecnicamente falando - 

basicamente se definem na substituição de alimentos in natura, de baixa densidade 

calórica, ricos em água, fibras, vitaminas e minerais, de origem vegetal principalmente, 
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como o arroz, feijão, legumes e frutas, por produtos industrializados pronto para o 

consumo, ricos em gorduras trans, carboidratos refinados, em geral, altamente 

processados e pobres em micronutrientes. Análises de pesquisas de orçamentos familiares 

em três países, incluindo o Brasil, indicam tendência generalizada de aumento no 

consumo de alimentos ultraprocessados (BRASIL, 2011).  

Este quadro ganha caráter mais grave quando dados recentes evidenciam a 

infância também sendo acometida por esse problema. Neste cenário de DCNT destaca-se 

a obesidade por ser simultaneamente uma doença e fator de risco para outras doenças 

deste grupo com índices igualmente elevados no país. Nas pesquisas é apontada a 

prevalência mundial de obesidade em crianças, por exemplo, aumentando de 4,2% em 

1990 para 6,7% em 2010. Esta tendência deve chegar a 9% da população infantil mundial 

ou cerca de 60 milhões de crianças em 2020. No Brasil, dados da Associação Brasileira 

para o Estudo da Obesidade e Síndrome Metabólica (ABESO) mostra em seu mapa da 

obesidade, o valor de 15% entre as crianças, já nos últimos anos. Isto soa o alarme para 

um combate imediato ao problema, visto que as repercussões serão desastrosas tanto ao 

serviço de saúde pública nacional, quanto ao evidente fato do comprometimento às 

gerações futuras, dado que na população adulta, a obesidade aumenta o risco de doença e 

morte (ABREU 2011; BRASIL, 2006; LOUZADA, et al, 2015; ROSANELI, CUNHA,  

2016).   

Associada à incidência de obesidade, a hipertensão arterial sistêmica (HAS) tem 

aumentado consideravelmente em crianças e adolescentes, com uma associação alta ao 

desenvolvimento de doenças cardiovasculares na vida adulta. Além disso, visto que a 

incidência de obesidade tem aumentado nas fases iniciais da vida, a HAS também está se 

tornando um problema de saúde pública. Sua prevalência mundial na década de 1990, em 

crianças e adolescentes era de aproximadamente 2 a 3%, atualmente, a prevalência pode 

chegar a 13%. Junto à obesidade, a incidência de hipertensão tem se tornado epidêmica 

nos países em desenvolvimento e tende a aumentar. Essa afecção é o primeiro fator de 

risco para as doenças cardiovasculares, que constituem a principal causa de morte no 

Brasil (ROSANELI, et al, 2014; XAVIER, et al, 2007).  

A idéia de que a elevação da pressão só ocorre entre os adultos já está defasada, 

entre os brasileiros, de 1% a 5% da população infantil atualmente é hipertensa. Hábitos 

de vida inadequados, cada vez mais para presentes na idade infantil fazem a criança ser 

alvo de alterações que envolvem esses fatores de risco. Embora estudos sobre a população 

infantil não sejam muito frequentes, pesquisas têm demonstrado aumento na incidência 

de HAS entre crianças, sendo mais evidente entre escolares, sobretudo em obesos. Apesar 
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de outros fatores, o excesso de peso representa ainda o fator primordial de risco para 

modificações na pressão arterial infantil (PEREIRA, et al, 2016).  

Outro agravo já bastante evidente entre as crianças hoje são as dislipidemias 

(hipertrigliceridemia e hipercolesterolemia), alterações no perfil de lipídeos sanguíneos, 

fator de risco para formação de placas de ateroma nos vasos e doenças cardiovasculares 

como a já citada HAS, e até mesmo infarto. Existe cada vez mais evidência de que o 

processo aterosclerótico tem início na infância, apresentando grande associação ao 

aumento da prevalência de obesidade e excesso de peso nas crianças. Um estudo de Gama, 

Carvalho e Chaves (2007), com 231 crianças no Rio de Janeiro, avaliou seu perfil lipídico 

e padrão alimentar e encontrou prevalência de dislipidemia em 68% dessas crianças. Os 

perfis de consumo alimentar identificados mostravam relação direta com o resultado 

encontrado, evidenciando a importância de se inserir aspectos saudáveis da nutrição na 

população infantil, contrapondo à penetração da indústria alimentícia (LOIO, MAIA, 

2014; VITOLO, CAMPAGNOLO; 2008).   

No contexto mundial do aumento da obesidade e de outros fatores de risco 

cardiovascular em crianças e adolescentes, também se destaca o diabetes mellitus tipo II 

(DMII), gerado inicialmente pelos quadros de intolerância à glicose e resistência à 

insulina. Os estudos sobre este tema são recentes e tentam corroborar a origem precoce e 

provavelmente comum das doenças cardiovasculares e do DMII. Tendo em vista que os 

fatores de risco cardiovascular presentes na infância têm grandes possibilidades de serem 

mantidos até a vida adulta, a preocupação também com essa patologia é relevante visto 

que nos últimos anos, tem-se observado um aumento crescente na prevalência do DMII 

entre crianças. Anteriormente, essa forma correspondia a 1-2% dos casos de diabetes na 

juventude. Hoje, o número chega em 200 crianças e adolescentes desenvolvendo a doença 

a cada dia no mundo. Especialmente entre as crianças, o aumento significativo do número 

de casos de DMII é inquietante, sendo considerado problema de saúde pública, em que 

estudos apontam acometimento elevado na faixa etária de seis a onze anos de idade.  Uma 

pesquisa feita por Assunção, et al (2018) com crianças e adolescentes obesos na Bahia, 

mostrou um resultado alarmante com 80% da população estudada apresentando níveis de 

glicose ou insulina alterados. Esses dados fortalecem a necessidade de desenvolver 

programas para a prevenção e intervenção alimentares efetivas em obesidade infantil, 

considerando o diabetes uma doença crônica e fatal (DE MACÊDO, et al, 2010; 

GABBAY, CESARINI, DIB, 2003; TAVARES, et al, 2010).   

Averiguando assim, essa conjuntura nada promissora, de situações de risco em que 

se encontra a população infantil principalmente, pelo gradual enfraquecimento dos 

padrões alimentares tradicionais, diante da relação alimentação-saúde, a preocupação se 
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torna latente frente o impacto da infância vulnerável, a partir de uma problematização 

ética sobre os riscos relacionados ao consumo alimentar e as consequentes 

responsabilidades pública e individual com a proteção das crianças (MONTEIRO, 

LOUZADA, 2015; ROSANELLI, CUNHA, 2016).   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

2  OBJETIVOS  
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2.1 Geral  

Entender como a influência da indústria alimentícia sobre pais e cuidadores de 

crianças, orienta as suas escolhas de alimentos.  

  

2.1 Específicos  

• Avaliar a percepção dos pais/ cuidadores sobre os alimentos, como sujeitos 

determinantes na formação e reprodução do padrão alimentar infantil.   

• Identificar os elementos determinantes das escolhas alimentares por quais os 

pais/cuidadores utilizam.  

• Evidenciar a importância do conhecimento dos pais na escolha dos alimentos.  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

3 MÉTODOS  

  

3.1 Classificação do estudo  
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Esta pesquisa classifica-se como estudo de campo, qualitativa, exploratória e, em 

relação ao seu desenvolvimento como transversal, desenvolvida a partir de uma 

abordagem social.   

Iniciou-se com revisão teórica, constando de leituras, interpretações de textos, 

documentários e análise dos teóricos que se referem ao tema, com o objetivo de 

aprofundar conhecimento e preparar para a pesquisa de campo. A escolha do processo 

investigativo justificou-se pelo fato deste tipo de pesquisa ser reconhecida como um 

processo que procura o aprofundamento das questões propostas, proporcionando maior 

familiaridade com o problema, com vistas a tomá-lo mais explícito, ao focalizar uma 

comunidade e se desenvolver por meio da observação direta das atividades desta para 

captar suas explicações e interpretações, estando o pesquisador presente, pois é de suma 

importância a experiência direta com a situação de estudo.  

Há ainda a preocupação com o processo da prática pois o significado que as 

pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção especial. Considerando assim, de 

acordo com os objetivos do trabalho, ser esta, a mais apta técnica para o alcance do objeto 

pretendido, visto que, ao tratar-se de uma questão em que a informação sobre produtos 

alimentícios, da maneira em que é propagada, induz a um consumo por meio de escolhas 

não submetidas à crítica, evidencia a necessidade de uma pesquisa que por meio dos dados 

coletados, gere uma ação efetiva na transformação daquela realidade (GIL, 2002; 

LUDKE, ANDRÉ, 2011).   

Cabe aqui também ressaltar a escolha pela abordagem social da pesquisa, pelo fato 

de que dentro do âmbito bioético, os dilemas morais não podem ser tratados de forma 

restrita, como em um ambiente clínico de consultório nutricional, por exemplo. Esta 

abordagem social da bioética se configura em um campo que lida com a complexidade 

das questões e, principalmente, atenta ao que é silenciado, engajada muito mais em 

provocar questões, do que em originar respostas e verdades, utilizando metodologias, 

como a oficina, que permitam o encontro do pesquisador com o público pesquisado 

produzindo portanto, conhecimento em sinergia (PEREIRA, TRINDADE, 2018).  

  

3.2       Local, população e amostra  

  

A coleta de dados foi realizada em duas cidades do Sul de Minas Gerais: Itajubá e 

Pouso Alegre. Em cada uma delas foi definida uma unidade de ensino, sendo na cidade 

de Itajubá, uma escola da categoria particular, nomeada escola I, e em Pouso Alegre, da 

rede municipal, nomeada escola II, em que, previamente, através de reunião com a 



58  

  

responsável pela instituição referida, e apresentação de um termo de 

solicitação/autorização para pesquisa (APÊNDICE A), foi agendada a coleta de dados. 

Da população de pais/cuidadores das duas unidades, participaram 27 indivíduos, sendo 7 

da escola I e 20 da escola II, compondo assim a amostra da pesquisa. A escolha da amostra 

deveu-se à conveniência, da acessibilidade aos pais/ cuidadores escolhidos como fonte 

primária de informação e por sua definição distinta entre si, dos estabelecimentos como 

privado e público, configurando como explica Oliveira (2001) este tipo de amostra, uma 

técnica que seleciona determinada amostra da população que seja acessível por estarem 

prontamente disponíveis, e não selecionados por meio de um critério estatístico.  

  

3.3 Critérios de elegibilidade  

  

Foram incluídos no seguinte trabalho pais/cuidadores de alunos matriculados nas 

respectivas unidades escolares, de ambos os sexos, com crianças na faixa etárias entre 0 

e 12 anos incompletos, de acordo com a definição de criança pelo ECA, que fazem parte 

da rotina alimentar de seus filhos, que estiveram de acordo e assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE B). Não estavam inclusos no trabalho, 

pais/ cuidadores de não alunos das escolas escolhidas ou aqueles que não participam da 

rotina alimentar das crianças além dos que se opuserem a assinar o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido ou abandonaram a pesquisa durante a oficina, por 

motivos diversos.   

  

3.4 Instrumentos de Pesquisa  

Os instrumentos utilizados na pesquisa foram: um questionário, contendo perguntas 

fechadas para dados sociodemográficos como sexo e parentesco, por exemplo, e outras 

cinco perguntas abertas, referentes à alimentação da família (APÊNDICE C). Segundo 

Gunther (2003) a técnica do questionário destina-se a coleta de informações de pessoas 

sobre suas ideias, interesses, sentimentos, crenças, além de aspectos sociais, educacionais, 

entre outros.  Além do questionário, objetivando o aprofundamento das informações, 

visando alcançar o objetivo da pesquisa, foi escolhida e aplicada a técnica de oficina, onde 

nesta etapa, foram utilizados outros dois instrumentos: um questionário contendo imagens 

de alimentos em suas variadas formas de apresentação de vendas, que objetivou conhecer 

a escolha dos participantes e os critérios utilizados para tal, de forma verbal; e uma 

palestra informativa, com utilização de recurso áudio visual Power Point ®, em que foram 

mostradas informações nutricionais sobre os alimentos contidos no questionário de 
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imagem, previamente entregue aos participantes, como estratégia para a coleta de 

informações advindas das reações dos indivíduos sobre os produtos explicados.     

 A escolha pela oficina como ferramenta da pesquisa se baseia no fato de permitir a 

formação de um espaço crítico de relacionamento, com a possibilidade de negociação, 

posicionamentos diversos, argumentações, além do privilégio da construção de 

conhecimento, se tornando um eficaz método de análise do produto obtido, não se 

limitando somente ao registro de informações para o trabalho mas sensibilizando os 

envolvidos para a temática em questão. Spink, Menegon e Medrado (2014) chamam 

atenção para o uso das oficinas quando ressaltam seu poder:  

  

[...]em promover o exercício ético e político, pois, ao mesmo tempo em que 

geramos material para análise, criamos um espaço de trocas simbólicas que 

potencializam a discussão em grupo em relação à temática proposta, gerando 

conflitos construtivos com vistas ao engajamento político de transformação.  
(p. 33)  

  

  

3.5 Procedimentos para coleta de dados  

  

 Previamente ao dia estabelecido para as respectivas oficinas, foram feitas ações de 

divulgação para os pais/cuidadores, através de cartazes afixados nas escolas (APÊNDICE 

D), com as informações pertinentes ao evento, nos quais ficou definido como local do 

encontro, uma sala de aula, determinada pela diretora do estabelecimento, afim de 

proporcionar um ambiente confortável, discreto e propício à ação.   

No dia da oficina, os participantes, após tomarem conhecimento de seu propósito, 

seus objetivos e conteúdo, além de concordarem em participar, à princípio, assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e, em sequência, receberam o Questionário 

para preencherem.   

Em seguida, a oficina foi realizada, consistindo em dois momentos:  

1º) Questionário com imagens  

Neste momento inicial da oficina, uma dinâmica foi desenvolvida com a entrega 

de um questionário (APÊNDICE E) contendo imagens de grupos de alimentos em suas 

diversas formas de apresentação comercial (in natura, processados e ultraprocessados), 

onde os participantes foram convidados a assinalar a figura que simbolizasse o produto 

mais consumido em seus lares, não levando em consideração suas marcas. Após esta 
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etapa, ocorreu então a discussão sobre os motivos da escolha de cada grupo alimentar 

pelos participantes, sem a interferência da pesquisadora nos apontamentos realizados.  

2º) Palestra informativa  

 Na segunda etapa, que utilizou apoio audiovisual de Data show, pelo programa 

Microsoft Power Point ® e microfone, foi mostrado aos participantes, as informações 

contidas nas propagandas alimentares veiculadas e as contidas nos rótulos de cada 

produto, elucidando o significado das principais substâncias encontradas nestes 

alimentos, relacionadas ao aspecto saúde doença, em especial às doenças crônicas não 

transmissíveis, para estabelecer a relação entre o que foi indicado como principal escolha 

alimentar no questionário anterior e o que não é evidenciado geralmente pelo sistema.  

Para registrar as reações, foi utilizado um gravador, onde os áudios foram devidamente 

transcritos. Estes áudios serão guardados por um período de cinco anos, para eventuais 

consultas.  

  

3.6 Procedimentos para análise dos dados  

Assumindo um caráter didático, a análise dos elementos foi dividida em duas 

etapas. Na primeira, esses dados  foram tratados estatisticamente, utilizando-se o software 

Microsoft Excel ®, no qual os primeiros, referentes ao Questionário, agrupados em 

categorias de acordo com a pergunta levantada, geraram quadros contendo gráficos, 

objetivando evidenciar o cenário no qual a pesquisa foi elaborada, e os segundos, relativos 

ao Questionário alimentar por imagens,  geraram resultados em percentuais, conforme a 

classificação de Monteiro, et al (2016), de alimentos in natura, processados e 

ultraprocessados.    

Na segunda etapa, foram utilizadas as transcrições dos áudios dos momentos da 

oficina. Estas, foram submetidas à análise temática, escolhida como técnica de tratamento 

dos dados, por ser considerada a mais adequada para a obtenção dos objetivos 

pretendidos, tendo em vista a natureza subjetiva das informações coletadas, e ainda, por 

ser utilizada para descrever e interpretar o conteúdo de diversos documentos e textos, 

conseguindo assim, conduzir descrições sistemáticas que reinterpretam o que foi referido, 

alcançando uma compreensão de seus significados em um nível além de uma leitura 

comum. Para que então, esta ferramenta pudesse ser aplicada de maneira correta, seguiuse 

5 passos, de acordo com Moraes (1999), elencados abaixo:  

Passo 1 – Preparação. Aqui se identificaram as amostras de informação a serem 

analisadas, através da leitura das transcrições, onde verificou-se quais partes delas 
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estavam efetivamente de acordo com os objetivos da pesquisa, prosseguindo com a 

codificação dos relatos dos participantes, em P1, P2, e assim por diante, possibilitando 

identificar cada elemento da amostra de depoimentos a serem analisados.  

Passo 2 – Unitarização. Nesta etapa houve uma releitura meticulosa das 

transcrições para a definição das unidades de análise, que posteriormente foi submetido à 

classificação, aqui definidas pelo pesquisador como as palavras referidas. Estas, também 

foram codificadas, como elaborado anteriormente, contudo pelas iniciais da palavra 

referida, como “S” de saudável, por exemplo.    

Passo 3 – Categorização.  Houve aqui o agrupamento dos dizeres, considerando a 

parte comum existente entre eles, classificados por semelhança, o que possibilitou o 

surgimento das categorias temáticas.   

Passo 4 – Descrição. Uma vez definidas as categorias, produziu-se uma tabela 

temática (APÊNDICE F), de melhor visualização, que sintetizou e expressou o conjunto 

de significados presentes nas diversas unidades de análise incluídas em cada uma delas, 

utilizando as citações dos participantes, para posterior interpretação, necessária para o 

entendimento das respostas às questões propostas.   

Passo 5 – Interpretação. Nesta etapa final ocorreu a procura de compreensão dos 

significados por meio de interpretação com maior profundidade, através da exploração 

dos significados expressos nas categorias da análise.   

  

3.7 Procedimentos éticos  

  

Esta pesquisa seguiu as determinações da Resolução n° 466, de 12 de dezembro 

de 2012, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que define os procedimentos éticos para 

a pesquisa em seres humanos. O trabalho somente foi iniciado após aprovação pelo  

Comitê  de  Ética  e  Pesquisa  (ANEXO  1),  sob 

 número  de  registro CAAE:02065418.0.0000.5102.  
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4 RESULTADOS   

  

  

 Neste capítulo apresentamos os resultados da pesquisa, que foi dividida em duas etapas: 

na primeira, dados referentes ao Questionário, aplicado com o intuito de contextualizar o 

perfil dos participantes e hábitos em relação à escolha alimentar e, na segunda etapa, a 

análise dos dados provenientes da oficina, dividida também em dois momentos, sendo o 

primeiro, relativo ao Questionário de imagens, e o segundo relativo à Palestra 

informativa, que serão descritos com mais detalhes em seguida.   

  

4.1 Questionário   

  

O quadro a seguir mostra o perfil dos participantes.   

Quadro 1 – Perfil dos participantes em quantidades numéricas e percentuais.  

QUESTIONÁRIO SÓCIO DEMOGRÁFI CO  

Item  Respostas  Quantidade (nº)  Percentual  

 Entre 20 e 29 anos  8  

Entre 30 e 39 anos  11 Idade 

 Entre 40 e 49 anos  6  

29%  

41%  

22%  

 Entre 50 e 59 anos  1  4%  

 Entre 60 e 69 anos  1  4%  

 Itajubá  7  

Local que reside  
 Pouso Alegre  20  

26%  
74%  

 1 criança  13  

 Crianças na casa  2 crianças  13  

48%  

48%  

 3 crianças  1  4%  
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 Mãe  17  

 Grau de parentesco  Pai  6  

63%  

22%  

 Outro  4  15%  

 Masculino  18  

Sexo (criança)  
 Feminino  19  

51%  

49%  

 Entre 0 e 2 anos  2  

 Entre 2 e 4 anos  4  
 Entre 4 e 6 anos  9  

Idade (criança)  
 Entre 6 e 8 anos  10  

5%  
10%  

22%  

24%  

 Entre 8 e 10 anos  12  29%  

 Entre 10 e 12 anos  4  10%  

Fonte: dados da pesquisa.  

 Neste quadro, nota-se, entre os demais resultados, a predominância da faixa entre 30 e 39 

anos, bem como a mãe se destacando como maior parente participante, seguido do pai, 

mostrando, ainda pela leitura do mesmo item, os genitores como os familiares de fonte 

primária de informação de uma criança.  

  Os quadros seguintes tratam sobre o envolvimento da família na alimentação. O 

quadro 2, abaixo, evidencia a conduta dos participantes quando estes fazem as compras de 

alimentos à família, havendo ou não distinção destes, para a criança ao restante dos 

membros.   

Quadro 2 – Resultado em percentual sobre distinção na compra de alimentos a criança 

com relação ao restante da família.  

 

Fonte: dados da pesquisa.  

  

É destacado nos resultados que a maioria dos participantes faz a distinção dos 

alimentos no ato da compra para as crianças.  

  

33 % 

67 % 

Não 

Sim 
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Nos quadros 3 e 4, em sequência, estão descritas as razões que motivam a escolha 

pelo alimento, sendo o primeiro, referente aos alimentos destinados à toda a família e o 

segundo, a escolha dos alimentos exclusivos para as crianças.   

  

  

Quadro 3 – Elementos levados em consideração no ato da compra alimentar, 

apresentados em quantidades (número).  

Elementos citados 

 

Fonte: dados da pesquisa.  

 Percebe-se, ao estudar o quadro, que o item “preço” se destaca como aquele mais levado 

em consideração no ato da compra, quando esta é feita em sua concepção geral, não 

direcionada à criança, tendo como segundo mais citado a “marca” dos produtos 

alimentícios.  

Quadro 4 – Elementos levados em consideração no ato da compra alimentar direcionada 

à criança, apresentados em quantidades (número).  

Elementos citados 

0 2 4 6 8 10 12 14 16 

Preço 

Saudável 

Praticidade 

Qualidade 

Marca 

Localização do supermercado 

Valor nutricional 

Validade 

Nenhum 
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Fonte: dados da pesquisa  

 Comparando-se o Quadro 3 ao Quadro 4, nota-se que as respostas mudam de contexto, 

ganhando um caráter fortemente relacionado à saúde em todos os elementos 

mencionados, estando pronunciadamente o item “saudável” como o mais mencionado 

pelos participantes.   

Quadro 5 – Participação, em percentual, dos familiares, na compra de alimentos e oferta 

destes à criança, respectivamente.  

 

Fonte: dados da pesquisa.  

 Outro ponto ressaltado na pesquisa, ainda com relação as questões alimentares da família, 

é que em ambas as situações (compra de alimentos e oferta à criança), a mãe é o familiar 

de maior atuação nas inúmeras nuances que compõem tais situações cotidianas, como 

evidenciado no atual quadro.  

  

4.2 Oficina  

  

0 2 4 6 8 10 12 14 16 

Qualidade 

Higiene 

Nutrição 

Saudável 

Validade 

Preferência da criança 

  

Pela compra do alimento Pela oferta de alimento à criança 

Responsabilidade 

67 % % 0 

% 26 

7 % 

mãe pai mãe e pai outro 

78 % 

% 0 
% 4 

% 18 

mãe pai mãe e pai outro 
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A partir deste ponto serão apresentados os resultados procedentes das oficinas, 

divididos em dois momentos, sendo o primeiro intitulado de “Questionário de imagens”, 

e o segundo, chamado de “Palestra informativa”.   

  

4.2.1 Questionário de imagens  

  

O quadro a seguir apresenta uma leitura de como os alimentos adquiridos 

destacam-se nos lares, dentro das categorias de in natura ou caseiros, processados e 

ultraprocessados, onde os participantes assinalaram aqueles que mais eram consumidos 

em seus lares.   

Quadro 6 – Resultado, em percentuais, dos grupos alimentares escolhidos pelos 

participantes, de acordo com a classificação de “in natura”, “processados” e 

“ultraprocessados”.   

Grupo de alimentos de acordo com a escolha dos participantes 

Fonte: dados da pesquisa  

  

  É possível notar na leitura do quadro a marcante presença dos grupos  

“ultraprocessados” e “processados” na alimentação da amostra pesquisada como primeiro 

e segundo grupo mais comprados, respectivamente, evidenciando o grupo dos alimentos 

in natura como o menos escolhido.   

A partir desse momento, iniciam-se os resultados referentes à análise de conteúdo, 

onde serão mostradas algumas das narrativas mais relevantes, em que os participantes 

declaravam suas escolhas, após a assimilação das imagens, utilizando seus próprios 

  

24 % 

33 % 

43 % 

In natura Processados Ultraprocessados 
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critérios, sem interferência alguma da pesquisadora. Com a finalidade de atingir o objetivo 

proposto na investigação, ou seja, evidenciar os efeitos do processo de persuasão da 

indústria alimentícia sobre cuidadores/ pais, responsáveis pela escolha e oferta de 

alimentos às crianças, o que contribui para o quadro epidêmico de DCNT, as explanações 

dos participantes foram organizadas de acordo com eixos temáticos, identificados a partir 

de semelhanças nas opiniões.   

Para este primeiro momento, foram utilizadas somente a temática relacionada ao 

critério “saudável”, como forma de tornar a análise objetiva, descartando-se então os 

motivos relatados que não apresentaram nenhuma ligação com este aspecto.   

  

a) Sobre o alimento ser saudável  

  

Como sendo a categoria mais verbalizada pelos participantes, quando convidados 

a explicitar sobre os seus motivos de escolha para determinada versão do alimento, o 

termo saudável acompanhou diversos grupos de alimentos constantes no questionário, 

entretanto, marcadamente relacionado a ausência ou ao reduzido teor do nutriente 

“gordura”, sem o detalhamento específico sobre seu tipo ou procedência, ou seja, se sua 

origem é vegetal, animal ou artificial. Muitas vezes também, esta relação apareceu na 

adesão aos produtos light, como demonstrado a seguir.  

Participante 7: “Em casa uso só o desnatado (leite) mesmo, até para as crianças, porque 

tem menos gordura. Para elas já se acostumarem a não consumir muita gordura.”  

Participante 5: “Uso o (empanado à base de carne) porque é mais fácil e eu asso aí não faz 

mal para a saúde das crianças. Evito fritar.”  

Participante 3: “Compro mais requeijão, por ser mais prático principalmente pra fazer o 

lanche da escola, mas dou preferência pro light pra ter menos gordura.”  

Participante 7: “Em casa é margarina, mas é a light ou aquela que vem adicionada de uma 

substância para coração. Dizem que essa não faz mal e aí as crianças gostam, acabo 

comprando.”  

Participante 6: “Em casa, como é correria, acabo comprando aquele concentrado (suco) 

que só dilui também e o de pozinho. Mas esse eu compro light porque já ouvi alguma coisa 

que ele tradicional, não é tão saudável assim.”  
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Participante 2: “P2: Compro só peito de peru defumado lá para casa porque sei que desses 

é o melhor. Feito de peru e não de porco, né?! Tem menos gordura.”  

  

Participante 10: “Uso margarina pelo fato de ser diabética aí compro aquela margarina que faz 

bem para o coração. Todas as crianças comem também. Tem algo nela lá escrito que diz isso. Uma 

gordura boa, parece.”  

  

  

Participante 12: “Inclusive o que a gente usa lá também é o semidesnatado porque tem menos 

gordura. Porque esse leite integral tem mais gordura e dependendo da pessoa, faz um pouco de mal 

essa gordura, aí a gente está optando por usar esse.”  

  

Participante 15: “Salsicha pela praticidade mesmo. O produto já está quase pronto, né? Não dá 

trabalho. Aí a gente compra de frango para ficar mais leve, com menos gordura.”  

   

   

Outros elementos também se sobressaíram nas falas dos participantes, como 

“açúcar” e “conservantes”, utilizadas como referência negativa à escolha de saudáveis, 

mostrados como preocupações no momento da escolha, contudo sem a apresentação dos 

motivos pelo qual estas substâncias interfeririam negativamente na saúde. Por fim, 

notouse que informações nas embalagens sobre “adições de vitaminas” e sabores como 

de “legumes” ou proteínas de aves, eram utilizados como um indicativo de que o alimento 

seria saudável, comparado a outros de sabores diferentes, como mostra o quadro a seguir.    

  

Participante 6: “Do mesmo jeito que o achocolatado, usamos o suco em pó, aí diluímos 

mais. Acho que assim não fica tão doce, né!?”  

Participante 1: “Em casa só deixo entrar bolacha normal mesmo, sem recheio, porque a 

com recheio tem muito açúcar, né?!”  

Participante 7: “Em casa quando é de pó uso o achocolatado light pra ter menos açúcar e 

aí pro lanche dos meninos é o de caixinha pronto também light, por ser mais fácil mesmo.”  

Participante 2: “Compro salsicha, mas a de frango, e linguiça caseira mesmo, do açougue, 

porque acredito que seja mais saudável a de frango do que de vaca por ter menos 

conservante.”  

Participante 12: “Em casa só o de pó porque só minha menina que gosta de suco, então ela 

mesma que faz e é também o mais barato. Aí a gente compra aqueles light por ser mais 

saudável.”  



69  

  

Participante 20: “(macarrão instantâneo) é mais prático e gostoso e se for o de legumes 

acho que não faz muito mal assim. Até as crianças gostam.”  

Participante 8: “Utilizo em casa o (alimento pré-cozido adicionado de vitaminas e 

minerais) porque minha menina gosta de tomar vitamina com ele. Acho que é saudável 

para ela. Diz na lata que tem muitos cereais e vitaminas né?”  

Participante 13: “Uso o (tempero pronto em sachê) porque ele é mais prático e deixa a 

comida mais gostosa também. Aí uso o de legumes em vez do de carne por achar que é 

mais saudável.”  

    

  

4.2.2   Palestra informativa  

  

Os discursos provenientes das reações dos participantes às informações referentes 

aos alimentos, seus ingredientes e aditivos químicos, ministrados na palestra, estão 

descritos a seguir. A partir das informações demonstradas na palestra, das alterações 

provocadas pelo conteúdo dos informes, foram elencadas as categorias de análise. 

Também foram utilizadas as categorias de maior expressão e relacionadas ao tema da 

pesquisa, como “ingredientes e aditivos químicos” e “rotulagem e mídia”.  

  

a) Sobre ingredientes e aditivos químicos  

  

 Os componentes químicos adicionados aos produtos alimentícios - antes escolhidos 

acreditando-se serem isentos destes ou sem nenhuma relação com o aparecimento de 

doenças crônicas – foi a categoria que mais gerou comentários, dentre todas elencadas 

nesta etapa, e que reuniu diversas reações dos participantes, como os abaixo destacados:   

Participante 3: “Nossa! Não sabia que edulcorante era adoçante. Inclusive já dei para o 

meu filho um iogurte (light) com esse tal de edulcorante que agora eu não lembro o nome, 

mas se soubesse não daria. Não acho que criança tenha que tomar adoçante.”   

Participante 6: “Fiquei feliz e aliviada agora, porque eu tentei muito dar aqueles sucos 

concentrados ou de xarope para a minha filha, mas ela não gosta. Só aceita natural mesmo. 

E tentava porque achava que não fazia nenhum mal e é prático né?”  
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Participante 1: “É! Nossa! Meus filhos só comem pizza de calabresa! Eu dou muito para 

eles...nossa! Não daria com a frequência que dou se soubesse disso, juro.”  

Participante 5: “Eu estou chocada de saber que até em algumas fórmulas infantis têm esses 

componentes que fazem mal para criança. Porque você vai comprar e não imagina um 

negócio desses.”  

  

Participante 10: “Sobre o (queijo petit suisse com polpa de frutas) foi bem impactante saber 

que tem xarope de açúcar. Não fazia ideia e dou todo dia para o meu filho.”  

  

  

Participante 3: “Não sabia que o peito de peru era embutido. Jurava que era saudável até 

porque é mais caro do que os outros. Tem até o glutamato né?! Nossa a gente não sabe o 

que está comendo.”  

  

  

Participante 2: “Fiquei chocada com a lista de ingredientes sobre os pães e bolachas 

integrais. Meu menino apresentou diabetes e triglicerídeos alto e está há 1 ano achando 

que está se tratando comendo isso, mas continua do mesmo jeito os exames deles.”  

  

Participante 13: “A composição da salsicha também me deixou impressionada. Porque 

minha menina, nossa! Se deixar ela come todo dia e em todas as refeições.”  

  

  

Participante 12: “Lembro que falei que se eu fizesse pra minha filha uma bebida com o 

chocolate em pó e eu tivesse que botar açúcar, aí ia ser muito ruim por causa do açúcar, 

mas agora estou vendo que eu pensava errado, porque dentro desses achocolatados 

prontos aí tem muito mais açúcar e outras coisas que nem sei o que é.”    

  

  b) Sobre rotulagem e mídia  

  

 Nesta categoria, observaram-se as reações dos participantes quanto às estratégias 

utilizadas pela indústria de alimentos para a venda de seus produtos.  

Participante 1: “Nossa! Isso deveria ser ensinado no ensino médio! É um absurdo nós não 

sabermos ler rótulo e ter acesso ao que são essas coisas todas aí com esses nomes 

estranhos, né?! Absurdo. Estou indignada aqui!”  

Participante 4: “Posso tirar uma foto para quando eu for no supermercado? (lista de nomes 

diversificados para gordura trans) porque eu estou chocada aqui com a quantidade desses 

nomes, que são todos a mesma coisa, e a gente não sabe de nada. Nossa senhora!”  

Participante 7: “Nossa! Olha aqui! Eu estou me sentindo uma ignorante vendo essas coisas! 

Nunca tinha escutado nada sobre isso...”  
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Participante 5: “Eles (mídia) estão aí para fazer o que é a meta deles, ganhar, lucrar, fazer 

tudo pra chamar atenção da criança, aí os pais não fazem seu papel, porque também 

ficamos perdidos.”  

   

Participante 2: “Ai, gente! Parece que eles usam essas propagandas para estimular mesmo 

a gente. Para a gente colocar junto com uma salada, para parecer saudável. Triste.”  

  

  

Participante 1: “Igual você falou aí desse produto aí, o que acho interessante é que eu 

estava vendo um documentário esses dias falando sobre isso, da indústria alimentícia. 

Então, ela não está preocupada com a nossa saúde, da população, ou seja, ela quer injetar 

esses produtos aí para nós consumirmos, né?! Ela quer que quanto mais a gente coma, a 

ind ústria vai crescendo e a saúde nossa vai para o ralo.”  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

5  DISCUSSÃO  

  

Ao verificar o resultado apontado no Quadro 2, em que os participantes, em sua 

maioria, fazem distinção no ato da compra alimentar, entre os alimentos direcionados às 

crianças e demais membros da família, podemos relacioná-lo aos resultados das escolhas, 

apresentados nos Quadros 3 e 4, como será exibido na sequência.  

O Quadro 3 nos confirma a preocupação que Claro, et al (2016), já apontaram em 

seu estudo utilizando a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2008-2009, 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), onde analisaram os 

preços dos alimentos que apareceram como fazendo parte da alimentação dos brasileiros, 

e evidenciaram que nas últimas décadas seus preços têm variado de forma a favorecer o 

consumo dos alimentos processados e ultraprocessados, tanto no Brasil quanto em 
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diversos outros países em desenvolvimento, o que, na ausência de políticas públicas 

capazes de reverter as tendências atuais de DCNT, a continuidade na redução do preço 

dos alimentos processados e ultraprocessados, poderá criar ambiente ainda mais favorável 

à elevação de seu consumo nos próximos anos, já que, como é evidenciado aqui, o preço 

é relevantemente pensado, assim como, será mostrado em outro quadro, o grande 

consumo de processados e ultraprocessados.   

Já, os resultados verificados no Quadro 4, referente às compras direcionadas às 

crianças, vai de acordo com a pesquisa de Pinheiro, et al (2011), que estudou o perfil de 

consumidores em relação à qualidade de alimentos e hábitos de compras, destacando a 

crescente preocupação de consumidores pela saúde e consequente busca por produtos 

saudáveis, se revelando como um dos itens de maior importância no ato da compra.   

Quando verificamos que o parâmetro para a compra de alimentos, se modifica, ao 

sair de um contexto geral mostrado no Quadro 3, para o contexto infantil do Quadro 4, 

com ênfase na saúde, fica evidente que existe uma clara preocupação dos pais/ cuidadores 

com a alimentação infantil, apesar do cenário de DCNT em um processo de ascensão 

alarmante. O que torna esta questão, no mínimo, intrigante, cabendo aqui, desta forma, 

uma antecipação das informações obtidas nas oficinas, que indicou como um dos fatores 

influenciadores nesta questão a ideia ilusória do conhecimento sobre produtos 

alimentícios saudáveis pela população, que será discutida com profundidade ainda neste 

trabalho.   

Para o resultado mostrado no Quadro 5, percebemos uma concordância com que 

Silva, Costa e Giuliani (2016), mostram sobre o papel das mães na formação do hábito 

alimentar infantil, ao notabilizarem que as mães, por se encontrarem no papel de 

principais cuidadoras das crianças, assumem essa conduta fundamental na construção dos 

hábitos, incluindo o alimentar. Elas decidem o que as crianças irão comer e determinam 

como a criança será alimentada, tornando esta interação - que impacta diretamente na 

forma como a criança irá lidar com os alimentos - um grande foco de interesse em 

pesquisa.   

Já o Quadro 6, ao nos evidenciar como resultado, o grupo de alimentos 

ultraprocessados encabeçando os itens mais comprados por esta população, por si só já 

causa preocupação, todavia ele também evidencia que o terceiro grupo, menos escolhido, 

é aquele dos alimentos in natura, que deveria aparecer como o mais escolhido, visto que 

este sim, tem relação com a saúde. Esta perspectiva coincide com o problema levantado 

na pesquisa e a inúmeros trabalhos levantados no Brasil e no mundo sobre o consumo 

excessivo de alimentos industrializados. Martins, et al (2013), mostram de maneira clara 

em sua pesquisa com dados provenientes das POF’s realizadas no Brasil em 1987-1988, 
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1995-1996, 2002-2003 e 2008-2009, ressaltando o aumento significativo da participação 

de produtos prontos para o consumo, incrementado pelos produtos ultraprocessados, 

assim como a redução expressiva na participação de alimentos in natura ou minimamente 

processados.   

Este cenário nos mostra além de somente as preferências dos participantes, revela 

que estes produtos, por possuírem características consideradas fatores de risco para 

DCNT, como elevada densidade energética, açúcares e gorduras modificadas, além de 

serem pobres em fibras, têm no seu elevado consumo uma das explicações para a 

tendência crescente dessas doenças crônicas na população brasileira. Contudo, analisando 

mais profundamente a conjuntura, percebemos que a questão não se resume somente a 

essas escolhas e sim que este tipo de produto alimentício possui atributos que favorecem 

este grande consumo, como sua frequente comercialização em grandes porções, sua hiper-

palatabilidade, ou seja, um sabor exagerado, envolvendo a adição de saborizantes 

artificiais, que exacerba os sentidos, gerando um padrão de gosto no organismo, além de 

sua agressiva promoção por meio de persuasivas estratégias de propaganda. Para  

Henriques, et al (2012), a mídia, considerada o “quarto poder” encarrega-se da função de 

difusora de sentidos e de reafirmação de valores da sociedade globalizada, através de sua 

forma de poder persuasivo, de convencimento e sedução. Questões essas que serão 

debatidas, a seguir, nos resultados obtidos pela análise de conteúdo.   

No primeiro grupo de relatos, referentes à discussão sobre o motivo das escolhas 

alimentares dos participantes, elencados de acordo com o eixo temático “saudável”, os 

relatos nos mostram um padrão comum de expectativas da população com relação a estas 

escolhas alimentares, quando o critério principal é saúde. Não é de hoje que a gordura 

possui uma imagem pública negativa. As palavras “gordura alimentar” viraram sinônimo 

de obesidade e doença cardíaca, enquanto que ‘pouca gordura” e “sem gordura” são 

sinônimos de saúde. Como descreve Pollan (2008), os indivíduos acabam mudando, de 

maneira até radical, como no caso das gorduras, sua maneira de pensar e lidar com 

alimentação, por influência não só de propaganda, mas de ações governamentais, 

autoridades da ciência da nutrição e saúde pública. No caso das gorduras, sua decadência 

como substância alimentar passível de escolha teve início na virada da década de 1980 

para 1990, quando grupos de pesquisa da Universidade de Harvard, nos Estados Unidos, 

recomendaram que as pessoas reduzissem o consumo de gorduras saturadas – aquelas 

provindas de animais – trocando por exemplo, a manteiga pela margarina, baseados na 

chamada “teoria lipídica”, que sustentava a ideia de que este nutriente estaria ligado ao 

aparecimento de doenças cardíacas. O que foi dito só 3 décadas depois deste período de 

aversão à gordura, que repercute até hoje, é que essas pesquisas não apresentaram um 
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rigor científico equivalente à dimensão que seu resultado gerou nos Estados Unidos e no 

mundo, como mostram Hu, et al (2001, p.11), em um artigo que critica esta hipótese, 

dizendo que “ Hoje, cada vez mais se reconhece que a campanha por baixos teores de 

gordura se baseou em poucas provas científicas e pode ter produzido consequências não 

intencionais.”  

 Estas décadas de combate à gordura animal, promoveram principalmente produtos como 

a margarina, já citada, e o óleo de cozinha. Todos com a ideia salvadora da substituição 

da famigerada gordura animal, pela “benéfica” vegetal. Como relata Moss (2015), estudos 

revelam que, consumidores que param para ler o rótulo de produtos alimentícios, 

procuram por gordura como primeira informação de interesse, assim como sugere o 

quadro de relatos acima. Este tipo de comportamento, levou à proliferação de produtos, 

como os supracitados, que afirmam ter menos gordura, levando, por consequência à uma 

série de artifícios por parte do marketing das indústrias, para que o consumidor acreditasse 

então, que tivessem verdadeiramente reduzido a quantidade deste componente. Moss, cita 

o exemplo do que aconteceu com o leite, que sofreu uma queda vertiginosa em suas 

vendas, quando a preocupação com a gordura ganhou grandes proporções. Expressões 

como “baixo teor em gordura” ou “2%” apareceram como respostas da indústria à crise 

gerada, e então o leite semidesnatado ou desnatado, ganharam do seu antecessor original 

frente à população. O que de insidioso têm-se neste  

exemplo é que o “2%” leva a crer que 98% da gordura foi retirada do produto para o 

benefício do consumidor, contudo a verdade é que o leite integral, original, só apresenta 

3% a mais de gordura. Há ainda a relação que os cientistas das indústrias de alimentos 

descobriram sobre gordura e açúcar: quando um determinado alimento possui esses dois 

elementos, o açúcar e suas quantidades (aumentadas ou diminuídas) são perceptíveis aos 

sensores gustativos presentes em nossa língua, responsáveis por enviar esta informação 

ao cérebro. Já a gordura, nesta mistura, não consegue ser detectada, sendo que em 

experimentos em que se aumenta o teor de açúcar, percebe-se erroneamente que a gordura 

foi reduzida, ou seja, ela se mascara. Em posse dessas informações, a indústria consegue 

manter o teor lipídico do produto, adicionando maiores quantidades de açúcar. (NESTLÉ, 

2019).  

Um outro aspecto originado destas décadas de aversão à gordura, que diversificou 

e garantiu lucros a mais à indústria, foi o aparecimento de produtos light. Esses novos 

“amigos” da saúde, diferente dos referidos acima, possuem verdadeiramente teores 

menores de um ou mais dos nutrientes como gordura ou açúcar, comparado ao produto 

tradicional da empresa, por exemplo: requeijão light da marca A e requeijão tradicional 

também da marca A. Todavia, a indústria alimentícia esbarra em um fator fundamental 
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para suas vendas, quando retira, no caso dos “light’s zero” ou reduz este ingrediente. É 

que a gordura é responsável também pela consistência, cremosidade ou crocância do 

alimento e sua retirada implica na adição de generosas quantidades de aditivos químicos 

como aromatizantes, flavorizantes e principalmente em sódio, causador do aumento de 

pressão arterial, por exemplo. Isto é um dado que os consumidores não encontrarão 

evidenciados nas embalagens comerciais de alimentos, da mesma forma que evidenciam 

a palavra “light”, encontrando-se na situação de achar estar adquirindo algo realmente 

saudável, mas que, na verdade, possui em sua formulação agora, mais substâncias 

desconhecidas a eles, muitas das quais, relacionadas ao aparecimento de doenças crônicas 

(KEDOUK, 2013).   

Já os relatos mostrados no segundo grupo, ainda no eixo temático “saudável”, são 

reflexos de campanhas governamentais em todo o mundo, assim como também no Brasil, 

que alertaram sobre o uso excessivo de açúcar e conservantes - principalmente o sal - por 

serem promotores de doenças como diabetes e hipertensão arterial, respectivamente. 

Açúcar e sal, desde muito estão presentes na alimentação humana, contudo em suas 

formas originais, não refinadas, e muito menos escondidos, por outros nomes, em quase 

100% dos alimentos industrializados que hoje conhecemos. Existe sal nos doces 

(chocolate, refrigerante, iogurte) e açúcar nos salgados (lasanha congelada, ervilha e 

milho em conserva, peito de peru defumado e frango temperado). Até o início da década 

de 1980, o açúcar, como relata Moss (2015), era algo muito bem promovido pela indústria 

de alimentos, com nomes que remetiam a algo bom ou prazer, como os termos “adoçado 

com mel”, “camada açucarada” ou “cremoso e cristalizado”. Assim também, podíamos 

ver informações sobre o sal, com uma imagem super favorável em propagandas que o 

denominavam como “o sal da terra”. Isto, até as epidemias de obesidade e hipertensão 

arterial começarem a apresentar seus custos (KEDOUK, 2013).  

 O Brasil experimentou e aderiu às informações das campanhas que alertam sobre o uso 

excessivo destas substâncias, porque também, não diferente dos Estados Unidos, por 

exemplo, vem sofrendo o impacto negativo na saúde, promovido pelo seu uso.  Temos, 

dentre outros importantes documentos que mostram claramente o risco de uma 

alimentação abusiva em açúcar e sal, o Guia Alimentar para a População Brasileira 

(2014), adotado pelo Ministério da Saúde que, dentre outras recomendações, é taxativo 

em defender uma promoção da alimentação saudável com base em alimentos, que são 

mais do que nutrientes, contudo, quando a população, no papel de consumidor chega às 

prateleiras de supermercado, nos rótulos e embalagens é falado sobre “nutrientes” quando 

falam de saúde, e isto é o problema.   
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 Tal problema se encontra no fato de que o consumidor, munido da falsa sensação de 

conhecimento sobre os alimentos de seu interesse, busca e adquire produtos 

aparentemente isentos ou reduzidos em açúcar e sal, como evidenciado nas falas. Todavia 

o que ele não sabe é que tais ingredientes, graças à tecnologia de alimentos, possuem 

diversos nomes e apresentações, que facilitam a sua permanência nos produtos 

alimentícios, sem que necessitem obrigatoriamente estar explícitos nas embalagens.  

Chamamos de “açucares de adição” para o grupo de açucares extraídos de alimentos (cana 

de açúcar, beterraba e milho) para posterior uso em preparações culinárias ou na 

elaboração de alimentos processados. Dentre eles, os variados xaropes, como o de frutose, 

responsável pelo desenvolvimento de esteatose hepática, ou comumente chamada de 

gordura no fígado, que vem ganhando grandes proporções em crianças, como no estudo 

de Duarte e Silva (2011), que avaliaram 77 crianças obesas, e observaram a presença da 

patologia em 42,9% delas. Para o sal, temos os inúmeros componentes à base de sódio, 

como ciclamato monossódico – um adoçante artificial – presente em inúmeros produtos 

light.  Estes exemplos mostram que formas escorregadias de se manter uma substância 

em um produto alimentar existem e que a tarefa da população, em meio a tanta informação 

confusa, além de árdua, infringe a capacidade de autonomia de se gerenciar a própria 

saúde e das crianças, quando no papel de pais ou cuidadores, estão sob sua 

responsabilidade imediata.   

Quando então analisamos os relatos produzidos após a palestra informativa, dentre 

todas as categorias elencadas nesta etapa, a que reuniu as reações dos participantes quanto 

às informações sobre os componentes adicionados aos produtos alimentícios – antes 

escolhidos acreditando-se serem isentos destes ou sem nenhuma relação com o 

aparecimento de doenças crônicas – foi a que mais gerou comentários, comprobatórios da 

enorme confusão de informações geradas pelos mecanismos midiáticos da indústria 

alimentícia, além de evidenciar a vulnerabilidade informacional desta população, que 

como responsabilidade, possui a incumbência de formar hábitos alimentares em crianças, 

suas dependentes.    

A partir dessas respostas, dispostas no terceiro grupo de relatos, percebe-se a 

diferença destes, entre antes e depois da informação sobre os alimentos. Identifica-se, 

principalmente expressões de admiração e surpresa a algo novo, nunca antes conhecido. 

Entende-se através das falas - principalmente relacionado ao processo de escolha 

consciente - que muitos dos alimentos antes descritos como fazendo parte de rotinas até 

diárias da alimentação das crianças, que a partir do conhecimento adquirido, estariam 

ausentes ou fazendo parte da rotina em uma menor frequência, se soubessem sobre sua 

real composição.   
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Fazendo a análise deste cenário percebemos a atuação forte dos meios de 

comunicação veiculando e produzindo notícias, representações, expectativas e óbvio, o 

ato de compra, por meio de propagandas, informações e noticiário em que estimulam o 

uso de seus produtos -  evidenciando somente alguns aspectos destes - com intenção de 

ludibriar outros, que por ventura reduzissem sua venda. Moss (2015), exemplifica o que 

chama de “habilidade excepcional” da indústria em transformar adversidades em 

vantagens. Ele narra a estratégia de uma indústria multinacional de batata chips e outros 

salgadinhos de milho ultraprocessados que, encurralada pelas descobertas científicas 

sobre os malefícios do sódio em excesso na saúde, viu na epidemia de obesidade, que 

começou a despontar nos anos 90, uma saída engenhosa para que suas vendas 

continuassem e até aumentassem. Com o domínio desta informação sobre o excesso de 

peso, elegeu pôr em suas embalagens, informações sobre calorias, fazendo com que a 

questão do sódio, fosse rebaixada de personagem principal a ser posto em destaque, para 

mero coadjuvante.   

É então pela arte da publicidade que o consumidor é convencido em adquirir 

determinado alimento, sem se dar conta que está sendo manipulado. E, dentro do que é a 

preocupação desta pesquisa, essas ações são, em geral, direcionadas a produtos 

supérfluos, fontes de calorias-vazias e conservantes, o que vem reforçar, para as gerações 

seguintes, a tendência observada no padrão de consumo e na prevalência de doenças 

crônicas. Por conta disso, é valido evidenciar aqui, a importância do processo de educação 

nutricional, como o visto nas reações dos participantes, após a oficina. (SANTOS, 2005).  

É parte do processo de educação nutricional confrontar a grande influência 

exercida pela publicidade e pela mídia nos hábitos alimentares dos consumidores, por 

meio de um contexto desafiador, exigindo o desenvolvimento de abordagens educativas 

que permitam abraçar os problemas alimentares em sua complexidade, tanto na dimensão 

biológica como na social e cultural. É importante apontar também a deterioração do 

ambiente e da qualidade de vida induzida pelas “soluções” tecnológicas, como um 

problema bioético e não meramente biológico e clínico, como Van Rensselaer Potter 

(2016), desde a década de 1970, antecipara como uma série de conteúdos que se tornaram, 

nas décadas seguintes, centrais para o campo, como o entendemos hoje, e que o autor 

define, como a complexa “bioética global”.  Por isso também a metodologia da oficina 

foi escolhida, pois o processo educativo deve informar e problematizar questões do 

cotidiano, causando impacto e remetendo a discussões mais profundas sobre o tema e, 

além dele, aqueles entrelaçados como direitos humanos, cidadania, qualidade de vida, e 

os aqui vistos como maculados: a questão do sujeito como consumidor, a democratização 

do saber, ética e  cidadania (BOOG, et al, 2003; SCHRAMM, 2011).  
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Lima, Oliveira e Gomes (2003) enfatizam o uso da educação nutricional como 

ferramenta de empoderamento em várias situações em que é necessária a formação e a 

mudança de hábitos de grupos vulneráveis, como percebido na pesquisa, tornando-se, 

portanto, atividade de suma importância para eliminar práticas errôneas da alimentação 

influenciadas pela indústria alimentícia, um problema moral que gera danos e carências 

concretas, e que, segundo Schramm (2008), só podem ser resolvidos dando suporte, ou 

seja, protegendo os afetados para que possam desenvolver suas potencialidades e deixem 

de precisar desta proteção, a partir do suporte necessário para que o próprio indivíduo 

potencialize suas capacidades e possa fazer suas escolhas de forma competente. Em outras 

palavras, a educação nutricional protege ao promover autonomia plena dos consumidores, 

ao construir esse perfil de cidadão que conhece, pensa, transforma a sua realidade e reage 

diante de situações controversas, como Martins (2002) resume, chamando atenção para o 

fato de que “é  preciso que aqueles que são chamados a decidir ou a eleger os que deverão 

decidir sejam colocados diante de alternativas reais e postos em condição de poder 

escolher entre uma e outra.”  

Sendo assim, percebemos a falta de autonomia aqui trabalhada, pois a capacidade 

de optar entre as alternativas existentes e duvidáveis, de maneira instrumentalizada, 

consciente e deliberada não ocorre, tornando imperativo que se seja muito consciente pelo 

fato de se estar lidando com inteligências direcionadas para impor e alterar os hábitos das 

pessoas, como o que Barbosa, et al (2013) cita no caso dos adoçantes dietéticos e 

alimentos diet, que, em poucas décadas mudaram sua imagem passando de alimento 

refinado e caro, para alimento popular de baixo custo, usado terapeuticamente em nome 

da prevenção de obesidade e diabetes.  

 Já no quarto grupamento de relatos, observaram-se sentimentos dos participantes quanto 

às estratégias utilizadas pela indústria de alimentos para a venda, a qualquer custo, de seus 

produtos, demonstrando o que foi analisado sobre o poder da educação nutricional no 

papel de proteção e fomentadora de autonomia de populações vulneradas.   

Como vemos nos dizeres dos participantes, suas reações de revolta se direcionam 

principalmente à existência das inúmeras nomenclaturas possíveis à um mesmo 

ingrediente, e a pouca ou nenhuma divulgação informativa sobre elas, o que possibilita o 

tipo de ação ardilosa por parte dos mecanismos de propaganda, e ainda ao próprio 

maquinário publicitário industrial, quando constatam o interesse basilar por lucros, 

escondido atrás de slogans altruístas de praticidade e saúde.   

Fazendo uma verificação mais profunda, percebemos a existência de conflitos 

bioéticos complexos, ao entendermos que indústria e consumidor se conectam, no ato da 

compra, pelas embalagens de produtos, e é por meio dela que a escolha poderá ser 
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consciente e ou não, visto que nelas, coexistem a publicidade (com mensagens elogiosas 

ao produto e de incentivo ao consumo, por meio de frases, imagens, cores ou design) e as 

regras por intermédio do rótulo (tabela nutricional e lista de ingredientes, entre outros), 

com função informativa, que, se aproveitado de forma eficaz, pode ser uma ferramenta 

poderosa de promoção da alimentação saudável. É importante salientar que a plena prática 

do direito à informação tem relação direta com a facilidade com que seu conteúdo é 

transmitido ao consumidor, tornando notório que a rotulagem eficiente é capaz de ajudar 

na escolha mais saudável. (ROSANELI, SILVA, RAMOS, 2016). Contudo, apesar dessa 

possibilidade, é significativo chamar a atenção para a condição da elaboração dos rótulos 

pelas próprias empresas de alimentos, que não obstante exigir padrões, ainda assim pode 

ser subordinado às estratégias poderosas do marketing, como Lima (2014), nos resume 

muito bem:  

  

Os rótulos falam por meio das marcas. E as marcas falam muito, e em voz alta, 

com métodos pirotécnicos de promoção de vendas. Métodos que funcionam 

para seus objetivos: eles vendem porque o público escuta o que eles dizem. (p. 

11)  

  

O Código de Defesa do Consumidor, trata desta temática em seu capítulo III, Lei 

nº 8.078, de 11/ 09/90, ao discorrer sobre os direitos básicos do consumidor, como “a 

informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação 

correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os 

riscos que apresentam”. Mesmo estando bem claro e detalhada, a questão moral aqui é 

que isto nem sempre é seguido, como foi mencionado acima, estando a população 

consumidora, constantemente assediada e ludibriada pela propaganda enganosa, sendo, 

dessa relação, o personagem mais vulnerável e, ironicamente, aquele que detém o maior 

poder, ou seja, o poder de compra. Diante de tantas incertezas e irregularidades, a 

educação nutricional é o meio capacitante e protetor da população vulnerada, pois não se 

pode confiar a um instrumento subordinado a quem tem grandes interesses, a habilidade 

de instruir ao correto ato da compra (ISHIMOTO, NACIF, 2001).   

Em relação ao potencial da mídia em influenciar a opinião e o comportamento em 

relação ao que é nutritivo, saudável e adequado,  constatado pelos participantes,  vale 

destacar a existência de risco, no fato deste poder direcionar esse comportamento para o 

lado oposto ao pretendido pelas medidas de promoção da alimentação saudável, quando 

então será preciso fortalecer o discurso da saúde, como citado anteriormente, não 

ignorando o problema na rotulagem e de forma primordial dar capacitação à população 

por intermédio da educação alimentar e nutricional. Nenhuma dessas arguições são 
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possíveis sem a contribuição da visão bioética, pois nela encontramos perspectivas 

teóricas e metodológicas adequadas para proporcionar significativos impactos nas 

discussões sobre as situações problemas,  como a tratada aqui, que como um tema 

persistente de um país em desenvolvimento, precisa de uma bioética engajada, 

funcionando como um instrumento concreto na contribuição do processo de discussão, 

aprimoramento e consolidação da cidadania, direito e de autonomia, desrespeitados neste 

contexto, evitando assim o mecanicismo que é capaz de tornar as ações de uma população 

inteira em torno da alimentação como a de reprodutores desumanizados e ainda, modificar 

as práticas estabelecidas principalmente pelo modelo econômico, possibilitando que os 

consumidores se tornem conscientes e autônomos, atuantes diante de sua realidade 

(GARRAFA, 2005a; BARBOSA, et al, 2013; LIMA, 2014).  

Ao passo de que certamente a mídia continuará exercendo um extraordinário poder 

persuasivo nas pessoas, resta-nos - conscientes do impacto desta influência na sociedade  

como: doenças crônicas atingido crianças, sobrecarregado o sistema de saúde público e 

concomitantemente rendendo muito dinheiro para convênios médicos, indústria 

farmacêutica e fabricantes de produtos alimentícios e de capsulas com nutrientes  

“salvadores”, como vitaminas e minerais - proteger a saúde da população e crianças, 

duplamente vulneradas, pelo simples fato de o serem e por dependerem da escolhas de 

seus pais/ cuidadores também vulnerados, como os resultados da pesquisa apontaram, 

utilizando para isto o fenômeno de globalização, como marco referencial de análise, que, 

por meio dos problemas que gera na sociedade, desencadeia a necessidade de que se 

analise criticamente as verdadeiras possibilidades de uma bioética com forças para 

interferir concreta e favoravelmente nesse contexto (GARRAFA, 2005b; ISHIMOTO, 

NACIF, 2001; KEDOUK, 2013).  

  

  

6  CONCLUSÃO  

  

  

As conclusões alcançadas de acordo com o estabelecido pelos objetivos do trabalho 

foram:  

Há uma diferença entre os critérios usados pelos pais/cuidadores, com relação à 

escolha de alimentos para à criança, procurando aqueles que consideram saudáveis.   

A mãe aparece como o sujeito de maior envolvimento nas relações alimentares das 

crianças, no que diz respeito à compra e oferta.   
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O grupo de alimentos mais frequente na alimentação das famílias pesquisadas, foram 

os ultraprocessados, em detrimento do grupo dos in natura, que aparecem em último, em 

função das inúmeras facilidades atrativas que apresentam, como preços mais acessíveis, 

por exemplo.   

Entre os pais/cuidadores evidencia-se uma restrição referente a certos elementos que 

para eles, são considerados não saudáveis, presentes nos alimentos, tais como açúcar, sal 

e gordura.  

Tornou-se evidente a vulnerabilidade dos pais/ cuidadores, à ação da influência dos 

mecanismos utilizados pela indústria alimentícia, com relação à presença não clara dos 

elementos considerados por eles, não saudáveis, além de outros componentes nocivos, 

nos alimentos de sua preferência e escolha.   

O esclarecimento a respeito das composições dos alimentos, das variadas formas de 

apresentação e nomenclaturas de substâncias químicas aditivas de alimentos e leitura de 

rótulos, evidenciou a intenção de mudança de comportamento com relação à escolha dos 

produtos alimentícios, e a importância desse conhecimento nas mãos da população 

consumidora, desta forma então, estando protegida, desfrutando de legítima autonomia. 7 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

Ao final da elaboração do trabalho - que nos proporcionou visualizar de maneira 

mais objetiva as questões elencadas como propostas de investigação a serem respondidas 

-  tornou-se evidente a necessidade de se fazer considerações acerca da sua importância, 

desde seu início, pela utilização de referenciais bibliográficos, que permitiu o 

desvelamento de um universo de conhecimento sobre o tema, desde suas questões 

específicas relacionadas à nutrição em seu sentido biológico, passando pelo aspecto 

social, no ato de comer, que dentro de um sistema econômico capitalista, envolve a 

compra e esta, a capacidade de escolha, tão corrompida, como mostrada na pesquisa. O 

que revela também uma questão bioética na ação nefasta de um sistema que nivela por 

baixo a qualidade de vida relacionada à escolha – onde alimentos naturais, regionais e 

com valores culturais fortes, por exemplo,  acabam sendo preteridos - direcionada pelo 

objetivo do capital, uma vez que não se diferencia os aspectos aqui encontrados, tanto em 

grandes centros urbanos do Brasil e do mundo, como muito já registrado em pesquisas e 

livros, quanto em cidades do interior do pais, como as pesquisadas, ainda sem o grande e 

completo layout globalizado das maiores cidades cosmopolitas, mas que sofrem 

influências suficientes para apresentarem riscos tão grandes relacionados à alimentação, 

quanto os percebidos nestes centros.   
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 Foi possível, desta forma, evidenciar a influência da indústria alimentícia sobre 

cuidadores/ pais, responsáveis pela escolha e oferta de alimentos às crianças, contribuindo 

para a epidemia de DCNT na infância, pondo em risco esta geração e as futuras e o 

momento da prática, através da oficina, representou todo o conjunto de informações 

reunidas ao longo do curso de mestrado, sendo transformadas em ação, gerando resultados 

concretos por meio dessa aliança entre pesquisador e população estudada. O que foi de 

grande valia para reforçar o que os referenciais bioéticos aqui utilizados pregam, como a 

proteção por meio da intervenção, quando nos deparamos com princípios básicos como 

saúde, sendo violados de maneira sorrateira.   

Vale destacar também, dentro do perfil da amostra, a grande participação das 

mães, tanto no ato da compra, quanto na oferta de alimentos para as crianças, o que nos 

faz acender um alerta para a proteção especial desta categoria, já tão visada pelos 

mecanismos publicitários do mercado em outros aspectos também, além do alimentar. 

São as mães então que estão desde a gestação, envolvidas no processo de formação de 

hábitos alimentares, assim como também, presentes em maioria no momento das oficinas, 

funcionando como o principal veículo de informação para a pesquiza. Por esta razão, a 

bioética e seu olhar plural precisa estar atuante como alicerce para incentivar a promoção 

de ações educativas eficazes para este grupo. Ao que nos faz chegar em outro ponto 

bastante relevante, percebido pelo olhar da bioética, à questão de que se trata de um 

assunto muito pouco debatido dentro da ciência da nutrição. O despreparo, por assim 

dizer, da população frente ao poderio da indústria, evidencia um vazio de compromisso 

por parte dos profissionais e, quem sabe, até um desinteresse em um assunto que está no 

cenário da prevenção, pouco valorizado, e não no da cura, cujo foco dos holofotes são 

atraídos com mais facilidade.   

Neste sentido, o trabalho chama atenção para a questão pedagógica que está 

presente, envolvida na relação entre pais/cuidadores e alimentação das crianças, que 

revela com surpresa o fato de que ao tomarem posse do conhecimento e conteúdo, mudam 

seu comportamento,  enfatizando aí a necessidade da educação e também da 

vulnerabilidade das pessoas frente ao capitalismo que transforma o alimento em 

mercadoria e esconde seu verdadeiro conteúdo, em busca de lucros.   

Se houvesse investimento público para a promoção da educação nutricional, 

provavelmente o resultado desta pesquisa seria diferente, sobretudo no que se refere ao 

consumo de alimentos ultraprocessados. Isto envolve também a responsabilidade da 

esfera pública que por meio do estabelecimento de um código de ética ou a elaboração de 

uma regulamentação rígida e específica sobre as informações veiculadas em propaganda 

e marketing para a indústria de processados, beneficiaria não apenas os consumidores, 
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mas também privilegiaria as empresas realmente preocupadas em garantir a boa qualidade 

de seus produtos, informando honestamente o consumidor.   

Também é necessário o incentivo governamental para elaboração e 

implementação de políticas direcionadas à educação alimentar da população. Neste 

processo de conscientização, os profissionais da saúde e órgãos de defesa do consumidor 

possuem um papel preponderante, atuando na proteção da população. Este incentivo deve 

se estender às regulamentações e regulações em toda a cadeia de produção alimentar, visto 

que é necessário considerar que o conhecimento simples e básico dos produtos, não 

permite o exercício pleno da autonomia, visto que não sustenta o efetivo conhecimento 

sobre o que se está comendo, como mostrado nos resultados. Entendemos que um 

consumidor, protegido, dotado de uma postura mais crítica, faz-se autônomo, usando seu 

poder de compra para impugnar ou prestigiar determinado alimento, protegendo assim, 

por consequência, suas crianças pelas quais são responsáveis em primeira instância, o que 

torna este mecanismo educacional extremamente relevante para práticas alimentares 

saudáveis, garantindo o direito fundamental à saúde, basilar para um desenvolvimento 

infantil pleno. Em outras palavras, a mudança, por meio da educação nutricional e 

alimentar vem do ato de apresentar às pessoas informações mais conscientes. Isto foi 

evidenciado pela prática da oficina utilizada na pesquisa, o que torna relevante aqui 

enfatizar a necessidade de uma proposta de elaboração de um manual que padronize as 

informações passadas no processo de educação nutricional, devidamente validado, para 

que o caráter subjetivo de quem aplica não se sobrepunha ao conteúdo necessário e 

fundamentado. É preciso mostrar, através dessas práticas educacionais, que, por trás do 

aspecto sedutor das embalagens, escondem-se as causas das doenças que muitos 

apresentam e não entendem de onde surgiram. É preciso evidenciar nesse processo 

também, que a aposta é muito alta: a nossa saúde, o prazer, o sabor.   

Sem a intenção de concluir o assunto, pretende-se estimular o debate acerca da 

temática discutida nesta dissertação. É necessário e urgente a elaboração de mais 

pesquisas que envolvam populações vulneráveis, pelo fato de estarem à mercê de 

informações desonestas que interferem negativamente na saúde do cidadão consumidor e 

de sua família. É gritante a importância que deve ser dada à prática da educação 

nutricional, comprometida com a visão bioética, pois é por meio desta união, que 

examina, percebe, entende a relevância dos múltiplos fatores que compõe uma situação, 

muitas vezes percebida sob um único ângulo, que o empoderamento e proteção da 

população e de nossas crianças, acontecerá de forma realmente eficaz, com a redução da 

vulnerabilidade, garantido seus direitos básicos à uma alimentação adequada.    
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APÊNDICE A  

UNIVERSIDADE DO VALE DO SAPUCAÍ – UNIVÁS  

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO   

MESTRADO EM BIOÉTICA   

  

TERMO DE SOLICITAÇÃO/AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISA  

  

Venho por meio deste, solicitar autorização para a realização da pesquisa: 

“Infância e práticas alimentares: vulnerabilidade e risco”, sob minha 

responsabilidade, na instituição de ensino 

…………………………………………………………...................................................................de CNPJ 

………………………................................. como parte da elaboração da dissertação para 

obtenção do título de Mestre em Bioética. Os dados coletados serão utilizados apenas 

para a fundamentação da pesquisa, sem nenhum outro objetivo além deste.  

A coleta de dados será realizada exclusivamente por mim, Camila Blanco 

Guimarães RG 4843751 -SSP/ PA e CPF: 846.610.112-87, na qualidade de estudante 

regular do curso de mestrado em Bioética da UNIVAS, bolsista CAPES, matrícula 

98013218, orientada pela Profa. Dra. Camila Claudiano Quina Pereira, da mesma 

instituição.  

A pesquisadora acima qualificada se compromete a:  

http://sban.cloudpainel.com.br/files/revistas_publicacoes/227.pdf
http://sban.cloudpainel.com.br/files/revistas_publicacoes/227.pdf
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• Iniciar a coleta de dados somente após o Projeto de Pesquisa ser aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos.  

• Obedecer às disposições éticas de proteger os participantes da pesquisa, 

garantindo-lhes o mínimo de riscos.  

• Assegurar a privacidade das pessoas contatadas diretamente, de modo a 

proteger suas imagens, bem como garante que não utilizará as informações 

coletadas em prejuízo dessas pessoas e/ou da instituição, respeitando deste 

modo as Diretrizes Éticas da Pesquisa Envolvendo Seres Humanos, nos termos 

estabelecidos na Resolução CNS Nº 466/2012.  

  

__________________________________, ___________de ______________________de 2019.  

  

___________________________________               _____________________________________  

               Acadêmica                                                                                        Orientadora  

  

  (     ) DEFERIDO                   (      ) NÃO DEFERIDO  

  

  

  
Assinatura e carimbo do gestor  

APÊNDICE B 

  

TERMO DE CONCENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

  

Você está sendo convidado (a) a participar do estudo “INFÂNCIA E PRÁTICAS 

ALIMENTARES: VULNERABILIDADE E RISCO”, tendo por objetivo evidenciar os 

efeitos do processo de persuasão da indústria alimentícia sobre cuidadores/ pais, 

responsáveis pela escolha e oferta de alimentos às crianças.  

Tendo em vista o crescente número de doenças crônicas relacionadas à 

alimentação indevida, e a família como primeira instância na formação de hábitos 

alimentares das crianças, torna-se de extrema necessidade o conhecimento do perfil de 

entendimento de pais e/ ou cuidadores sobre alimentação e seus vários aspectos, para uma 

análise e delineamento dos fatores contribuintes desse padrão alimentar atual, nocivo à 

saúde.   

Sua participação constará de respostas orais a um (01) questionário por meio de 

gravador, que buscará informações a respeito do seu entendimento sobre alimentação.  

Seu nome não será utilizado em qualquer fase da pesquisa, sendo mantido o 

anonimato, bem como o sigilo das informações obtidas, respeitando sua privacidade e 

livre decisão de querer ou não participar do estudo, podendo se retirar dele em qualquer 

momento, bastando para isso expressar a sua vontade, sem penalização ou prejuízo de 

qualquer natureza.  
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O conteúdo de sua entrevista e os dados obtidos terão utilidade exclusivamente 

científica, sendo destruídos posteriormente após a transcrição das informações. Esta 

pesquisa não implica em remuneração para o pesquisador ou para o pesquisado e também 

não trará despesas, gastos ou danos para os entrevistados.  

Desde já, agradeço sua participação, que será imprescindível não somente para a 

realização do presente estudo, mas também para auxiliar na determinação da situação da 

formação do padrão alimentar infantil, seus desdobramento e necessidades.  

  

  

  

  

Atenciosamente,  

_________________________________  

Aluna: CAMILA BLANCO GUIMARÃES  

  

  

  

DECLARAÇÃO  
  

  

Eu, ____________________________________________________________, 

portador do RG nº  

__________________________________________________________, acredito ter 

sido suficientemente informado a respeito das informações que li ou que foram lidas para 

mim, descrevendo o estudo: “INFÂNCIA E PRÁTICAS ALIMENTARES:  

VULNERABILIDADE E RISCO”. Ficaram claros quais são os seus propósitos e estou 

ciente de que o questionário a ser respondido não oferece nenhum desconforto, exposição 

ou risco à minha saúde física e/ou psicológica.  

Ficou claro também que a minha participação é isenta de despesas e que tenho 

garantia do acesso aos resultados e de esclarecer minhas dúvidas em qualquer tempo. 

Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu 

consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidade ou 

prejuízo ou perda de qualquer natureza.  

  

  

Para possíveis informações ou esclarecimentos a respeito da pesquisa, você poderá entrar 

em contato com a secretária do CEP da Univás pelo telefone (35) 3449-9269, em Pouso 

Alegre – MG, no período das 08h às 12h e das 14h às 17h de segunda a sexta-feira.  E-

mail: pesquisa@univas.edu.br  

  

____________________, ___________de _______________________de 2019.  

  

_______________________________________________________________  
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Assinatura do participante  

  

   

  

  

   

  

   

  

  

APÊNDICE C 

QUESTIONÁRIO   

  

NOME (Iniciais):  

  

  

IDADE:  

LOCAL QUE RESIDE:  

  

  

GRAU DE PARENTESCO:  

QUANTOS FILHOS:  

  

  

  

SEXO:  

IDADE DOS FILHOS:  

  

Quem se responsabiliza pelas compras alimentares da casa?  

  

  

  

Quem se responsabiliza pela oferta de alimentos à criança?  

  

  

  

Você faz distinção dos alimentos comprados para a criança e os demais membros da 

família?   

  

  

Qual o critério utilizado para a compra dos alimentos?  

  

  

  

  

O que você leva em consideração ao escolher os alimentos para a criança?  
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APÊNDICE D CONVITE PARA OFICINA  

  

  

  

APÊNDICE E 

QUESTIONÁRIO ALIMENTAR POR IMAGEM  
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APÊNDICE F TABELA TEMÁTICA  
 SER SAUDÁVEL (S) PRATICIDADE/ CONVENIÊNCIA (P) GOSTO/ PREFERÊNCIA (G) TRADIÇÃO/ COSTUME (T) 
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P1: compro sempre ervilha natural mesmo lá pra casa, 
porque sei que a de lata que é a mais tradicional tem muito 

sódio. 
P2: Compro a congelada e a natural. Principalmente a congelada 

porque é mais pratica e acho que é saudável igual a natural. P3: Eu compro a em lata mesmo. Não acho que seja tão diferente da natural e prefiro também que é 

mais molezinha. P7:Uso óleo de milho mesmo, por costume e ser mais 

em conta também. 

P3: O que mais compro principalmente pras crianças é a 

batata palha, escolho 
sempre uma marca que é bem sequinha aí acredito que não 

faça tanto mal assim. 

P4: Milho comum mesmo...o vegetal, porque é raro eu debulhar. Em 

casa só comemos ele na espiga mesmo. Acostumei as crianças, Mas 

acho que se precisasse dos grãos, compraria o enlatado por ser mais 

fácil mesmo. 
P3: milho enlatado pelo mesmo motivo da ervilha P3 Também marquei o óleo de milho porque é o que 

mais estou acostumada, mas ponho bem pouco mesmo 

pra não ficar muito gordurosa a comida. 

P4: Em casa só a natural. Evito ao máximo essas prontas pq 

acho que tem muito sódio pra conservar. 
P7: Em casa só batata normal mesmo. Evito aquelas congeladas 

porque acho que ela só serve frita, aí não faço muita fritura em 

casa....então. P6: Milho enlatado, porque é o único que os meninos gostam. P1: Achocolatado em pó mesmo...o tradicional. Ponho 

pouco no leite pra não ficar muito escuro. 

P7: Em casa uso só o desnatado mesmo até pras crianças 

porque tem menos gordura. Pra elas já se acostumarem a 

não consumir muita gordura. 
P6: Em casa também é difícil eu comprar a batata natural pq as 

crianças só gostam de batata frita, aí eu prefiro já comprar a 

congelada que dá menos trabalho. 
P4: Uso leite de vaca mesmo, porque no meu bairro 
ainda passa o leiteiro. Acho mais gostoso, as crianças gostam e sai mais barato. P7: Quando tomamos é o tradicional mesmo. Com 

açúcar. Rsrsrsrsrsrs” 

P2: Em casa já usamos o semidesnatado, mas é só porque 

ele não é tão ralo quanto o desnatado, mas é o mesmo 

pensamento, tem menos gordura que faz mal. 
P4: Usamos os fatiados em casa pela simples praticidade e por que 

não estraga tão rápido na geladeira como os outros mais frescos. P5: Em casa, principalmente pra minha filha, o de frutas tradicional, porque é o que ela gosta mais. 
P2: Em casa também. 
Mesma coisa: refrigerante tradicional porque é mais 

gostoso e o que sempre 
teve. Rsrsrsrs” 

P1: Compro o leite pausteurizado porque acho que quanto 

mais o leite dura fora da geladeira, ele não deve ser bom. 

Ninguém me falou isso, rrsrsrss, mas eu deduzo. 
P6: Compro pra meu filho o bolinho pronto pra trazer pra escola pela 

praticidade e em casa faço eu mesma o bolo. P7: Compro o Danoninho mesmo, por ser mais gostoso e a consistência mais durinha. Meu filho prefere 

mais. 

 

P2: Ah, eu compro só o natural e bato com a fruta. 
Acho que é mais saudável. 

P7: Em casa como é correria acabo comprando aquele concentrado 

que só dilui também e o de pozinho, mas esse eu compro light porque 

já ouvi alguma coisa que ele não é tão saudável assim. 
P4: Em casa é manteiga mas é só porque achamos mais gostosa. Uma vez achei uma margarina sabor 

manteiga e comprei, achei boa, mas depois não achei mais, aí ficamos na manteiga  mesmo. 

 

P7: Em casa eu só compro queijo minas mesmo, raramente 

queijo fatiado, e quando compro é o mais claro pra ter 

menos gordura. 
P7: Compro o tradicional mesmo e pro jantar das crianças, as vezes o 

miojo mesmo por ser mais prático e eles comem. P3: Em casa, quando tem é bolo caseiro mesmo que eu faço. Meu filho não gostou do sabor desses 

bolinhos prontos não. Aí faço e ele traz pra escola de vez em quando.  

P3: Compro mais requeijão, por ser mais prático 

principalmente pra fazer o lanche da escola, mas dou 

preferencia pro light pra ter menos gordura. 
P7: Compro as carnes embaladas congeladas, porque acho mais 

higiênicas e práticas. Aí pra não ficar muito gorduroso, faço na 

frigideira antiaderente sem nada. 
P6: Uso também o em pó e misturo no leite. Não gosto de comprar esses de caixinha, pq acho muito 

escuro. Em casa também faço mais claro pro meu filho.  

P2: Usamos manteiga em casa porque além de achar ruim o 

gosto da margarina, já ouvi que ela tem gordura trans. 
P1: eu, na maioria das vezes compro a carne moída mesmo, mas as 

vezes compro aquele sanduba pronto que é só por no micro-ondas. 

Mais no final de semana. 
P6: Do mesmo jeito que o achocolatado, usamos o suco em pó, aí diluímos mais. Acho que assim não 

fica tão doce, né?” 

 

P7: Em casa é margarina, mas é a light ou aquela que vem 

adicionada uma substância pro coração. Dizem que essa não 

faz mal e aí as crianças gostam, acabo comprando.  
P7: Uso tempero pronto mesmo, porque acho que a comida fica mais gostosa do que o meu tempero. 
Rrsrs. E todo mundo lá em casa já acostumou. 

 

P4: Eu faço bolo de caixa, porque acho que aqueles bolinhos 

prontos fazem mal, aí faço o de caixa porque é mais rápido.  
P6: Só molho caseiro mesmo, com azeite, ou iogurte, vinagre porque fui acostumada assim.  

P4: Só uso azeite quando é algo que tem salada e pra 

cozinhar o óleo de coco porque é o melhor né?! Dizem que 

faz bem pro coração e também emagrece. 
Rsrsrsrs”  P2: Eu, como sou avó rsrsrsrsrs, faço as bolachas pro meu neto. Não é sempre, mas procuro fazer nem 

que seja 2x ao mês. Ele gosta bastante e vario os sabores.  

 
P7: Em casa quando é de pó uso o 

achocolatado ligth pra ter menos açúcar e aí 

pro lanche dos meninos é o de caixinha pronto 

por ser mais fácil mesmo. 
 

P6: Em casa é mortadela por causa do sabor mesmo, aí procuro aquelas que vejo 

que tem menos gorudura. 
 

P4: Em casa só o natural mesmo, de várias 

frutas, porque é o melhor pra saúde e é 

gostoso também, apesar de na maioria a 

acabar usando açúcar. 
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P3: Uso só tempero natural mesmo, evito os 

demais porque não são saudáveis.    

P2: Também uso em casa só alho, cebola, 

pimenta moída....essas coisas. Os outros acho 

com gosto muito forte e sei que tem muito 

sódio.   
   

P4: Aham! Concordo. Tem muito sódio. Tanto 

que se você põe só um pouco, já tempera 

bastante.    

P2: Também faço o próprio molho. Não acho 

que esses prontos façam bem pra saúde.  
Devem ser bem gordurosos. 

   

P7: É, acho também que são ruins. As vezes, 

quando vamos comer fora que acabamos 

usando, mas em casa eu mesmo faço.    

P5: “Só o tradicional mesmo, ainda não dei pra 

minha filha experimentar miojo, porque sei 

que ela vai gostar e já ouvi que faz muito mal. 

Rsrsrsr” 
   

P1: É..em casa eu compro os dois, o tradicional 

e o integral pra já ir trocando aos poucos. 

Aprendi a gostar dele quando fiz dieta e o povo 

em casa não reclamou, então estou trocando. 
   

P1: Em casa só deixo entrar bolacha normal 

mesmo, sem recheio, porque a com recheio 

tem muito açúcar, né??!    

P4: Só compro pras crianças a bolacha sem 

recheio. De vários sabores mas não tendo 

recehio tá bom! Já vem menos açúcar, eu 

acho...gordura também, né?! 
 

 
 

P3: Bom, eu acostumei lá em casa todo mundo 

na bolacha integral sem recheio pra não terem 

problemas mais tarde quando precisarem de 

algo integral. Eu gosto, eles gostam e aí levam 

pro lanche, é saudável e não reclamam. 

   

P7: Eu também. De uns tempos pra cá só 

compro bolacha integral pra ter mais fibras, e 

aí acostumo desde cedo a não estranhar esses 

produtos lights. 
 

 
 

P4: Eu já compro a carne moída mesmo, 

porque acho mais saudável pras crianças.    

P5: Também....compro a carne  
moída e tempero em casa e faço porque é 

natural. 
   

P2: Compro salsicha, mas a de frango, e 

linguiça caseira mesmo, do açougue, porque 

acredito que seja mais saudável a de frango do 

que de vaca.    
  

P7: Eu também, salsicha mais pra lanche dos 

meninos e linguiça caseira por ter menos 

conservante.    

P1: Só linguiça caseira em casa, já ouvi uma vez 

sobre a salsicha que é feita de um monte de 

coisas aí parei de comprar. Comemos de vez 

em quando em eventos, quando tem, mas de 

comprar, não. 

   

P2: Compro só peito de peru defumado la pra 

casa porque sei que desses é o melhor. Feito 

de peru e não de porco, né? Tem menos 

gordura. 
   

P1: Peito de peru pelo mesmo  
motivo da colega. É o mais saudável desses daí. 

Quando não tem eu peço presunto de peru. 
   

P7: Peito de peru também. Pro lanche fica bem 

gostoso pros meninos e eu compro aquele 

light que é o mesmo gosto também aí eles nem 

reclamam.  

 

 

QUADRO 1 - QUESTIONÁRIO POR IMAGENS -  ESCOLA II 
SAUDÁVEL (S) PRATICIDADE/ CONVENIÊNCIA (P) PREFERÊNCIAS (PR) TRADIÇÃO/COSTUME (T) DIETA (D) PREÇO (PRE) RECOMENDAÇÃO PROFISSIONAL (RP) 

P1: Ervilha enlatada, eu escolho pensando 

que é mais saudável. É isso que eu penso. P13: Eu escolho ervilha enlatada porque é 

mais prático, mais fácil de fazer. 
P16: batata palha, porque lá em casa 

ninguém gosta de batata cozida e acabo 

usando em muitos preparos, como 

estrogonofe, essas coisas. 
P1: Uso o de caixinha integral porque já é costume, 

prático. 

P19: Uso o desnatado de 

caixinha pros adultos porque 

a gente tá fazendo dieta e ele 

é menos calórico e o integral 

de caixinha pras crianças, 

porque eles não precisam de 

dieta porque estão num peso 

bom. 
P5: Uso só margarina 

porque é mais barata e mais 

em conta e não faz mal pro 

colesterol, né? 
P7: “Eu uso banha porque foi a nutricionista que 

passou pra minhas 
crianças. Rsrsrsrsrs” 
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P1: eu escolho também enlatado o milho 

pelo mesmo critério, acredito que seja mais 

saudável do que os outros. 
P14: Eu escolho sempre o milho enlatado 

quando tem. Enlatado é tudo mais prático, 

né?! 
P17: Uso a batata normal porque dá pra 

fazer mais pratos com ela. 

P15: A gente compra daoninho mesmo porque é o 

produto mais tradicional no mercado, e esse aqui 

light, pras pessoas mais adultas. Agora que nem 

você falou a questão das propagandas, hoje a gente 

tem que ter muito cuidado, né, porque tem produto 

que de repente ele bota lá um...uma propaganda lá 

e o produto não é de boa qualidade, mas porque 

tem a propaganda, sei lá, da frozen, e de repente a 

pessoa ta levando um produto que não é tão bom, 

que não é saudável, mas por causa de uma figura 

que cativa muito as crianças, e quando você leva 

uma criança no mercado é um deus nos acuda. Aí a 

gente assim opta mais por esse (Danoninho) pela 

questão mesmo que é um produto mais tradicional 

e mais conhecido no mercado também. 

P10: Eu só compro pra casa 

queijo branco e requeijão 

light porque eu tenho 

diabetes e não posso comer 

aí eu como tudo mais light e 

as crianças comem junto. 

P13: pra sanduiche só carne 

congelada porque é mais 

barata e é o que os meninos 

mais gostam. Eles gostam, 

eu não gosto nem do cheiro, 

acho muito forte. 

P7: Uso só polpa congelada porque uso em 

grande quantidade e eu tenho pólipo renal então 

não posso nada com sódio e aí em casa eu já 

incentivo eles a não usarem os outros. Porque 

esses todos tem sódio, aí já não entra em casa. 

P9: Uso a batata normal porque acredito que 

é melhor e mais saudável. P15: In natura é mais difícil da gente 

encontrar também, né?! 
P20: Marquei a batata palha porque é o 

que mais compramos pra casa, e achamos 

gostosa. 
P7: Só tempero natural porque é mais gostoso e 

vem de costume de família mesmo, a minha esposa 

mesmo faz e deixa pronto os temperos caseiros. 

 

P14: Usamos em casa a 

manteiga a granel por ser 

um pouco mais barata e 

pelo 
sabor mesmo. Não sei se é 

saudável. 

 

P18: Uso a normal porque é mais saudável 

né, não tem corante, nem conservante. 

P2: A batata palha pra algumas receitas que 

a gente faz por ser 
simples e eu costumo usar a batata  
normal mesmo,

 só de

 vez em quando. 

P2: Uso o Danoninho pra minha filha 

porque elas só gosta desse. 
Aí compro só o de morango, porque como 

é de fruta, acho melhor do que o de 

chocolate. 

  
P8: Margarina porque é 

mais econômico e mais 

barato e é vegetal, né? 
Manteiga é animal. 

 

P2: Uso o leite de vaca mesmo que o leiteiro 

traz em casa por ele não ter conservante né? 

Porque os outros...até mesmo você pode 

observar, o leite natural se você deixar ele 

fora da geladeira ou se você cozinhar ele de 

manhã, meio dia ele já não presta mais, e o 

leite de caixinha, quando você compra, o 

leite dura 3 meses, 4 meses, então...não vou 

dizer que lá em casa a gente não toma, 

quando eu não consigo o leite natural eu 

ainda prefiro comprar o pasteurizado porque 

ele dura menos, mas quando eu não acho 

nenhum nem outro eu utilizo de caixinha. 

P19: Uso sempre a pré cozida, congelada 

porque é mais prático e acho que não é tão 

ruim assim pra saúde. 
P1: Uso só danete em casa porque é só o 

que eles gostam. E são eles que pegam. Só 

pegam esse daí mesmo, mesmo mais 
caro. Rsrsrsrsrs” 

  

P9: A gente usa margarina 

por ser mais em conta 

mesmo. Você vai comprar 

uma manteiga mesmo é 16 

reais um pote. È caro 

demais. Não dá. 

 

P12: Inclusive o que a gente usa lá também é 

o semi desnatado porque tem menos 

gordura. Porque esse leite integral tem mais 

gordura e dependendo da pessoa também 

faz um pouco de mal essa gordura, aí a gente 

ta optando por usar esse. 
P17: “A minha é sempre congelada por ser 

mais prática e gostosa”. 
P7: Compramos só esse 
Danoninho mesmo por causa do rapazinho 

lá em casa. Só toma se for esse. 
  P13: Utilizamos mortadela 

pelo gosto e é mais barata, 

ponho no lanche pras 

crianças também. 

 

P18: Quando não tem o leite direto  
da vaca eu uso o em pó. Porque eu não gosto 

do de caixinha. Acho 
que tem muito conservante, sendo que o de 

vaca estraga dentro de um dia, já o de caixa 

passa 3,4 5 meses. Aí uso o em pó só pra 
substituir, não que seja saudável, mas é o que 

sobra. 

P3: leite integral de caixinha porque pra mim 

é mais fácil. 
P1: Pro meu filho danete e eu o que faço 

em casa mesmo, porque ele não gosta do 

meu e eu não forço senão dá briga. 
Rsrsr.” 

    

P15: compro os fatiados por conta da 

praticidade do produto. E o requeijão light 

por ter menos gordura, mas acaba que de 

repente quando a gente vai nos fatiados não 

tem como você fugir da gordura, porque de 

repente é uma qualidade até um pouco 

baixa, e por isso que a gente ouve que tem 

que procurar os queijos mais brancos, essas 

coisas. Acho que é isso mesmo, que tem 

menos calorias, essas coisas assim. Então eu 

opto muito por esse aqui 
(requeijão light), porque o outro tem muita 

gordura (muçarela) e isso acaba 

prejudicando. Voce tenta vir pra esse aqui 

que é light mas depois come o muçarela e aí 

não resolve muita coisa. 

P2: Na verdade eu uso esses de chocolatinho 

mesmo. Mas o iogurte natural seria o ideal 

mas a gente não consegue cultivar o 

bichinho (kefir), então não tem como...tem 

que ir no industrializado mesmo. 

P14: Compramos só danete e danoninho 

porque são os dois que as crianças gostam 

e a gente acaba cedendo né? 

    

P10: Uso margarina pelo fato de ser diabética 

aí compro aquela margarina que faz bem pro 

coração. Tem algo nela lá escrito que diz isso. 

Uma gordura boa, parece 
P17: Uso o queijo fatiado por praticidade e o 

requeijão tradicional porque é gostoso. As 

crianças gostam muito. 
P8: as crianças adaptaram mais com o 

danoninho mesmo por causa do gosto.   

  

P7: Uso manteiga em casa porque acho que 

tem mais vitaminas, não tem muita gordura, 

principalmente pra criança. 
P1: é mais prático, mais fácil e lá em casa é o 

que todo mundo come. 
P4: Acho que aqui a maioria mostrou que 

compra Danoninho porque gostam 

mesmo. É o gosto que atrai. 
 

   

 
P2: O azeite eu uso mais na 

salada porque já ouvi que 

não tem tanta gordura ruim. 

Não uso pra fritura porque já 

ouvi também que o azeite 

depois que ele é aquecido 

ele libera uma substância 

que não é legal, então só na 

salada. Aí pra cozinhar uso 

óleo. 

P3: A gente usa a margarin

a 
(qualy) porque a gente 

conhece e ele trabalha na 

empresa. Rsrsrsrsr. Aí além 

de mais barato, já usamos ha 

muito tempo. 

P8: Em casa os adultos 

comem o queijo fresco e a 

minha menina come o 

fatiado, porque leva no 

lanche da escola, né?! Ela 

só gosta desse. 
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P1: Uso a banha porque pelo 

menos o que eu vi nas 

notícias é que a banha é 

melhor do que o óleo pra 

cozinhar. 

P14: Usamos sempre bolo 

de caixa pela praticidade, 

por conta do dia a dia, a 

correria a gente acaba 

usando. 

P1: Margarina em casa 

porque é o que todo 

mundo gosta no momento. 

Além de ser mais barata 

também. 

    

P17: Uso óleo de coco 

porque eu acho ele melhor 

pra fritura tanto no sabor 

quanto pra nossa saúde. Já 

ouvi que ele ajuda a 

emagrecer 
também. Aí arrisco. 

Rsrsrsrsrs” 

P20: Usamos o bolo de caixa 

porque vem na cesta básica 

da fábrica e aí tem que usar 

né? Pra não estragar. 

P12: Eu compro banha em 

casa 
porque eu fui na casa de 

um...um churrasco de uns 

amigos meus e lá fizeram 

um arroz com banha e eu 

achei muito gostoso e eu 

nunca nem tinho ouvido 

falar e a gente comprou em 

casa pra experimentar e 

gostamos. 

    

P18: Só comemos bolo 

caseiro mesmo, porque 

esses outros devem ter 

muito conservante pra eles 

durarem muito tempo. O 

caseiro passa 1 dia e já está 

estragando. O de caixa passa 

uma vida lá no 

supermercado. Então não. 

Tem muito conservante. Aí 

não compro esse não. 

P9: Só bolo de caixinha em 

casa porque é mais prático e 

é o que eu 
sei fazer. Rsrsrsrsrs” 

P13: Bolinho de lanche 

porque a gente compra 

muito pras crianças 

trazerem de lanche na 

escola. 

    

P18: Eu prefiro nem provar 

esses artificiais porque deve 

ser só conservante. Só uso o 

natural. 

P10: Bolinho de lanche 

porque é bom pras crianças 

levarem pra escola e é mais 

fácil. 

P2: Esse bolinho de lanche 

compramos muito, porque 

minha menina ela já pega 

pra levar por lanche da 

escola. 

    

P8: uso carne natural 

mesmo porque é mais 

saudável e mais gostoso 

também de você fazer ali na 

hora, bem temperadinho. Eu 

não gosto desses congelados 

não. 

P15: Em casa usamos os 

dois. No caso o de caixa 

porque é mais prático, mais 

rápido. Agora esse caseiro 

aqui eu acredito que 

também é por causa de 

gosto e também é mais 

saudável, mas se for olhar 

assim parece que não é 

saudável nenhum dos dois 

porque 
vai tanta química aqui 

que...” 

P17: Achocolatado porque 

aas crianças gostam de 

doce. O chocolate tem que 

adoçar ainda, aí não é 

saudável. 

    

P7: Em casa o que mais entra 

é linguiça defumada por 

causa do gosto e ela é mais 

fininha, dá a impressão que 

tem menos gordura que a 

outra, eu penso assim né? 

Como dou pras crianças, 

prefiro essa. 

P2: Só faço o de caixinha e 

de chocolate porque minha 

filha só gosta de bolo de 

chocolate aí fica mais rápido 

pra ela comer logo. 

P4: Esse chocolate em pó 

eu só uso pra fazer bolo. 

Porque se eu fizer uma 

bebida com esse chocolate 

minha filha não vai beber 

porque é amargo aí eu vou 

ter que por açúcar então 

vai ficar pior do que o 

outro. 

    

P8: Utilizo em casa o neston 

porque minha menina gosta 

de tomar vitamina com ele. 

Acho que é saudável pra ela, 

diz na lata que tem muitos 

cereais e vitaminas né?” 

P13: Achocolatdo de 

caixinha porque eu ponho 

na merenda do meu filho 

que ele gosta muito. E 

também todos em casa 

gostam de beber 

normalmente. Como as 

crianças não tomam café 

nem café com leite, acabo 

dando o pronto de caixinha 

pra eles. 

P5: Eu também dou pro 

meu filho o achocolatado 

porque pra quem gosta de 

coisa mais amarga é até 

bom o chocolate, mas tipo 

pra dar pra criança é 

complicado. Porque 

mesmo se eu fizer assim 

toddy pra ele com 50 % 

cacau ele não vai beber. Vai 

dizer que tá sem açúcar. 

    

P18: Eu prefiro aveia porque 

é fonte de fibras...é muito 

saudável aveia. Os médicos e 

nutricionistas falam que 

aveia é muito bom, em vez 

de farinha láctea, essas 

coisas, a aveia ganha. Aí eu 

compro muita aveia em 

casa. 

P19: Usamos o achocolatado 

de caixinha porque de 

manhã é mais prático, né? 

Eles já acordam e tomam. 

Deixo gelado na geladeira e 

eles só tiram. 

P11: Só suco de caixinha 

porque é o que mais a 

criança gosta, ela também 

tras pra escola. 

    

P11: A gente compra o peito 

natural mesmo porque é 

mais saudável e acho mais 

gostoso. 

P13: Uso natural porque 

compramos muita laranja e 

também o de saquinho 

porque é rápido. Não quer 

dizer que seja saudável mas 

é mais rápido. 

P12: Em casa só o de pó 

porque só minha menina 

que gosta de suco, então 

ela mesma que faz e é 

também o mais barato. Aí a 

gente compra aqueles light 

por ser mais saudável. 

    

P2: Eu uso a pipoca de 

panela porque é mais 

saudável. A pipoca de micro-

ondas, em uma pesquisa que 

eu andei lendo, ela é um dos 

piores alimentos a ser 

consumidos, então não 

compro lá pra casa. 

P9: Uso o sazon porque ele é 

mais prático e deixa a 

comida mais gostosa 

também. Aí uso o de 

legumes em vez do de carne 

por achar que é mais 

saudável. 

P3: Usamos o refrigerante 

tradicional mesmo porque 

é o mais gostoso. 

  

  

 
P4: Molho pronto sempre na 

salada porque está mais fácil 

e tem vários sabores. 

P14: Eu misturo os naturais 

com os prontos pra dar 

mais sabor. Pra ver se a 

comida fica boa. 
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Rsrsrsrs. 

 P1: Olha, usamos 

muito miojo por ser 

mais prático e gostoso 

mas o pessoal fala que 

não faz muito bem, 

né?! Mas minha 

menina troca 

qualquer refeição por 

causa de um miojo” 

P17: O sazon porque 

a mulher e as 

crianças acham que 

fica mais gostosa a 

comida. 

    

 P20:Miojo é mais pr

ático e 
gostoso e se for o de 

legumes acho que não 

faz muito mal assim. 

Até 
as crianças gostam.” 

P15: Miojo porque 

criança gosta muito e 

faz pra agradar. 

    

 

P17: Carne congelada 

porque é muito 

prático e aí eu não 

ponho muito óleo e 

fica saudável. 

P15: eu compro 

nesfit mas porque 

gosto, não porque to 

fazendo dieta. E 

compro os recheados 

pras crianças porque 

elas adoram, e 

trazem pra escola 

também. 

 

 

  

 P15: Salsicha pela 

Praticidade mesmo. O 

produto já tá quase 

pronto, né? Não dá 

trabalho. Aí a gente 

compra de frango pra 

ficar mais leve, com 

menos gordura. 

P20:Biscoito

 recheado pela 
preferencia das 

crianças 

  

  

 

P8: Sempre congelado 

pronto porque eu já 

chego cansada, daí até 

eu fazer...procuro os 

mais práticos. 

P1: Uso farinha láctea 

e neston 
porque as crianças 

gostam muito, 

principalmente da 

farinha láctea. 

Sempre dei, do mais 

velho ao caçula, que 

não tinha muita 

fome. 

  

  

 

P5: Uso o tekitos 

porque é mais fácil e 

eu asso aí não faz mal 

pra saúde das 

crianças. Evito fritar. 

P20: A gente utiliza o 

presunto porque 

gostamos de comer 

bastante e eu faço o 

sanduiche pra ele 

levar pra escola. 

   

 

 

P16: Uso o óleo pela 

questão da pra 

P8: “Já eu só compro 

pipoca de micro-

ondas porque as 

crianças acham mais 

saborosa, tem vários 

sabores e é mais 

rápido de fazer. 
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